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RESUMO 

Com este relatório de projeto procura-se, de forma exploratória, 

refazer o percurso da educação pré-escolar na Guiné-Bissau, desde o 

tempo colonial até à atualidade. Para isso, é necessário compreender, a 

preocupação mundial com o desenvolvimento da primeira infância, e 

mais especificamente com a educação formal associada a esta faixa 

etária: a educação pré-escolar. Assim, e para este sector de ensino, o 

olhar centra-se nos países em desenvolvimento e mais direcionado 

para África Subsariana, onde ainda existem baixos resultados de 

desenvolvimento do sector.  

A análise centra-se na formação dos educadores, das estruturas, 

equipamentos, materiais de desgaste e pedagógicos, modelos 

pedagógicos ou pedagogias, relação dos pais e encarregados de 

educação com as estruturas de educação pré-escolar e projetos de 

alimentação e saúde em parceria com a educação pré-escolar.   

A reflexão realizada permite inferir que a educação pré-escolar na 

Guiné-Bissau, depende do investimento internacional e das estruturas 

privadas e comunitárias para conseguir abranger o maior número de 

crianças. De facto, a Guiné-Bissau acompanha o percurso dos 

restantes países de África Subsariana, com estruturas precárias ou 

pouco aptas para o desenvolvimento da educação pré-escolar; com a 

quase inexistência de equipamentos; com materiais de desgaste e 

pedagógicos muito rudimentares, ou com contribuição direta das 

famílias. Nas práticas pedagógicas, mantêm-se os métodos 

tradicionais, apenas de transmissão, e hábitos muito próximos da pré-

escolarização, em que valorizam as letras e os números, em 

detrimento das atividades lúdico-pedagógicas. Os apoios da 

alimentação e da saúde, ainda são uma rede frágil, que chega a poucas 

estruturas.    

Palavras chave 

Educação pré-escolar; estruturas escolares; equipamentos escolares; 

formação; materiais pedagógicos; modelo pedagógico. 
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ABSTRACT 

Exploratorily, this project report aims to retrace the path of pre-school 

education in Guinea-Bissau, from colonial times to the present. For 

this, it is necessary to understand, the worldwide concern with the 

development of early childhood, and more specifically with the formal 

education associated with this age group: pre-school education. Thus, 

and for this teaching sector, the focus is on developing countries and 

more focused on Sub-Saharan Africa, where there are still low results 

of development in the sector. 

The analysis focuses on the training of educators, structures, 

equipment, wear and pedagogical materials, pedagogical models or 

pedagogies, the relationship of parents and guardians with pre-school 

education structures and food and health projects in partnership with 

pre-school education. 

The reflection made it possible to infer that pre-school education in 

Guinea-Bissau, depends on international investment and on private 

and community structures to be able to reach the largest number of 

children. In fact, Guinea-Bissau is following the path of the rest of 

Sub-Saharan African countries, with precarious or ill-equipped 

structures for the development of pre-school education; with almost 

no equipment; with very rudimentary wear and pedagogical materials, 

or with direct contribution from families. In pedagogical practices, 

traditional methods of transmission are maintained, and habits very 

close to pre-schooling, in which letters and numbers are valued, to the 

detriment of ludic-pedagogical activities. Support for food and health 

is still a fragile network that reaches few structures. 

Keywords 

Pre-school education; formation; school structures; school equipment; 

teaching materials; pedagogical model 
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INTRODUÇÃO 

 

A preocupação mundial com o desenvolvimento da criança e o seu acesso aos direitos, 

essencialmente à educação, fundamentalmente em países em desenvolvimento é o mote 

para esta investigação. E a partir desse mote, a pergunta de partida que enforma esta 

investigação é: 

Como se deu a evolução da educação pré-escolar na Guiné-Bissau desde o período 

colonial até os dias atuais? 

O meu interesse surgiu do contacto próximo com os jardins de infância e com os 

educadores das regiões de Gabú e Bissau, e com Formadores de Educação de Infância 

de todas as regiões da Guiné-Bissau, no período de 2014 a 2018. Durante este período 

participei na identificação de alguns jardins de infância e do pessoal docente que nele 

trabalhava, para participarem na formação de agentes educativos.contactando desta 

forma de perto com a realidade, com as estruturas, e o tipo de oferta educativa que 

aqueles ofereciam.  

A questão agudizou-se mais quando participei na recolha de dados a nível nacional em 

2018, como colaboradora da Fundação Fé e Cooperação (FEC) e dessa recolha surgiu o 

relatório “Caracterização do Pré-escolar na Guiné-Bissau – Levantamento Nacional”, 

publicado em 2019. Embora não estivesse com as equipas no terreno, recebia o eco das 

mesmas, pelas partilhas que faziam comigo semanalmente, onde falavam das 

dificuldades, partilhavam os registos das fotografias, e outras informações informais. 

Assim, o presente trabalho tem como objetivo principal descrever a forma como o pré-

escolar evoluiu na Guiné-Bissau ao longo dos tempos, sendo o ponto de partida a época 

colonial, até a atualidade. Para melhor entender essa atualidade na Guiné-Bissau foram 

definidos os seguintes objetivos específicos de investigação: i. abordar a preocupação 

mundial sobre a educação pré-escolar, com o olhar voltado para os países em 

desenvolvimento, fundamentalmente nos países da Africa Subsariana; ii. apresentar o 

aparecimento da educação pré-escolar no mundo; iii. fazer um levantamento histórico 

sobre a educação formal em África, centrada na educação pré-escolar na África 
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subsariana; iv. Analisar a história da educação pré-escolar na Guiné-Bissau, no período 

colonial e pós-colonial.  

Depois de uma perspetiva histórica da educação pré-escolar na Guiné-Bissau deste o 

tempo colonial até à atualidade, estabeleceu-se como cronologia de análise documental 

o período de 2015 a 2019. Os anos de 2015 e 2019, são duas datas marcantes: 2015 por 

ser o primeiro momento de avaliação após o Fórum de Dakar, de “Educação para todos” 

e 2019 por ser o resultado mais recente e de um levantamento a nível nacional, da 

educação pré-escolar.  

Relativamente à estrutura, este relatório compõe-se de duas partes, uma teórica e outra 

empírica. A parte teórica contém um capítulo no qual se analisa a preocupação mundial 

com a educação formal nos países em desenvolvimento, a partir do princípio da 

“educação para todos”, acompanhando o evoluir da educação básica à educação pré-

escolar. E mais especificamente da educação formal em África.  

Na segunda parte, a empírica, é composta pelos capítulos dois e três. O capítulo dois 

contém a descrição da metodologia na sua essência qualitativa, mas que se baseia 

igualmente em dados quantitativos, para a reforçar os conteúdos recolhidos através da 

análise documental. No capítulo três tem-se a apresentação, análise e discussão dos 

dados. Para tal, optou-se pela análise de conteúdo, categorizando-os da seguinte forma: 

a Guiné-Bissau e a criação do sistema educativo; situação da criança na Guiné-Bissau, 

Evolução da Educação pré-escolar na Guiné-Bissau e a educação pré-escolar na Guiné-

Bissau, desde 2000 até à atualidade. Por fim, nas conclusões sistematizam-se os pontos 

fundamentais do relatório, dando resposta à pergunta de partida e a apresentar algumas 

recomendações. 

Espera-se com este trabalho identificar os pontos fortes da educação pré-escolar na 

Guiné-Bissau de forma a contribuir para melhorar a sua qualidade. Como uma segunda 

contribuição, deseja-se os dados e as informações possam ajudar os profissionais deste 

sector na Guiné-Bissau, a definir melhor as suas opções pedagógicas, a organizar o seu 

espaço educativo, de forma a que a criança se torne mais ativa e participativa no seu 

processo educativo.  
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CAPÍTULO I - ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

Neste capítulo analisa-se a preocupação mundial com a educação formal nos países em 

desenvolvimento, acompanhando o evoluir da educação básica e da educação pré-

escolar a partir do princípio da Educação para Todos (EPT). 

1. A PREOCUPAÇÃO MUNDIAL COM A EDUCAÇÃO E O PRINCÍPIO DA 

“EDUCAÇÃO PARA TODOS” 

 

Sabemos que o país em desenvolvimento tem múltiplos constrangimentos em diversos 

sectores como a saúde e a educação. As consequências a longos, médios ou curtos 

prazos influenciam grandemente a vida das classes mais desfavorecidas. Situação que é 

facilmente verificável em países mais pobres ou que se possam considerar em 

desenvolvimento, como refere Hespana (2001, para 7) “O processo de marginalização 

de amplas camadas da população, que apresenta um particular dramatismo no caso dos 

países da periferia, (…), sobretudo a partir dos anos 80 (…)”. 

A preocupação dos países industrializados com os países em desenvolvimento surgiu 

em meados do seculo XX. Dos anos 60 até ao ano de 1990, foram desenvolvidas várias 

iniciativas: por exemplo a criação do Grupo de Ajuda ao Desenvolvimento (GAD), em 

1961; a criação da Comissão de Ajuda ao Desenvolvimento (CAD), que é acolhida no 

seio do secretariado da Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Económico 

(OCDE), à qual se juntou a Comunidade Económica Europeia (CEE). Como apoio aos 

países que haviam adquirido a independência a Assembleia-Geral das Nações Unidas 

“declara os anos 60 do século XX como a Década das Nações Unidas para o 

desenvolvimento” (Depover & Jonnaert, 2014, p. 27) 

No período pós-independência dos países em desenvolvimento (PED) deu-se o apoio às 

grandes estruturas, e nos anos 70 as ajudas foram direcionadas para os serviços sociais, 

mais especificamente para a saúde e educação. Nos anos 80 a preocupação foi para o 

ajustamento estrutural e para a redução do endividamento. 

Segundo Depover (2014) e Furtado (2005) a desaceleração do crescimento associada à 

degradação das condições económicas e sociais dos países em desenvolvimento, faz que 

com que surja uma maior preocupação da comunidade internacional com a saúde e com 

a educação. Este impulso surge através do Fundo das Nações Unidas para a Infância 
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(UNICEF), que insistiu nessa necessidade, através de uma publicação, “(…) “O 

ajustamento com rosto humano” (Cornia et al., 1987), na necessidade de levar mais em 

conta os aspectos sociais e humanos, em particular em benefício das populações mais 

vulneráveis.” (Depover & Jonnaert, 2014, p. 28). Nesta altura, reduzem-se os 

investimentos de forma global, e redireciona-se os investimentos existentes para as 

necessidades identificadas e com programas mais específicos.  Cumpre referir que além 

do UNICEF, o Banco Mundial reforçou a necessidade de se iniciar um plano de luta 

contra a pobreza.  

Em 1990, em Jomtien, na Conferência Mundial de Educação para Todos, promovida 

pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - 

UNESCO, estabeleceram-se “importantes compromissos com as metas de 

aprendizagem de crianças, jovens e adultos, erradicar o analfabetismo e universalizar o 

acesso à escola na infância.” (Lindinger & Cunha, 2001) Willms (2010, p. 87) reforça 

ainda acerca da Conferência Mundial de Educação para Todos “(…) educadores e 

formuladores de políticas recomendaram ênfase maior no atendimento e no estímulo 

durante a primeira infância, melhorias na qualidade da educação proporcionada e o 

acesso universal à conclusão da educação primária no fim do milênio.”  

Embora os compromissos e os objetivos fossem bastantes promissores e de acordo com 

as necessidades dos países, os resultados obtidos até 2000 foram fracos. Em 2000 a 

UNESCO faz um ponto de situação do estado do ensino em cerca de 180 países, e 

conclui que “(…) o número de crianças não escolarizadas permaneceu praticamente 

igual e chegou mesmo a aumentar em termos nominais (de 100 milhões em 1990 para 

113 milhões em 2000).” (Depover & Jonnaert, 2014, p. 30). Surgem, então, novos 

programas e organizações parceiras mundiais comprometeram-se coletivamente a 

expandir de forma substancial as oportunidades educacionais para crianças, jovens e 

adultos dos países em desenvolvimento (UNESCO, 2007). 

Foram, então, estabelecidas seis metas principais para garantir mais acesso à educação e 

um ensino de qualidade, nomeadamente: 

1 – Expandir a educação e os cuidados na primeira infância, especialmente para crianças 

mais vulneráveis; 

2 – Alcançar a educação primária universal, particularmente para meninas, minorias 

étnicas e crianças marginalizadas; 
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3 – Garantir acesso igualitário de jovens e adultos à aprendizagem e a habilidades para a 

vida; 

4 – Alcançar uma redução de 50% nos níveis de analfabetismo de adultos até 2015; 

5 – Alcançar a igualdade e a paridade de gênero; 

6 – Melhorar a qualidade de educação e garantir resultados mensuráveis de 

aprendizagem para todos. (UNIVERSIA, 2015c)  

 

Os objetivos do milénio definidos pelas Nações Unidas em 2000 (Vieira, 2015), vêm 

complementar os objetivos do Fórum Mundial sobre Educação, de Dakar, com forte 

apoio internacional ao sector da educação. Assim, são oito os objetivos do milénio:  

1. Erradicar a pobreza extrema e a fome; 2. Alcançar o ensino básico universal; 3. 

Promover a igualdade de género e a autonomização da mulher; 4. Reduzir a mortalidade 

de crianças; 5. Melhorar a saúde materna; 6. Combater o VIH/SIDA, a malária e outras 

doenças; 7. Garantir a sustentabilidade ambiental; 8. Criar uma parceria global para o 

desenvolvimento. Veira, 2015, p. 38 

Os países participantes no Fórum de Dacar ficaram de realizar um plano de ação (Plano 

de Ação de Dacar): “Este plano, elaborado no contexto geral dos esforços de redução da 

pobreza, teve como objetivo especificar estratégias e reformas, mas também prever 

indicadores de desempenho que permitam acompanhar os progressos até ao horizonte 

de 2015” (Depover & Jonnaert, 2014, p. 31). Para tal, foi confiada à UNESCO a 

coordenação dos parceiros e a implementação do acompanhamento (Depover & 

Jonnaert, 2014). 

A Conferência de Monterrey em 2002 e posteriormente a Declaração de Paris, em 2005, 

são ambos grandes momentos de reflexão sobre as problemáticas dos países em 

desenvolvimento e de compromisso da comunidade internacional em investir e 

acompanhar a Educação para Todos - EPT, e ajudar no desenvolvimento. 

Decorridos 15 anos, e num momento de avaliação do Plano de Ação de Dacar, surge o 

relatório de Monitoramento Global de Educação para Todos - 2015. 

Os resultados apresentados neste relatório de monitorização global de educação, 

essencialmente na área da educação básica, refletem um desenvolvimento positivo, 

ainda que um pouco envergonhado e aquém dos resultados esperados.  

No presente trabalho apenas se faz referência aos pontos que se encontram relacionados 

com a educação. Assim, extrai-se do relatório os dados referentes à qualidade do ensino, 

ao número de crianças a frequentar o pré-primário e o estado da educação no mundo, 

salvaguardando, que a qualidade da educação depende dos elementos que intervêm no 
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processo, desde o pessoal docente e não docente, estruturas, materiais didáticos, entre 

outros, uma vez que o défice destes inviabiliza a qualidade. Sobre o pessoal docente o 

relatório faz referência à necessidade de 4 milhões de educadores, para balancear o 

défice de professores. Sendo a necessidade maior na África Subsaariana, “(…) 63% 

deles na África Subsaariana. Refere o baixo número de professores primários 

qualificados em várias regiões do mundo entre elas a Guiné-Bissau, onde apenas 39% 

dos mestres dessa faixa de ensino atendem aos requisitos necessários” (Universia, 

2015b). 

A preocupação não se prende somente com a falta de pessoal docente, mas com tudo o 

que se encontra adjacente ao seu funcionamento. 

Embora sejam fundamentais, não são apenas os educadores que melhoram a qualidade 

da educação. O fornecimento dos materiais didáticos, a boa estrutura das salas de aula 

(como saneamento e manutenção) e o tempo que os alunos passam na escola 

influenciam determinantemente no desempenho. Neste último critério, houve uma piora 

global na última década: nas escolas primárias, os estudantes estão passando, em 

média, menos de 1000 horas anuais. O recomendado pela UNESCO é entre 850 e 1000 

horas. (Universia, 2015b, grifo do autor) 

Sendo que um dos primeiros objetivos saídos do Fórum de Dakar, para a primeira 

infância, foi a promoção do acesso aos cuidados básicos e o acesso das crianças ao 

ensino pré-escolar, “(...) o balanço indicou que, em 2012, 184 milhões de crianças em 

todo o mundo estavam matriculadas na educação pré-primária, o que representa um 

aumento de quase dois terços em relação ao ano de 1999” (Universia, 2015a). Há, 

portanto, um balanço positivo do estado da educação pré-escolar a nível mundial e à luz 

do objetivo definido e que integra igualmente um dos objetivos do milénio, mais 

especificamente o quarto (reduzir a mortalidade de crianças). 

O progresso da educação mundial é o resultado de um investimento dos países no seu 

desenvolvimento, de políticas educativas apropriadas e de um maior número de crianças 

escolarizadas ou em processo de escolarização. Para tal, é necessário um investimento 

na educação, e registou-se um aumento de 1% ou mais do PIB. Mas, este aumento é 

ainda insuficiente, e nem todas as nações conseguiram atingir as metas (Universia, 

2015c). 

A educação primária, uma das principais metas do programa, conseguiu obter resultados 

positivos, mas ainda aquém dos esperado, com  
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(…) a universalização do ensino foi obtida por 42% dos países e a paridade de 

género para os alunos dessa categoria foi uma conquista para 69% deles. A quantidade 

de alunos por professor no ensino primário também sofreu redução em 121 países, 

porém a qualificação dos educadores ainda é preocupante. Em regiões como a África 

Subsaariana, menos de 50% dos docentes tem a formação adequada.” (Universia, 

2015c, grifo do autor) 

O Relatório de Monitoramento Global de Educação para Todos faz uma súmula do 

ponto da situação da educação a nível mundial, considerando um desenvolvimento e 

aquisições de qualidade positivas. A África Subsaariana é a região com mais 

dificuldades na implementação da educação para todos e uma das razões é ter um 

número baixo de professores/educadores qualificados, além das estruturas deficitárias e 

o número reduzido de horas que os alunos passam nas escolas. O desinvestimento dos 

países na educação é um elemento dificultador de implementação de políticas mais 

inovadoras, e eficazes. 

Através do Relatório de Monitoramento Global de Educação para Todos é possível 

verificar que os progressos na educação não foram iguais para todos, ficando milhões de 

crianças, e população em geral, à margem dos benefícios alcançados. Assim, a 

UNESCO, junto com a UNICEF, o Banco Mundial, o United Nations Population Fund 

(Fundo de População das Nações Unidas) - UNFPA, o Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento - PNUD, a ONU Mulheres e o Alto Comissariado das Nações 

Unidas para os Refugiados - ACNUR, organizou o Fórum Mundial de Educação 2015, 

em Incheon, na Coreia do Sul, do qual foi escrito o documento, Educação 2030 - 

Declaração de Incheon e Marco de Ação da Educação: Rumo a uma educação de 

qualidade inclusiva e equitativa e à educação ao longo da vida para todos. O mesmo 

teve por base o balanço e os progressos alcançados, dos objetivos de EPT desde 2000, 

tal como as metas dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, que se encontrem 

“(…) relacionadas à educação e das lições aprendidas; tendo, ainda, examinado os 

desafios restantes, bem como deliberado sobre a agenda de educação 2030, o Marco de 

Ação e sobre as futuras prioridades e estratégias para sua realização(…)” (UNESCO, 

2016, p. iii).  

O Fórum Mundial da Educação 2015, usou os novos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentáveis (ODS), que foram aprovados pelos líderes mundiais reunidos na 

Assembleia-Geral da ONU a 25 de setembro de 2015, que deveram manter até 2030. Os 

ODS são compostos por 17 objetivos, que colocam o enfoque nas pessoas, nos direitos 
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humanos e na resposta às crescentes desigualdades sociais, bem como englobam 

questões centrais como a paz, a segurança e as alterações climáticas.  

Os objetivos abrangem desafios globais que são fundamentais para a sobrevivência da 

humanidade. Eles estabelecem limites ambientais e definem restrições cruciais para a 

utilização dos recursos naturais. Os objetivos reconhecem que a erradicação da pobreza 

deve caminhar de mãos dadas com estratégias que constroem o desenvolvimento 

econômico. Abordam uma gama de necessidades sociais, incluindo educação, saúde, 

proteção social e oportunidades de emprego, enquanto combatem a mudança climática e 

promovem a proteção ambiental. Os ODS abordam as principais barreiras sistêmicas 

para o desenvolvimento sustentável, como a desigualdade, padrões de consumo 

insustentáveis, falta de capacidade institucional e degradação ambiental. UNESCO, 

2017, p. 6) 

O que se quer com esta agenda é que envolva os países e nações a nível mundial.  Para 

se envolver com mais entusiasmo as crianças e os jovens, a UNICEF e UNESCO 

uniram-se para criar um manual, “A Maior Lição do Mundo”, uma iniciativa 

internacional, e que é possível consultar em (http://maiorlicao.unicef.pt/). Com esta 

iniciativa apresentam-se propostas de atividades e materiais de apoio, para explorar em 

contexto escolar.  

Dos ODS, o que incide diretamente sobre a educação é o ODS 4, que visa uma “(…) 

educação de qualidade – Assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, e 

promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos” (UNESCO, 

2017, p. 6), isto é o acesso de todos à educação, sem distinção, e que os implicados 

concluam os diferentes ciclos de ensino, numa perspetiva de educação ao longo da vida. 

 

2. DA EDUCAÇÃO BÁSICA À EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 

 

O direito à educação está consignado no Artigo 26º, nº1, da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos de 1948. Mas nem todos conseguem ter esse direito de forma gratuita 

e muito menos em igualdade de oportunidades. Sobre este aspeto, Muñoz e Böhrt 

(2012) afirmam que a criança tem um papel pouco ativo na preparação do seu futuro, o 

que reduz as riquezas culturais e a educação assume somente um mecanismo de 

acumulação, sem criar na criança processos pedagógicos.  

Uma visão redutora da educação na primeira infância minimiza o papel dos principais 

actores – as crianças – e impede-as de exercerem uma participação activa, ao valorizar o 
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seu futuro e não o seu presente, alimentando assim grandes assimetrias estruturais, as 

quais geralmente estão na origem da exclusão e discriminação. Além disso, reduz a 

riqueza cultural e a diversidade intrínseca aos processos pedagógicos a simples 

mecanismos de acumulação. (Muñoz & Böhrt, 2012, p. 8) 

Com uma visão redutora da educação e do papel da criança no seu percurso académico, 

houve a necessidade de alcançar um compromisso com um grande número de nações, 

em prol da igualdade de oportunidades. Tal veio a acontecer em 1990, como refere 

Romano (2011, p. 7): “Os participantes da Conferência Mundial sobre Educação para 

Todos proclamaram, aquando reunidos na Tailândia em março de 1990, uma 

Declaração Mundial sobre a Educação para Todos: Satisfação das Necessidade Básicas 

de Aprendizagem.”. Muitas destas medidas, salvaguardam o acesso ao ensino, a partir 

do ensino básico. Ou seja, não existe a consciência que a educação acontece também em 

contexto familiar, que começa logo assim que a criança nasce. E as estruturas de 

aprendizagem fora da família, não são por si suficientes para garantir o direito à 

educação. Nesse sentido, Muñoz e Böhrt (2012, p. 12) alertam que “A família é 

fundamental para garantir esse direito”. 

Tal como faz referência Cardona (2011, p. 141), “(…) ao contrário da escola, as 

instituições para as crianças mais pequenas foram criadas para dar resposta a 

necessidades de ordem social e só muitos anos mais tarde se começou a valorizar a sua 

função educativa”.  Só com o evoluir do conhecimento se valorizou parte a social e 

educacional, considerando-as fundamentais no desenvolvimento da criança. A autora 

ainda refere que “(…) educação pré-escolar - começa por refletir a forma como são 

concebidas as funções das instituições que recebem as crianças antes da entrada na 

escola obrigatória, pela forma como é concebida a sua especificidade relativamente aos 

outros níveis de ensino” (Cardona, 2011, p. 142). 

 Em complemento, assevera que “Como refere Montenegro (2001, p. 40) a educação de 

infância, contrariamente ao que muitas vezes acontece na educação escolar, deve 

articular de forma harmoniosa a função de educar com a função de cuidar das crianças” 

(Cardona, 2011, p. 144). 

Sobre esse aspeto, Formosinho (2020, p. 12), diz que a “educação de infância fora do 

âmbito da família só começou a emergir como preocupação de desenvolvimento da 

oferta na segunda metade do século XX”.  Assim, o autor destaca que somente após o 

início do aparecimento da industrialização, em meados do século XIX, e devido ao 
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alargamento da vida laboral para o sector secundário, surge a necessidade social de 

guardar as crianças, desde quase o seu nascimento, para que as mães essencialmente da 

classe operária, possam ir trabalhar. Na segunda metade do século XX, com o 

alargamento do emprego feminino à classe média, surgiu a necessidade de se criarem 

instituições que salvaguardem a segurança das crianças/filhos. Inicialmente as 

instituições tinham uma finalidade assistencialista e acautelando os cuidados básicos, e 

só mais tarde foram incluídas atividades intencionais e de promoção da socialização. 

O referido autor, lembra que a educação de infância, se encontra ligada às ideias 

pedagógicas da Escola Nova, desde o século XIX, e que teve na altura uma aceitação 

por parte dos intelectuais e classe média mais esclarecida por acreditarem “(…) nas 

potencialidades das crianças pequenas como seres humanos em crescimento, ser a base 

da construção de uma sociedade nova” (Formosinho, 2020, p. 13). Nesse aspeto, 

importa referir que: 

Quando se pensa em pedagogia e na construção de novos saberes, é necessário pensar 

que a pedagogia se organiza em torno de saberes que se constroem na ação, e têm por 

base conceções teóricas. Ou seja, “a pedagogia é um espaço “ambíguo” não de um-

entre-dois – a teoria e a prática – como alguns disseram, mas de um entre três, as 

acções, as teorias e as crenças, numa triangulação interactiva e constantemente 

renovada.” (Ministério da Educação, 2009, p. 5)  

O documento ainda menciona duas formas essenciais de fazer pedagogia, o modo da 

transmissão e o modo da participação. “A pedagogia de transmissão centra-se no 

conhecimento que quer veicular, a pedagogia da participação centra-se nos actores que 

co-constroem o conhecimento participando nos processos de aprendizagem.” 

(Ministério da Educação, 2009, p. 5). 

Assim, a forma como se articulam estes dois modos de fazer pedagogia na educação 

pré-escolar, reflete de forma diferenciada nos diferentes modelos pedagógicos que a 

alimentam, e que se suportam em uma ou mais teorias de aprendizagem 

2.1. OS MODELOS PEDAGÓGICOS QUE INFLUENCIARAM A EDUCAÇÃO PRÉ-

ESCOLAR NA EUROPA  

 

De acordo com a Associação de Profissionais da Educação da Infância (APEI, s.d.), os 

modelos pedagógicos mais frequentes e conhecidos na Europa e que podem orientar a 
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prática pedagógica em contexto sala, podem ser: Pedagogia de Projeto; Movimento 

Escola Moderna; Currículo de Orientação Cognitiva e a Pedagogia de Situação. 

Na Pedagogia de Projeto o plano de ação é construído pelas crianças com a colaboração 

da/o educadora/o. Assenta num plano flexível e aberto, composto por motivações 

concretas, associadas à realidade social, tendo como objetivos fundamentais o 

desenvolvimento da sensibilidade, da imaginação criadora, da autonomia e socialização 

da criança. 

O Movimento da Escola Moderna baseia a sua pedagogia nos pressupostos de Freinet e 

Vygotsky. O espaço e as atividades são consoante o interesse das crianças, que podem 

optar por desenvolvê-las individualmente ou em grupo. O educador é o impulsionador 

da livre expressão individual, estimulando o espírito de entreajuda e cooperação. 

No Currículo de Orientação Cognitiva ou High Sope, a criança aprende 

experimentando. Este modelo pedagógico fundamenta-se nas teorias de 

desenvolvimento de Piaget e enquadra-se numa pedagogia ativa. O ambiente educativo 

encontra-se organizado por áreas, onde as crianças podem fazer a sua escolha. O/A 

educador/a tem o papel de incentivar e de promover a ação. “O currículo pré-escolar de 

orientação cognitivista da High/Sope constitui uma tentativa de criação de um guia 

educativo válido, em termos de desenvolvimento, para crianças que se encontram no 

que Piaget designa por período “pré-operatório” (Hohmann et. al, 1979. p. 12). 

Na Pedagogia da Situação, o/a educador/a deve partir do que a criança já sabe e 

valorizar e criar estruturas e momentos para que possam adquirir novas aprendizagens, 

bem como estimular a participação do grupo. Este modelo inspira-se nas pedagogias 

não diretivas.  

Ainda associamos à formação de crianças em idade pré-escolar, o modelo experimental 

de Maria Montessori, Reggio Emilia e Pedagogia Waldorf. 

O método Montessori teve como criadora pedagoga Maria Montessori, que para além de 

ser médica, desenvolveu um método pedagógico, tendo por base as crianças que 

acompanhava. Esse método insere-se no movimento da escola ativa. Ramiro Marques 

(1999) refere que “Montessori reteve a ideia de que a educação precisava de ser 

abordada de uma forma científica, com base na observação e na experimentação”.  
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Assim, espera-se que o/a educador/a assuma um papel em que “(…) ensinar não é 

sinónimo de guiar, dar ordem, forjar ou modelar a mente das crianças, mas sim criar 

ambiente onde a criança possa experimentar, manipular, agir, trabalhar e assimilar a 

informação produzida” (Marques, 1999, p. 22). 

O modelo Reggio Emilia fundado por Loris Malaguzzi, inspirado nas pedagogias 

participativas considera que é “(…) essencial a imagem de criança que, desde o início, 

entra em interação com o mundo, desenvolvendo um complexo sistema de capacidades. 

Aprendendo estratégias e formas de organizar as relações” (Vasconcelos, 2009, p. 39). 

Nesse modelo, o educador tem um papel de observador e ouvinte, e também tem o papel 

de distribuidor de oportunidades e aprendizagens. 

A Pedagogia Waldorf foi criada por Rudolf Steiner, que acredita que “Se a criança é 

capaz de se entregar por inteiro ao mundo em seu redor através da sua brincadeira, então 

na sua vida adulta será capaz de se dedicar com confiança e força ao serviço do mundo” 

(Escola Waldorf a Oliveira, 2020). O educador tem, então, que respeitar as áreas e 

conteúdos curriculares que estão definidas para prover à criança aquilo que ela necessita 

em cada etapa do seu crescimento. A liberdade para decidir quando e como devem ser 

providos e integrados esses conteúdos no dia-a-dia da criança cabe ao educador de 

acordo com o seu conhecimento das crianças e do meio envolvente. 

No caso português ainda surgiu um modelo ligado ao jardim escola, o modelo João de 

Deus. O Método João de Deus, através da cartilha maternal, privilegia as aprendizagens 

nas áreas da leitura e da escrita, com o objetivo de preparar a criança para a escola 

obrigatória. O papel do/a educador/a é o de aplicar uma pedagogia diretiva, tendo como 

foco o desempenho e sucesso escolar da criança. 

O surgimento da educação pré-escolar é bastante recente, a nível mundial e europeu. 

Portugal acompanhou a mesma evolução e somente com a reforma de Veiga Simão, no 

fim do regime salazarista, como mostra o texto em anexo a esse relatório (Anexo 1).  

Em África o percurso escolar é realizado à medida de cada Estado e das suas políticas. 

Predomina o ensino informal, que salvaguarda a subsistência familiar e a continuidade 

de gerações, e pouco a pouco, de forma irregular e ao ritmo de cada Estado, vai-se 

valorizando o ensino formal. E o pré-escolar acompanha o desenvolvimento tardio a 

nível europeu, e ainda não se encontra definido, um modelo pedagógico que funcione 
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culturalmente. As políticas e apoios ao seu desenvolvimento ainda se encontram 

dependentes de terceiros, o envolvimento das famílias é feito de forma tímida e pouco 

consciente e as infraestruturas e os equipamentos escolares são rudimentares e com 

pouca qualidade pedagógica.  

3. A EDUCAÇÃO FORMAL EM ÁFRICA 

 

A educação formal e direcionada surge em África associada à colonização. Até então, a 

relação com a educação era feita de forma informal e associada às necessidades da 

população e da sociedade e cada adulto era visto como um professor. Sobre esse último 

aspeto, Resnick (1987, citado por Depover & Jonnaert, 2014, p. 20), menciona a 

importância do ensino informal, especialmente no continente africano, por se tratar de 

um contributo educativo das sociedades tradicionais. “(…) No continente africano, 

dispositivos informais preparam os jovens para se integrarem progressivamente na 

economia não formal (onde se encontram, de modo geral, mais de 85% dos empregos) e 

contribuem também para a aprendizagem de uma grande parte dos cidadãos (…).” 

Numa transmissão de saberes de geração em geração, para satisfazer as necessidades 

das sociedades.  

O mesmo é referido por Loureço Cá (2000, p. 5), “(…) a ausência das instituições 

escolares na sociedade africana tradicional não significava a inexistência de ensino-

aprendizagem, pois se tratava de uma cultura oral, que veio a ser sobreposta pela cultura 

escrita europeia”. Este conceito veio a alterar-se com a colonização do continente, “(…) 

embora o Continente Africano fosse ocupado desde o início do século XV pela França, 

Inglaterra, Bélgica, Portugal, além da Itália, Espanha e Alemanha, os países só tiveram 

fronteiras definidas na Conferência de Berlim em 1885” (Cá, 2000. p. 3), e com estas 

divisões surgiram, então, as estruturas escolares para darem resposta aos colonizadores 

e as necessidades das metrópoles.  

O povo que habitava nestes países, denominados Indígenas pelos colonizadores, para 

poderem aceder e frequentar essas escolas eram escolhidos, e apenas tinham acesso os 

mais letrados ou os que tinham um perfil que facilitava os interesses dos colonizadores. 

Ao frequentar a escola, os nativos deveriam adquirir conhecimentos e ao mesmo tempo 

serem submissos ao sistema e responder às necessidades dos colonizadores. Nesse 
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sentido vemos que “(…) não havia, portanto, a intenção de instruir ou educar as 

populações subjugadas, mas pelo contrário, extrair do seu seio uma minoria de homens 

letrados, indispensáveis para o funcionamento do sistema colonial (…)” (Cá, 2000. p. 

5). 

Assim, as estruturas escolares foram construídas “(…) segundo estruturas pedagógicas e 

organizacionais diferentes, consoante a identidade do colonizador (…)” (Depover & 

Jonnaert, 2014, p. 69). Isto associado ao conceito de desafricanização dos povos, e na 

tentativa que esquecessem a sua cultura e as suas tradições, para responderem aos 

padrões do colonizador, e aos seus valores. Relativamente à Guiné-Bissau, objeto desta 

investigação, Furtado (2005, p. 328), mostra que se tratava de “(…) um sistema escolar 

antidemocrático do ponto de vista dos seus objectivos, conteúdos e métodos, estranho à 

realidade do país. Era um sistema escolar para uma elite bem seleccionada – a camada 

civilizada – e contra a grande maioria dos indígenas (…)” 

Durante os anos de colonização muitos povos começaram a sentir a insatisfação pelo 

sistema vigente e principiaram o boicote ao sistema e aos povos «invasores». Esses 

comportamentos levaram à rotura e à libertação dos povos e os colonizadores perderam 

o seu poder. Contudo, mesmo depois do processo de libertação estes povos não se 

encontravam estruturados, nem preparados para assumir os seus países. O mesmo 

aconteceu com o sistema educativo, e ao tentarem reapropriar-se do sistema, desde as 

escolhas de novas políticas educativas e de definição de currículos que correspondessem 

as especificidades dos seus países e do seu povo, acabam por não resistir à pressão da 

internacionalização do ensino (Depover & Jonnaert, 2014) 

Com o fim da colonização e o início da independência dos países africanos, os países 

industrializados mobilizaram-se para apoiar o desenvolvimento dos países em 

desenvolvimentos ou pobres. Existiram então na época várias formas de intervenção. 

Deblé (1994, p. 13, citado por Furtado, 2005, p. 37), refere como marcos importantes: 

(…) o Plano de Desenvolvimento da Educação em África, pela Conferência organizada 

pela UNESCO e a Comissão Económica das Nações Unidas para a África, em Addis 

Abeba, em 1961, ao qual aderiram muitos Estados africanos e que logo granjeou 

significativos apoios financeiros, foram criados importantes instrumentos para a 

viabilização de apoios aos países africanos. O Instituto Internacional de Planificação da 

Educação, instituído no seio da UNESCO, em 1964, pode ser apontado como um desses 

instrumentos. Todos os países africanos independentes aspiravam à construção de uma 

“escola africana” embora com técnicas ocidentais modernas.  
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Depover & Jonnaert (2014, p. 127) fazem referência as diferentes iniciativas que foram 

sendo levadas a cabo desde o Grupo de Apoio ao Desenvolvimento (GAD) “(…) em 

1960, ao lançamento do programa Educação para Todos, em 1990, e a realização do 

Fórum de Dacar, em 2000”. Importa referir que no Fórum de Dakar foi elaborado o 

documento “Educação para todos”, um dos marcos fundamentais na promoção do 

desenvolvimento e que inclui a educação e a saúde, como metas importantes. 

Apesar das tentativas acima referidas, e o empenho internacional em ajudar os países 

em desenvolvimento, o sistema educativo africano continua frágil, com problemas que 

lhe são bem reconhecidos, “(…), (como a qualidade da formação dos professores ou a 

disponibilidade dos manuais escolares), outros são menos frequentemente evocados 

(como a saúde dos alunos) (…)” (Depover & Jonnaert, 2014, p. 127). O efeito destes 

problemas, não se verifica apenas nos primeiros níveis de ensino, mas em todo o 

sistema. 

Relativamente ao ensino pré-escolar, vale a pena salientar que só recentemente surgiu 

no cenário educacional africano. Sobre este aspeto, é possível verificar que quando os 

países africanos já possuem um ensino primário estruturados, e com uma boa margem 

orçamental, conseguem organizar-se para o desenvolvimento do ensino pré-escolar. Por 

sua vez, quando os sistemas dos países apresentam uma cobertura deficitária no ensino 

básico e com recursos limitados, a orientação que seguem é para aumentar o acesso ao 

ensino básico e a permanência e a conclusão do mesmo (Depover & Jonnaert, 2014). 

 Embora de forma pouco sólida e um «pouco envergonhada» a educação pré-escolar vai 

ganhando terreno em África. 

3.1. ÁFRICA E A EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR  

 

O interesse pela educação de infância em África, é muito posterior ao interesse pela 

educação básica. E mesmo se tendo reconhecido o direito à educação das crianças e 

jovens desde a nascença, nem todos os países têm vindo a conseguir implementar esse 

direito. A UNESCO (2007, citado por Akkari et al., 2012, p. 109), no artigo “Investi n 

Pre-school in Sub-saharan Africa a Summary of International Literature”, descreve o 

interesse na educação pré-escolar, em declarações e resoluções nacionais e 

internacionais. “(…) A Convenção das Nações Unidas sobre os direitos das crianças em 
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1989, assinada praticamente por todos os países do mundo, reconhece o direito das 

crianças à educação desde o seu nascimento, (…)”. 

Patrícia Martin (2012), preparou o artigo Early Childhood Development, e no qual faz 

referência aos seguintes instrumentos legais (nacionais e internacionais) pelo qual se 

devem reger as nações africanas no direito à educação, e nos cuidados à primeira 

infância: 

1. The United Nations (UN’s) Convention on the Rights of the Child (United Nations, 

1990); 2. The UN’s General Comment No. 7: Implementing Child Rights in Early 

Childhood (UN Committee on the Rights of the Child , 2006); 3. The UN’s A World Fit 

for Children (United Nations General Assembly, 2002); 4. The Convention on the 

Elimination of All Forms of Discrimination against Women (UN General Assembly, 

1979); 5. The African Charter on the Rights and Welfare of the Child (African Union, 

(1999)); 6. The Millennium Development Goals (UN General Assembly, 2000); 7. 

UNESCO’s Education for All (UNESCO World Education Forum, 2000); 8. 

Constitution of the Republic of South Africa (Republic of South Africa, 1996). (Martin, 

2012, p. 1) 

Cumpre ressaltar que a evolução da educação pré-escolar ao longo do continente 

africano encontra-se inversamente oposta ao desenvolvimento do número populacional, 

o que continua a excluir o acesso à pré-escolarização de muitas crianças (Akkari et al., 

2012). 

Sendo que ainda se considera em muitos dos países em desenvolvimento que os 

primeiros anos de vida da criança e a responsabilidade do seu desenvolvimento, se 

encontra exclusivamente da responsabilidade das famílias, ou seja, ainda não se valoriza 

a educação pré-escolar, em estruturas próprias. Assim, educação pré-escolar, em alguns 

dos países é identificada como educação pré-primária, correspondendo aos anos antes 

de entrada no ensino obrigatório e com idades variáveis, consoante os pais. A mesma 

pode ir desde os 3 aos 7 anos de idade.  

(…) em muitos países em desenvolvimento o cuidado e a educação durante os primeiros 

anos de vida da criança continuam a ser quase exclusivamente responsabilidade da 

família, contando com relativamente pouco apoio financeiro do poder público, e uma 

grande parcela do atendimento informal à infância e dos programas de educação inicial 

é operada por ONG’s e, frequentemente, por entidades religiosas. Em boa parte dos 

países em desenvolvimento a educação pré-escolar não é obrigatória ou universal 

(Myers, 2010, p. 284).  

Da mesma forma que o desenvolvimento da criança, e a forma como é encarado em 

contexto familiar é diferente. Em contexto africano o importante é a sobrevivência da 

criança, satisfazer as suas necessidades básicas, e saciá-la sempre que necessite. Para as 
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mães africanas em oposição às mães ocidentais, “(…) a actividade maternal focaliza-se 

muito na satisfação de necessidades físicas, mantendo o bebé satisfeito, calmo e 

sossegado. O principal objectivo é a sobrevivência, saúde, crescimento físico da 

criança” (Portugal, 2008, p. 41). 

Segundo os padrões de desenvolvimento ocidentais as crianças africanas são privadas 

de experiências e competências de desenvolvimento físico, motor, cognitivo, social e 

emocional, mas quando são avaliados não apresentam dificuldades de desenvolvimento. 

Facto que faz concluir, que mesmo não passando pelas mesmas experiências das 

crianças ocidentais, os contextos sociais, proporcionam um desenvolvimento de 

competências. Nesse sentido, vemos que no caso das sociedades africanas, em algumas 

comunidades ou etnias, o acompanhamento das crianças até aos três de idade, e os 

estímulos que lhe proporcionam, apresentam um bom resultado no desenvolvimento 

global. Assim cada comunidade, tem uma de organização e uma  

“(…) forma socialmente organizada de cultivar competências, atitudes, 

desenvolvimento pessoal, não dependendo da relação precoce com a mãe nem estando 

determinado pelas experiências dos primeiros anos de vida, mas envolvendo a 

participação em estruturas sociais hierarquicamente bem definidas, em casa e na 

comunidade mais alargada” (Portugal, 2008, p. 42).  

A transição do contexto familiar, começa quando se inserem as crianças num contexto 

escolar, ou seja, num contexto de educação formal, no qual têm de contacto com uma 

língua diferente, diferente da sua língua materna, novos valores, e um contexto social 

diferente. Para isso é necessário um acompanhamento à criança por parte do adulto de 

referência, para que seja, uma transição segura e tranquila. “Torna-se claro que o 

desenvolvimento e educação formal de crianças têm de ser vistos no contexto social 

mais alargado” (Portugal, 2008, p. 43).  

O que não facilita o desenvolvimento das crianças, são os défices económicos das 

famílias, associado aos baixos níveis de produtividade e às desigualdades estruturais dos 

países. Os problemas de saúde associados a carência de iodo e ferro, e o risco de 

nanismo infantil, que influenciam o desenvolvimento cognitivo e socio-emocional das 

crianças, e o seu desempenho académico (Walkeret al., 2007; Dawes & Biersteker, 

2011). 
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Mesmo com toda a intervenção e políticas a elas associadas, Gabriela Portugal (2011, p. 

34), continua a afirmar a preocupação com o desenvolvimento da educação pré-escolar, 

na África Subsariana: 

A situação da áfrica subsariana é, na atualidade, das mais preocupantes, sendo 

necessário o desenvolvimento de mais esforços que assegurem que as crianças 

permaneçam na escola e nela recebam uma educação de qualidade. A aposta na 

educação pré-escolar, assegurando condições propedêuticas ao desenvolvimento e 

aprendizagens escolares básicas, surge absolutamente integrada neste desiderato.  

Os estabelecimentos de ensino pré-escolar na África subsariana têm modelos de gestão 

escolar e pedagógica diferenciados, tal como é identificado pela UNESCO (2010, citado 

por Akkari et al., 2012, p. 109), que encontram agrupadas em quatro ofertas, 

nomeadamente: “i) as ofertas públicas; ii) as ofertas comunitárias; iii) as ofertas 

privadas e iv) as ofertas informais.” 

A educação assume primeiramente um caráter informal, o mesmo se verifica na 

educação pré-escolar, também designada por pré-primária, e é aquela que tem um 

desenvolvimento mais tardio ao nível do continente africano.  

Algumas pesquisas apontam o desenvolvimento da educação pré-escolar na África, 

inspirado nas práticas de cuidado tradicionais e de educação das crianças em contexto 

familiar. De acordo com Dembele (1999, citado por Akkari et al., 2012), nas sociedades 

africanas, surgem creches, que o autor designa por creches tradicionais, que servem para 

cuidar as crianças durante o período de atividades comunitárias mais intensas. 

Correspondem ao período de estação chuvosa, na qual se tem mais tarefas agrícolas para 

desempenhar ou outras tarefas necessárias para manter o bem-estar da comunidade. 

Estas crianças são cuidadas por uma mulher mais velha, que é ajudada pelas crianças 

mais velhas da comunidade. 

Para Bazzi-Veil, (2000, citado por Furtado, 2005) o ensino pré-escolar poderia 

constituir um meio de igualdade de oportunidades de acesso ao ensino básico. Este 

também o poderia ser para as meninas, que habitualmente se encontram “presas” em 

casas as tarefas domésticas, e para as crianças diferentes classes sociais. Garantindo 

uma maior igualdade de aquisições e desenvolvimento no início da frequência do ensino 

básico.  
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Tendo por base estas preocupações com o desenvolvimento acima referidas, e as 

diferentes estruturas de gestão apresentadas pela UNESCO (2010), Akkari et al. (2012, 

p.101), consideraram que seria importante refletir na forma como implementa a 

educação pré-escolar, essencialmente nos países da África Subsariana: “Este nível de 

habilidade das crianças parece particularmente baixo. Daí a necessidade de refletir 

melhor sobre as condições de concepção e de implementação de programas formais de 

educação infantil (…)”. Para isso fazem referência a pontos que consideram importante 

ter em atenção como o modelo pedagógico pertinente a educação ancorada na cultura 

local, a importância da base cultural para o desenvolvimento pedagógico da educação 

pré-escolar; a implementação de um programa educativo em conjunto com as famílias e 

com as comunidades e por último sobre os programas sanitários e nutricionais ligados a 

educação pré-escolar. 

3.1.1. MODELO PEDAGÓGICO  

 

Ao pensar-se sobre os modelos pedagógicos, é importante refletir sobre as teorias 

pedagógicas que os alimentam, bem como sobre o papel da criança no seu processo de 

ensino aprendizagem. Nesse sentido, Vasconcelos (2009), assevera que a criança deve 

ser percebida como um ser inteligente, capaz de construir significados sobre o mundo a 

partir das suas próprias experiências, pois vivem e aprendem na cultura em que estão 

inseridas. 

Na tentativa de definir um melhor modelo pedagógico para o trabalho com as crianças 

Akkari et al. (2012, p. 111-112), apresentam um estudo realizado por Marcon em 2002, 

que se desenvolveu durante vários anos com crianças provenientes de comunidades de 

baixo nível económico. Nesse estudo as crianças experimentaram diferentes modelos 

pedagógicos, nomedamente: “(a) centrado na iniciativa e autonomia da criança, (b) que 

privilegia a instrução escolar, e (c) uma «combinação» das duas primeiras abordagens” 

(p. 111). O estudo apresentou como resultado que “(…) o êxito escolar das crianças 

parece ser reforçado por um modelo do pré-escolar baseado numa pedagogia ativa 

(child initiated) que permite experiências de aprendizagem ativa e autônoma” (Marcon 

2002, citado por Akkari, et al. 2012, p. 112). 

A mesma conclusão é referida por Lesman (2009, citado por Akkari et al., 2012), 

relativamente ao contexto de educação pré-escolar com minorias étnicas e de baixo 
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poder económico. Para o autor, uma abordagem demasiada didática ou escolarizada, 

num clima socio-afetivo negativo, pode ter efeitos mais maléficos do que benéficos. 

Mas vê vantagens num “(…) início precoce, com abordagens multisistêmicas que 

incluem a educação pré-escolar nos centros educativos e o quadro de profissionais 

(suficientemente) qualificados, apresentam resultados convincentes com progressos 

notáveis à longo prazo e uma relação custo-benefício muito favorável” (Lesman, 2009, 

citado por Akkari et al., 2012, p. 112). 

Sobre a fragilidade da escolha de um modelo pedagógico, Akkari et al. (2012, p. 113), 

concluíram que a “(…) escolha dos modelos pedagógicos a serem privilegiados para o 

pré-escolar é complexa. Parece-nos que os modelos que dão mais autonomia às crianças 

são mais pertinentes do que aqueles priorizam a instrução escolar de uma maneira 

precoce”. 

Com pouca definição do que se pretende da educação pré-escolar, associada ao baixo 

nível de profissionalização do pessoal docente, o caminho pedagógico a seguir torna-se 

ainda mais atribulado. E a criança não consegue assumir o papel ativo, no seu processo 

de ensino aprendizagem.  

3.1.2. EDUCAÇÃO ANCORADA NA CULTURA LOCAL  

 

A cultura é a base de um povo, e como referem Akkari et al. (2012) e Muñoz & Böhrt 

(2012), os programas de educação pré-escolar abrangem áreas importantes, que se 

desmarcam com a identidade cultural, a valorização de outras culturas, da tolerância, da 

igualdade, e do respeito e bem-estar. Com a participação em programas de educação 

pré-escolar aumenta a participação e a capacidade da vida comunitária como um 

membro ativo.  

Desta forma, quando se pretende implementar um novo programa de educação pré-

escolar, é importante conhecer o meio, o contexto e a cultura, pois esses fatores 

influenciam o seu sucesso e a sua credibilidade. Brooker; Woodhead (2010, citado por 

Akkari et al., 2012, p. 114), referem que ao se planear um projeto de intervenção em 

educação pré-escolar, se deve estar consciente da forma correta de a implementação. 

Para isso sugere um conhecimento “(…) das circunstâncias sociais em que se encontram 
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e das crenças e práticas locais de educação infantil que podem, concomitantemente, 

limitar e criar possibilidades de aprendizagem durante a primeira infância”. 

O conhecimento e o reconhecimento cultural sobre a infância e o desenvolvimento da 

criança, influencia no suporte à aprendizagem e tornam-se num recurso essencial para o 

seu sucesso. “Os programas fundados sobre estes «trunfos» locais são suscetíveis de 

atrair uma forte demanda e aumento da participação dos pais, dos avós, e dos atores 

locais. Estes programas são mais suscetíveis de adaptarem às condições locais e serem 

duráveis” (Akkari et al. 2012, p. 114). 

Relativamente a estas questões culturais e à sua influência na educação pré-escolar, e 

nas conclusões sobre a temática, Akkari et al. (2012) fazem referência a vários autores, 

e encontraram duas dificuldades, relacionadas com os países do sul de África. 

A primeira se refere à limitação da capacidade dos países do Sul para refletir sobre seus 

próprios problemas educacionais que, por sua vez, estão ligados à história da 

colonização e a omnipresença da cooperação internacional. A segunda dificuldade está 

ligada às mudanças socioculturais rápidas que conhecem as sociedades do Sul. Essas 

mudanças muitas vezes dão lugar às crenças e valores híbridos (mestiços) que 

combinam cultura tradicional e elementos mais modernos (ocidentais). (Akkari et al., 

2012, p. 117) 

Ou seja, muitas das vezes importam-se modelos europeus ou ocidentais, para se 

implementar sem se conhecer ou fazer a ponte entre a cultura local e o modelo a 

implementar, situação que se verifica mais nos países do sul do continente africano, 

segundo os autores. 

3.1.3. IMPLEMENTAÇÃO EM CONJUNTO COM AS FAMÍLIAS E COM AS 

COMUNIDADES  

 

Acerca do envolvimento das famílias e das comunidades, Akkari,  et al. (2012), fazem 

referência ao estudo desenvolvido em Madagáscar, por Mingat e Seurat em 2010, no 

qual se concluiu que o tempo diário médio que uma mãe passa com a criança é de 2h 

30m, das quais a higiene e a alimentação ocupam hora e meia do tempo, e os jogos e as 

interações com as crianças, ocupam uma hora de tempo. Este tipo de atividades (jogos e 

interações) só se verificam com maior frequência nas famílias com elevado poder 

económico. Faz-se uma grande referência ao papel da mãe, pois foi verificado no estudo 

que o pai tem um papel menor e menos ativo na vida das crianças.  
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Tal como, se verificou no estudo desenvolvido em Madagáscar, a mãe assume um papel 

importante enquanto cuidadora e gestora do desenvolvimento da criança. O papel que a 

mesma desempenha depende do vínculo e em função das prioridades culturais.  

O envolvimento das famílias e das mães em específico nos projetos de educação pré-

escolar, promovem nas mães novos conhecimentos e formas de estímulos que 

conseguem posteriormente passar as crianças que cuidam em casa. Em contexto escolar 

existe a preocupação do desenvolvimento global da criança (físico, emocional e social) 

e as aprendizagens que adquirem enquanto mães educadoras, é posteriormente 

transportado para o contexto familiar. Mais especificamente os conhecimentos 

relacionados com a saúde e a higiene. Conclusões que foram retiradas num estudo 

apresentado por Poli e Varier (2003), acerca de uma experiência do Clos d’enfants 

“curral das Crianças”, e citado por Akkari et al. (2012).  

O envolvimento de mãe em projetos de educação pré-escolar, promove o seu 

empoderamento formativo, que lhe permite um melhor desempenho pessoal, como 

cuidadora das suas crianças em casa. 

3.1.4. PROGRAMAS SANITÁRIOS E NUTRICIONAIS LIGADOS AO PRÉ-ESCOLAR 

 

O desenvolvimento da criança tem uma relação direta com os cuidados básicos e a 

nutrição e os cuidados com a saúde são o alicerce do desenvolvimento. 

O ideal será a simbiose entre a educação e os cuidados, com a saúde, nutrição, higiene, e 

o desenvolvimento global da criança (cognitivo, social, físico e emocional). Os mesmos 

podem acontecer em meios formais de educação ou em contexto não formais. Mas são 

eles que sustentam a sobrevivência e desenvolvimento da criança, desde o seu 

nascimento até à entrada para o ensino básico (Muñoz & Böhrt, 2012). 

Sendo estes programas de educação pré-escolar, desenvolvidos em meios muitas das 

vezes socialmente desfavoráveis, a desnutrição é um grave problema que influencia o 

desenvolvimento da criança.  “Assim, o investimento em intervenções que visam a 

melhoria da nutrição infantil pode ser não somente um meio para redução do 

predomínio do atraso de crescimento, mas permite também evitar seus efeitos negativos 
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ao longo da vida” (Akkari et al., 2012, p. 120).  Já que o sucesso académico se encontra 

de mãos dadas com uma boa alimentação.  

Sendo que se reconhece que a escola/ educação pré-escolar poderá ser o reforço do 

contexto familiar e vice-versa, seria então importante “(…) envolver as famílias e as 

comunidades, e de implementar os programas com uma dimensão sanitária e 

nutricional” (Akkari et al., 2012, p. 121). 

Ao pensar-se na educação pré-escolar com estas três dimensões, tal como Akkari et al. 

(2012) a pensaram, ela teria mais sucesso e mais qualidade pedagógica. E os objetivos 

da EPT, seriam mais facilmente alcançáveis por todos os países, incluindo os países em 

desenvolvimento, onde os números de frequência e oferta formativa continuam tão 

baixos.  

Nos países em desenvolvimento a intervenção da EPE traz vantagens para o 

desenvolvimento da criança e ajuda a romper com os ciclos de pobreza dos seus países. 

Porque ao frequentarem o EPE, as crianças são acompanhadas por apoios específicos de 

alimentação e saúde, e acabam por se tornar mais saudáveis. Com melhores capacidades 

e mais saudáveis, têm mais propensão de triunfar nos seus percursos académicos. Com 

este sucesso e competências adquiridas conseguem futuramente romper com o ciclo 

anterior, e entrar no mercado de trabalho e serem mais autónomos e menos dependentes 

do sistema social do país (Poças et al., 2015). 

O mesmo se verifica nos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), 

como por exemplo Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé e 

Príncipe, ex-colónias portuguesas e que se tentam organizar a nível de educação e mais 

especificamente na EPE, desde a sua independência.  Como faz referência Furtado 

(2005, p. 149), sobre a evolução da educação e planeamento da educação, e mais 

especificamente após os anos sessenta, os países em desenvolvimento, e após a sua 

independência, apresentam vários problemas, tais como “(…)os instrumentos de 

planeamento e de Administração da Educação eram inadequados em relação à 

complexidade da nova situação que exigia novas formas de planeamento; não havia 

meios para assegurar o planeamento da educação, nem a mão-de-obra especializada 

(…)”. Esta situação vai se mantendo ao longo dos tempos e ainda hoje existe nos países 

em desenvolvimento. 
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Assim, acerca da evolução da EPE em cada um dos países africanos de língua oficial 

portuguesa, é possível ver que todos eles se vão desenvolvendo lentamente e ainda na 

busca do seu lugar no sistema (Anexo 2). 
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TRABALHO EMPÍRICO 

CAPÍTULO II- METODOLOGIA 

Neste capítulo descreve-se a problemática de investigação que deu mote à pergunta de 

partida e aos objetivos da investigação. Tal como se fundamenta o tipo de recolha de 

dados que se irá aplicar.  

4. METODOLOGIA 

4.1. PROBLEMÁTICA DA INVESTIGAÇÃO  

 

O ambiente escolar é para as crianças um meio de desenvolvimento psicomotor, 

cognitivo e emocional e de aquisições de valores e de desenvolvimento de estruturas 

sociais, cognitivas e emocionais. A educação pré-escolar é para muitas crianças o 

primeiro contacto com o ambiente escolar, onde desenvolvem estruturas importantes 

para a vida escolar seguinte e para a vida social e em sociedade. É nesta fase da primeira 

infância que se desenvolvem estruturas e aquisições que são difíceis de superar nas 

faixas etárias seguintes, pois são aprendizagens essenciais e estruturantes.  

A Guiné-Bissau tem uma sociedade com culturas muito enraizadas, com tradições de 

muito peso, que de uma forma pouco consciente, impedem e hostilizam os direitos da 

criança. Nas comunidades africanas a criança é tida como uma riqueza e um bem 

essencial, pois é uma mão de obra importante para o sustento das famílias. Num meio 

social economicamente desfavorável, o sustento e a sobrevivência das famílias é o que 

mais importa. Assim, a escola e a escolarização são deixadas para segundo plano. A 

escola é muitas das vezes abandonada pelas crianças, por insucesso escolar ou por 

necessidade do contexto familiar, seja ele, trabalho ou casamento precoce, no caso das 

meninas.  

A pré-escolarização diretamente ligada com a educação pré-escolar é impulsionadora de 

conhecimentos necessários para um maior sucesso nos outros níveis de ensino 

seguintes. O que levaria segundo o que se acredita a menos desistência dos alunos da 

escola, uma mudança da escolarização do povo e um menor número de analfabetismo, 

tendo estas mudanças uma relação direta com o desenvolvimento económico de um país 

e com as alterações das tradições e das crenças do povo e das comunidades. 
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A Guiné-Bissau é um país que reconheceu o direito à educação desde 1990, através da 

assinatura da Convenção sobre os direitos da criança, mas parece demorar a ter 

respostas necessárias para o acesso à educação de todas as crianças em idade pré-

escolar, de forma gratuita e em igualdade de oportunidades.  

Face ao exposto, apresenta-se a necessidade de perceber a evolução da educação pré-

escolar e estudar os seus constrangimentos para promover o direito à educação na 

Guiné-Bissau, com estruturas de qualidade e educadores com formação adequada. É 

nesta mesma preocupação que surge a pergunta de partida. A partir da mesma, derivam 

os objetivos da investigação, que determinam a metodologia de investigação.   

4.2. PERGUNTA DE PARTIDA 

 

A seguinte pergunta de partida serviu de base a todo o processo de investigação:  

Como se deu a evolução da educação pré-escolar na Guiné-Bissau desde o período 

colonial até os dias atuais? 

4.3. OBJETIVO(S) DA PESQUISA 

 

Para orientar o processo de investigação definiram-se os seguintes objetivos: 

i. Abordar a preocupação mundial sobre a educação pré-escolar, com o olhar 

voltado para os países em desenvolvimento, fundamentalmente nos países da 

Africa Subsariana;  

ii. Apresentar o aparecimento da Educação pré-escolar no mundo; 

iii. Fazer um levantamento histórico sobre a educação formal em África, centrada 

na educação pré-escolar na África subsariana; 

iv. Analisar a história da educação pré-escolar na Guiné-Bissau, no período colonial 

e pós-colonial.  

4.4.  DESENHO DA INVESTIGAÇÃO  
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Dado o objeto de investigação – o registo da evolução da educação pré-escolar na 

Guiné-Bissau no quadro da educação e desenvolvimento comunitário, este trabalho 

enquadra-se como uma investigação qualitativa, do tipo estudo de caso de uma 

organização numa perspetiva história (Bogdan & Biklen, 1994).   

“O investigador qualitativo frequenta os locais de estudo porque se preocupam com o 

contexto. Entendem que as acções podem ser melhor compreendidas quando são 

observadas no seu ambiente habitual de ocorrência” (Bogdan & Biklen 1994, p. 48). 

Embora não esteja atualmente no contexto, tal como se descreve na investigação 

qualitativa, a situação que vivenciada por esta investigadora nos quatro de experiência 

profissional em contexto de GB, ajuda a olhar para o contexto e para a problemática de 

uma forma cuidada e rigorosa.  

A investigação qualitativa e quantitativa tem como referência os mais diversos aspetos 

da vida educativa. Este é um método de pesquisa social que utiliza técnicas de recolha 

de dados descritivas e se caracteriza pela sua análise cuidadosa.  

Este trabalho de investigação centra-se na análise documental de relatórios de 

monitorização de dados, planos estratégicos e caracterização do pré-escolar da GB.  

Relativamente ao tipo de investigação, ao estudar a literatura especializada vê-se tratar 

de um estudo de caso, dado que este “(…) consiste na observação detalhada de um 

contexto, ou individuo, de uma fonte de documentos ou de um acontecimento específico 

(Merriam, 1988, citado por Bogdan & Biklen 1994, p. 89). Já para Laville e Dione 

(2008, p. 156), o estudo de caso visa, sobretudo, a profundidade do conhecimento, pois 

permite proporcionar esclarecimentos relativamente à questão principal da investigação.  

Sendo ainda mais específica, por estar a tratar da evolução do ensino pré-escolar na 

Guiné-Bissau desde o período colonial, este estudo é considerado como estudo de caso 

de organização numa perspetiva histórica. Isto porque este tipo de estudo de caso incide 

“(…) sobre uma organização específica, ao longo de um período determinado de tempo, 

relatando o seu desenvolvimento” (Bogdan & Biklen 1994, p. 90).  

Sobre a forma de condução da investigação, de acordo Bogdan & Biklen (1994, p. 90), 

um estudo de caso inicia-se pela recolha e exploração dos dados e a partir daí tomam-se 

decisões de como os utilizar, de acordo com os objetivos do trabalho. Após a recolha 
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alargada dos dados, passámos a uma segunda fase, na qual delimitámos a área do 

estudo. Dessa forma, tal como ensinam os autores, procedeu-se a uma nova recolha de 

dados, mais direcionada aos objetivos. Sobre este aspeto da investigação os referidos 

autores dizem que “De uma fase de exploração alargada passam para uma área mais 

restrita de análise dos dados coligidos” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 90). 

4.5. TÉCNICA DE RECOLHA DE DADOS - INVESTIGAÇÃO DOCUMENTAL 

 

Dadas as características do estudo a principal fonte de recolha de dados foi a pesquisa 

documental. Segundo Bogdan & Biklen (1994, p. 176), os dados num estudo de caso 

podem ser originados de documentos escritos pelos sujeitos, nomeadamente: “(…) 

autobiografias, cartas pessoais, diários, memorandos, minutas de encontros, boletins 

informativos, documentos sobre politicas, proposta, […], comunicados a imprensa, 

livros de recortes, […], artigos de jornal, ficheiros pessoais, registos de estudantes e 

processos(…)”. Os autores reforçam que a qualidade dos documentos varia imenso, 

entretanto pode servir como “(…) fontes de férteis descrições de como as pessoas que 

produziram os materiais pensam acerca do seu mundo”. 

Bogdan & Biklen (1994) ainda esclarecem que na pesquisa qualitativa em educação, 

pode-se utilizar documentos que não sofreram tratamento analítico, ou seja, que não 

foram analisados ou sistematizados - pesquisa documental. Entretanto, os autores 

alertam que o desafio deste procedimento metodológico é a capacidade que o 

investigador tem de selecionar, tratar e interpretar a informação, visando compreender a 

interação com a sua fonte. Quando isso acontece há um incremento de detalhes à 

investigação e os dados coletados tornam-se mais significativos.  

Sobre a importância dos documentos como fonte de dados numa investigação 

qualitativa, Laville e Dione (2008, p. 167) afirmam que “Pouco importa a forma, os 

documentos aportam informações diretamente: os dados estão lá, resta fazer a triagem, 

criticá-los, isto é, julgar a sua qualidade em função das necessidades da pesquisa, 

codificá-los ou categorizá-los”.  

Dos tipos de documentos que se podem consultar, para esta investigação o nosso olhar 

voltou-se para os documentos oficiais, ou seja, os que foram produzidos pelas 

instituições. Estes, ainda podem ser tipificados em: (i) documentos internos – 
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memorandos e comunicados que circulam nos órgãos oficiais. Podem revelar 

informações valiosas sobre a organização, tais como normas e outros aspetos 

relevantes.; e (ii) comunicação externa, que são materiais produzidos pelo sistema para 

consumo público; são importantes para a compreensão das diversas perspetivas sobre o 

assunto em estudo (Bogdan & Biklen, 1994). Cumpre referir que numa investigação 

qualitativa em educação, os investigadores têm o interesse na compreensão dos factos.  

Para o avanço da investigação, foram utilizados documentos oficiais:  

• O Relatório da situação do sistema educativo (2015) 

• Caracterização do pré-escolar na Guiné-Bissau (2019) – Levantamento nacional 

4.6.  TÉCNICA DE ANÁLISE DOS DADOS 

 

Na posse de todos os dados coletados partiu-se para a análise documental através da 

metodologia da análise de conteúdo. Relativamente à análise documental, Laurence 

(2011), afirma que esta permite passar de um documento bruto (também conhecido por 

primário) para um novo documento tratado, que é a representação do documento bruto. 

Assim,  

(…) a análise documental tem por objetivo dar forma conveniente e representar de outro 

modo essa informação, por intermédio de procedimentos de transformação. O propósito 

a atingir é o armazenamento sob uma forma variável e a facilitação do acesso ao 

observador, de tal forma que este obtenha o máximo de informação (aspecto 

quantitativo), com o máximo de pertinência (aspecto qualitativo). A análise documental 

é, portanto, uma fase preliminar da constituição de um serviço de documentação ou de 

um banco de dados. (Laurence 2011, p. 51) 

Sobre a análise de conteúdo, Vasconcelos da Silva (2012) diz que esta tem sido muito 

utilizada no estudo das comunicações verbais ou escritas nas investigações relacionadas 

com as Ciências da Educação. Para Bardin (2011), a análise de conteúdo abrange as 

iniciativas de explicação, sistematização e expressão do conteúdo de mensagens, com o 

objetivo de efetuarem-se deduções lógicas e justificadas a respeito da origem dessas 

mensagens — quem as emitiu, em que contexto e/ou quais efeitos se pretende causar 

por meio delas. Segundo a autora citada, a análise de conteúdo pode ser definida como: 

Um conjunto de técnicas de análise de comunicação visando a obter, por procedimentos 

sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores 



30 

 

(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às 

condições de produção/recepção dessas mensagens. (Bardin, 2011, p. 42)  

“(…) a análise de conteúdo tenta compreender os jogadores ou o ambiente do jogo num 

momento determinado, com o contributo das partes observáveis.” (Laurence 2011, p. 

49). Nesse sentido, Bardin (2011) caracteriza a análise de conteúdo como sendo 

empírica e, por esse motivo, não pode ser desenvolvida com base num modelo exato. 

Porém, para sua operacionalização — processo de explicitação, sistematização e 

expressão do conteúdo das mensagens promovido pela análise —, devemos seguir três 

etapas. De acordo com Bardin (2011), essas etapas correspondem a: 

1. A pré-análise: fase de organização e sistematização das ideias, na qual ocorre a 

escolha dos documentos a serem analisados, a retomada das hipóteses e dos objetivos 

iniciais da investigação relativamente ao material coletado; e a elaboração de 

indicadores que orientarão a interpretação final;  

2. A exploração do material: trata-se da fase na qual os dados brutos coletados ao longo 

da pesquisa documental são codificados para alcançar o núcleo de compreensão;  

3. O tratamento e interpretação dos resultados obtidos: os dados brutos são submetidos a 

uma análise mais detalhada com a finalidade de tornarem-se significativos e válidos, e 

de evidenciarem as informações obtidas: confirmação das hipóteses, nos casos em que 

houver.  

Dentro das diversas técnicas que podem ser desenvolvidas na análise de conteúdo, 

elencou-se a análise temática ou categorização, que consiste em “operações de 

desmembramento do texto em unidades – categorias – segundo reagrupamentos 

analógicos” (Minayo, 2000, citado por Vasconcelos da Silva, 2012, p. 59). 

4.6.1. CATEGORIZAÇÃO 

 

Entende-se que “(…) a análise de conteúdo leva em consideração as significações 

(conteúdo), eventualmente a sua forma e a distribuição desses conteúdos e formas 

(índices formais e análise de coocorrência)” (Laurence 2011, p. 49). Assim, para o 

desenvolvimento da análise dos dados coletados, utilizou-se a técnica descrita por 

Bardin (2011), sob a designação de análise temática ou categórica, que consiste na 

decomposição dos dados em unidades e depois classificação por reagrupamento. 

Segundo Bardin 2011, p. 119), “(…) a categorização tem como primeiro objetivo (da 

mesma maneira que a análise documental), fornecer, por condensação, uma 

representação simplificada dos dados brutos”.  
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A categorização prevê duas etapas de execução, nomeadamente: (i) inventário: que 

consiste na organização do material, operacionalização e sistematização, escolha dos 

documentos e isolamento dos elementos; e (ii) classificação: que consiste em 

reorganizar os elementos, impondo uma determinada organização às mensagens. 

A partir deste conhecimento definiu-se as categorias de análise destainvestigação, 

procurando seguir os passos descritos por Bardin (2011), nomeadamente: (i) exclusão 

mútua: estipula que cada elemento não pode existir em mais de uma categoria; (ii) 

homogeneidade: um único princípio de classificação deve nortear a definição das 

categorias, e (iii) pertinência: cada categoria deve estar adequada ao material de análise 

e ao aporte teórico definido pelo pesquisador.  

As categorias que vão ser apresentadas, analisadas e comentadas no capítulo III são as 

seguintes: 

• A Guiné-Bissau e a criação do sistema educativo 

• Situação da criança na Guiné-Bissau 

• Evolução da Educação pré-escolar na Guiné-Bissau  

• A educação pré-escolar na Guiné-Bissau, desde 2000 até à atualidade 
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CAPÍTULO III – APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO 

DE RESULTADOS 

Neste capítulo interpreta-se o conteúdo histórico, procurando responder aos objetivos da 

investigação, reportando-se os dados deste o tempo colonial até à atualidade, à situação, 

o desenvolvimento e à progressão das políticas educativas na Guiné-Bissau para o 

sector da educação pré-escolar (EPE). 

5. O contexto: A Guiné-Bissau e a criação do sistema educativo 

 

A Guiné-Bissau é um país de pequenas dimensões, que pertence à África Ocidental, e 

possui uma superfície de 36,125 km2, com uma população encontra-se estimada em 1,6 

milhões de habitantes. É um país que se encontra numa baixa posição, no “(…) Índice 

Ibrahim1, (…) na posição 45 (de 54) com uma classificação de 35,7 (em 100), sendo o 

país com pior classificação da África Ocidental” (Morgado et. al. 2016, p. 64). 

Ainda sobre o país, Dautarin da Costa (2017), faz referência ao último relatório do 

desenvolvimento humano das Nações Unidas, de 2016, no qual a Guiné-Bissau se 

encontra entre dez países com piores resultados do Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH). Associado aos resultados de 84,4% de índice de pobreza multidimensional, 

sendo que dessa percentagem, 58,4% da população encontra-se em situação de pobreza 

severa, ou seja, mais de metade da população do país.  

O mesmo autor analisou a taxa de empregabilidade e constatou que “(…) a taxa de 

desemprego da população (>15 anos) é de 32,8% e a taxa relativa à população ativa (15-

60 anos) é de 27,3%. No que que respeita à população jovem (15-24 anos) a taxa é de 

12,4%.” (Costa 2017, p. 48). Também refere valores e médias sobre os níveis de 

escolaridade da população guineense, é de 2,9, ou seja, um nível inferior aos primeiros 

quatro anos de ensino básico. Isso implica perceber que a população sofre de um 

elevado nível de analfabetismo. 

À semelhante de outros países de África, a Guiné-Bissau não possuía um ensino formal 

estruturado, e este só se deu no início da época colonial. Como refere Lourenço Cá 

(2000, p. 04), “(…) não havia pessoas que ensinassem na sociedade africana tradicional, 

um ensino formalizado como na sociedade ocidental, nem lugar privilegiado para a 
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transmissão do conhecimento. A forma de educar baseava-se no exemplo do 

comportamento e do trabalho de cada aprendiz.” Assim, cada adulto era um professor, 

aprendia-se com a vida e com os conhecimentos ao longo do tempo. Segundo o mesmo 

autor, as escolas de ensino formal começaram a surgir no tempo colonial, contudo, eram 

fechadas sobre si mesmas, longe das culturas nacionais ou das vidas comunitárias, onde 

se encontravam inseridas. 

Com a impossibilidade de o Estado português conseguir implementar a educação em 

todo o território, devido à sua dimensão e à falta de meios para o fazer, e face a 

necessidade apresentada, a Igreja Católica assumiu uma percentagem das escolas e do 

ensino formal, e desta forma assumiu um papel ativo na educação dos guineenses. 

Assim, “a Igreja Católica detinha uma quantidade muito reduzida de oferta educativa 

tendo em conta a população do país e escolas sem um ciclo de ensino primário 

completo, sendo apenas permitido o acesso à escola pública aos assimilados” (Morgado 

et. al. 2016, p. 66). O ensino que era oficial ou público, dava resposta educativas aos 

filhos dos assimilados, a restante população tinhas acesso às escolas das missões 

católicas. Como refere Alexandre Furtado (2005, p. 254), “(…) as escolas missionárias 

organizadas a partir de 1932, […] ofereciam um ensino primário com qualidade 

superior ao ensino oficial, embora em simultâneo com o ensino da religião católica, cuja 

metodologia se foi também acomodando ao longo dos anos de experiência”. 

Mesmo com uma posição marcada e definida no território guineense, e na oferta do 

ensino formal, deu-se o afastamento da Igreja Católica do território durante o período da 

implementação da república em Portugal, que aconteceu em 1931.  

Os Franciscanos e outros missionários voltam ao território guineense somente em 1932, 

embora tenha sido anunciado o seu regresso a 06 de junho de 1931: “O comunicado 

emitido pela Província Franciscana de Portugal ao Ministério das Colônias trazia 

resposta que apontava o Pe. Pedro Araújo como Superior da Missão para a Província da 

Guiné Portuguesa” (Cá 2015, p. 39). Em 1932, dirigiu-se uma equipa de missionários 

para a Guiné-Bissau, que após a chegada a Bissau, um grupo seguiu para Bolama no dia 

seguinte e outro para Cacheu quatro dias depois. Por falta de estruturas e a morosidade 

em construí-las surgiu a ideia de utilizar as estruturas do Estado já existentes, e que 

apresentava mais condições para iniciar os trabalhos e fazer a missão em Bula, dando 

apoio a Farim e a Cacheu (Cá 2015). 
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O Pe. Araújo (1933, citado por Pe. Henrique P. Rema, 1982, p. 442), apresenta uma 

reflexão sobre as missões, o qual o papel que estas deveriam desempenhar, “(...) uma 

das grandes preocupações do missionário tem de ser criar no indígena o amor à terra, 

evitar que a abandone, porque só ele está em condições de a valorizar”. Este papel era 

reconhecido pelo Pe. Araújo na Missão Central de Bula, que além de proporcionar aos 

indígenas o acesso à educação e o respeito pela terra, também se procedia à 

envangelização. Para isso formaram professores catequistas, numa educação paralela de 

escolarização e envangelização. A aposta era em ambos os sexos, para garantir o 

sucesso da missão e da envangelização.  

Esta capacidade de monopólio por parte da Igreja Católica resultava da dificuldade do 

acesso à escolas oficiais, por parte dos indígenas, tal como refere Cá (2009, citado em 

Cá 2015, p. 44) “(…) consta que nenhuma família indígena tinha condições de colocar o 

filho nestas escolas (devido às exigências explicitadas a seguir), restando somente, 

portanto, às famílias indígenas colocar seus filhos para estudar nas escolas das missões 

católicas”.  

Paulo Freire (1978, p. 15) no seu livro “Cartas à Guiné-Bissau - registros de uma 

experiência em processo”,  escreve sobre a escola colonial, a que era conhecida com a 

escola “(…) primária, a liceal, a técnica, esta separada da anterior, antidemocrática nos 

seus objetivos, no seu conteúdo, nos seus métodos, divorciada da realidade do país, era, 

por isso mesmo, uma escola de poucos, para poucos e contra as grandes maiorias”. 

Esta realidade mudaria com a luta pela libertação do poder colonial, que se iniciou em 

1963 e veio a terminar em 1974. Nesse período, foram sendo criadas nas zonas 

libertadas escolas para a escolarização das crianças a partir dos 10 anos de idade – uma 

resposta à preocupação de Amílcar Cabral com a escolarização do povo. Tinham acesso 

a estas escolas, ambos os sexos, mas o abandono por parte das meninas foi elevado, e 

fez com que o processo de escolarização destas não tivesse tanto sucesso (Cá, 2000; 

Morgado, 2016).  

Após a independência da ex-colónia, surgiu em Portugal um movimento, de 

preocupação com a população e com os seus direitos. O artigo “Encruzilhada de 

Solidariedades”, faz referência à preocupação do Centro de Informação e 

Documentação Anti-Colonial (CICA_C), com as ex-colónias e “(…) o objectivo era 



35 

 

pressionar o novo poder para que reconhecesse o direito à autodeterminação e 

independência das colónias (…)” (CIDAC 2004, p. 1). Para conseguir desenvolver esses 

objetivos o CIDAC_C “(…) em conjunto com cidadãos das colónias que se tinham 

organizado, nomeadamente a partir das respectivas Casas (de Angola, de Moçambique, 

de Cabo Verde e Guiné-Bissau...), o CIDA-C participou em bancas, manifestações e 

comícios pela verdadeira independência dos territórios africanos” (CIDAC, 2004, p. 2). 

Os professores manifestaram a sua vontade em apoiar os colegas guineenses, no início 

do ano letivo 1974-1975, mas somente no ano letivo seguinte 1975-1976, é que se 

deslocaram duas equipas, nas chamadas “(…) férias grandes, intervindo no domínio da 

formação de professores primários”. Estes professores iam a título voluntário. 

“Enquanto duas outras equipas estiveram na Guiné-Bissau, dando continuidade à 

colaboração na formação de professores primários. Foi através destas acções que se 

firmou a opção pela Cooperação para o Desenvolvimento” (CIDAC, 2004, p. 3). 

Na Guiné-Bissau, após a libertação do poder colonial e da declaração da independência, 

surgiu a necessidade de organização do poder e também do sistema educativo, com a 

pretensão de fazer face às necessidades da população. É então no Governo de Luís 

Cabral, que Mário Cabral, responsável pelo Comissariado do Estado para Educação e 

Cultura Bissau, estabelece com Paulo Freire e a sua equipa, um plano de ação para a 

alfabetização da população. Partindo do mote que “(…) a Guiné-Bissau não parte de 

zero, mas de suas fontes culturais e históricas, de algo de bem seu, da alma mesma de 

seu povo, que a violência colonialista não pôde matar” (Freire, 1978, p. 10). Este 

trabalho era essencialmente feito à distância, a pedido do governo do país. A equipa de 

Paulo Freire participava, não como equipa principal, mas como parceiros da equipa que 

se encontrava em funções. O objetivo principal era a alfabetização da população, que na 

altura atingia números extremamente preocupantes a nível de analfabetismo. Como é 

possível de acompanhar nas cartas publicadas no livro «Cartas à Guiné –Bissau - 

registos de uma experiência em processo», escrito por Paulo Freire em 1978. 

Durante este tempo, após a independência, a Igreja Católica que até então mantinha o 

monopólio e o poder da educação, sofre uma perda de poder nesse sector e “(…) a 

situação só viria a ser ultrapassada na década de noventa, com a revisão profunda dos 

factos e a adopção de um novo modelo de cooperação com a igreja.” (Art.6º da 
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Constituição de 1993. Boletim Oficial da Guiné-Bissau, nº8, de 26 de fevereiro de 1993, 

citado por Furtado, 2005). 

As diversas tentativas de alterar o sistema educativo, de desenvolver programas de 

alfabetização, da escolarização para todos, e de um ensino profissional, que desse 

resposta às necessidades do país, todas elas não deram «os frutos desejados». Só mais 

tarde, surgiram medidas mais concretas, como expõe Morgado et al. (2016), no artigo 

“Currículo, memória e fragilidades: contributos para (re)pensar a educação na Guiné-

Bissau”, as tentativas de alterar o sistema educativos permanecem intactas até ao início 

de 1990. E somente no ano letivo de 2009/2010, foi possível aprovar a Lei de Bases do 

Sistema Educativo, que veio regular todos os níveis de ensino, e as políticas de 

intervenção em cada uma deles.  

As intervenções e as tentativas que surgiram após a independência, que foram sempre 

no sentido de quebrar com o sistema educativo anterior, o colonial. Apesar das 

alterações de poder e de se ter conseguido algumas melhorias, o acesso à educação 

ainda não era para todos. Não se conseguiu cumprir os desígnios da constituição 

guineense e do que se pretendeu e se pretende estabelecer com a atual Lei de Bases do 

Sistema Educativo. 

Com a inércia que se vai sentido sobre as novas políticas educativas do país, associada 

as constantes mudanças políticas e de oscilações de poder, que advém das sucessivas 

crises políticas. Fica a educação à mercê de iniciativas privadas e somente consegue ter 

acesso à mesma quem a consegue pagar. “Porém, parece emergir um certo paradoxo, 

pois, se por um lado se incentiva a iniciativa privada, por outro reconhece-se que parte 

da população, embora pague pela educação a que tem acesso, não tem capacidade 

financeira para tal” (Morgado et al. 2016, p. 68). Esta desigualdade de acesso não se 

fica apenas nas mensalidades, mas também na distribuição do número de escolas a nível 

nacional. A desigualdade do número de escolas provém do interesse das populações 

pela educação, já que as mesmas são de iniciativa comunitária e/ou privada. 

A resposta pública, que deveria ser assumida pelo estado guineense, é fraca devido à 

condição frágil e pouco consolidada, no que diz respeito a políticas de educação, o 

Ministério da Educação Nacional (MEN) tem dificuldades de implementação de 
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programas e de amplificação da rede escolar, mesmo com algum reforço e apoio que 

recebe a nível internacional. 

O sector da educação na Guiné-Bissau nos últimos 40 anos foi dos que mais teve apoio 

externo, quer de agências multilaterais (e.g., Banco Africano de Desenvolvimento, 

Fundo das Nações Unidas para Infância, Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento, Banco Mundial) quer bilaterais (e.g., Suécia, Holanda e Portugal). 

(Morgado et al. 2016, p. 69)  

Assim, cabe à população, e mais especificamente aos pais e famílias, que têm a 

necessidade de se tornar um membro mais ativo na educação dos seus, a solucionar as 

lacunas do sistema de educação. Quer através do pagamento de propinas, como através 

da criação de escolas. O mesmo parece acontecer nas escolas públicas, nas quais os pais 

disponibilizam incentivos financeiros e não financeiros, que permitem que num quadro 

de fragilidade e instabilidade, como, por exemplo, greves prolongadas, as escolas nunca 

deixem de funcionar. 

Mesmo com todo o envolvimento das comunidades e dos pais, por falta de uma 

estrutura de Estado bem definida em políticas de educação, esta encontra-se dependente 

de ajudas externas. Para Pehrsson (citado por Monteiro, 2005, p. 129, citado por 

Morgado et al., 2016, p. 69) “(…) sem a ajuda externa, não havia educação na Guiné-

Bissau”, o que reforça a vulnerabilidade em relação a decisões e apoios financeiros 

externos. 

Nesta tentativa de se afirmar, e sofrendo as mais diversas intervenções, “(…) o sistema 

educativo guineense é marcado por «descontinuidades e contradições, decorrentes de 

reformas inacabadas»” (Monteiro, 2005, p. 131, grifo do autor), e na tentativa de o 

tornar mais coerente, “(…) vem sendo amplamente modificada pelos organismos 

internacionais, na busca da reconstrução do sistema de ensino e na tentativa de diminuir 

os elevados índices de evasão e de reprovação e trazer melhoria da qualidade de ensino” 

(Cá, 2008, p. 227, citado por Morgado et al. 2016, p. 70). 

Num caminho frágil e de pouca valorização, quer político, ou de decisões do poder 

central, também se encontra as políticas de proteção da criança, e do sector da educação 

pré-escolar (EPE).  
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5.1. SITUAÇÃO DA CRIANÇA NA GUINÉ-BISSAU 

 

Um contexto histórico que se revê por uma luta constante pela sobrevivência e sustento 

do seu contexto familiar, que desde sempre teve uma dimensão alargada, composto por: 

mulher, filhos, meninos de criação (mininus di criacon em crioulo), empregados, entre 

outros parentes que pudessem herdar. O chefe da família, que habitualmente era 

homem, encontrava-se responsável pelas funções administrativas ou/e politicas, e cabia 

à mulher mais velha, a mulher grande (mindjer grandi em crioulo), a gestão da casa e de 

tudo o que com ela se encontrava relacionado, que incluía também as atividades 

agrícolas, que servia de sustento à família. A preocupação com a educação formal, 

acaba por ficar esquecida e deixada para um plano secundário.  

Tradicionalmente os contextos familiares foram sempre alargados e as constituições das 

famílias tendencialmente numerosas, e as crianças foram sempre em grande número, 

pois, “(…) na sociedade tradicional da África Ocidental, uma mulher pode alcançar 

prestígio e reconhecimento ao dar à luz um elevado número de filhos sem que 

necessariamente os crie a todos” (Lopes, 2018, p. 31). Historicamente o número de 

filhos próprios ou de herança é tido, essencialmente nas comunidades, em contexto 

rural, como garantia de futuro e de segurança de sustentabilidade para a velhice. Como 

ainda são sociedades de cuidam dos idosos, o homem e a mulher grande, pelos quais há 

respeito, dedicação e cuidado, cabe aos mais novos essa responsabilidade. 

Muitas das vezes, surgem alterações dos contextos familiares, e dificuldades em criar os 

próprios filhos, e surge a necessidade de dar às crianças, um novo rumo ou futuro, “são 

dadas” a outras famílias, para que as cuidem.  

Este modo de circulação de crianças funciona também como um sistema informal de 

segurança social relativamente ao cuidado dos menores em situação desfavorável num 

contexto de inexistência ou ineficácia de um estado social. (…) Mas para os mininos di 

criaçom sair da condição de órfão pode não significar necessariamente uma melhoria 

das condições de vida. O seu estatuto na nova família pode ter diversas gradações. 

(Lopes 2018, p. 32)  

Tal como refere o autor, nem sempre as famílias que acolhem «os mininos di criaçon» 

tem uma visão cuidadora ou protetora, e acabam por não assumir nas famílias que as 

acolhem, o papel de filhos. Mas, papéis menos dignos e menos adequados para as 

crianças (e.g. tarefas domésticas ou venda nos mercados). A fragilidade de proteção e 
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do cuidado nem sempre se encontra apenas relacionado com as famílias, mas com todo 

o sistema que apoia a mulher e a criança.  

O relatório da Situação da Criança na GB (FEC, 2017, p.12-13), faz referência aos 

Indicadores Múltiplos (MICS) de 2014, nos quais “(…) a taxa de mortalidade neonatal, 

no primeiro mês de vida, é de 35,8 por 1000 nados vivos e de 55,4 de probabilidade de 

falecimento entre o nascimento e o primeiro aniversário”. 

“Child survival has improved but even today almost one in 10 children under five is 

unlikely to reach his or her fifth birthday” (UNICEF 2015, p. 12), Sendo a taxa 

mortalidade ainda maior, de 88,8% das crianças até aos 5 anos. 

Embora os números sejam altos, há uma melhoria, como ressalva o relatório MICS 

(2014) e o Situation Analysis of Children and Women Guinea-Bissau (UNICEF,2015), 

da uma redução para vinte porcento, da mortalidade infantil.  

No que respeita aos indicadores de desenvolvimento infantil e educação, apenas 13% 

das crianças (36-59 meses) frequentam o pré-escolar, o que pode também ser explicado 

pelo número insuficiente de estabelecimentos de educação pré-escolar, nomeadamente, 

ao nível do sistema público de ensino. (FEC 2017, p. 12-13). 

Estes baixos resultados, são associados quer pela UNICEF (2015), quer pelo MICS 

(2014), com uma maior preocupação com os cuidados básicos de saúde, e com a 

alimentação e uma menor preocupação com o desenvolvimento e a educação. Ainda 

assim, a UNICEF (2015, p. 13), salvaguarda o aumento de acesso e de frequência da 

população mais desfavorecidas, “there has been a sharp increase in the number of 

children attending pre-school, particularly from the poorest quintile of the population. 

This is partly because of a rise in services in rural, marginalised áreas (…)”. 

Mesmo no que diz respeito ao ensino obrigatório, segundo a Lei Bases, após os 6 anos 

de idade, vai muitas das vezes para segundo plano, “(…) os indicadores referentes a 

“crianças matriculadas” e “crianças que já reprovaram, pelo menos uma vez”, ao longo 

do seu percurso académico, revelam que apenas 31% das crianças estão matriculadas no 

ano letivo adequado à sua idade(…)” (FEC 2017, p. 39, grifo do autor). Ou seja, as 

crianças ainda são vistas como uma valia para as tarefas domésticas e laborais, que 

favorecem toda a família, e o seu sustento. Sendo a menina/rapariga quem tem a seu 

cargo a maioria das tarefas. “Girls are nearly three times more likely to work long hours 

domestically than boys. Even if a child continues education while assigned tasks at 



40 

 

home, school performance worsens with the increased workload” (UNICEF 2015, p. 

14). 

Importa referir que as tarefas domésticas não diminuem com a entrada na escola, e a 

complexidade de conciliar ambas (escola e casa), faz com que as crianças apresentem 

baixos resultados académicos e bastantes reprovações, o que leva por vezes à 

desistência.  

No que concerne ao registo civil, o indicador “(…) mostra que 1270 (36%) crianças não 

estão registadas e que este facto se verifica, sobretudo, na classe etária 0-3 anos. O 

aumento da idade, sobretudo, nas crianças com mais de 5 anos é também indicador de 

aumento de crianças registadas” (FEC 2017, p. 39). Segundo o relatório Situation 

Analysis of Children and Women Guinea-Bissau, o número de registo permanece baixo, 

mesmo depois de campanhas nacionais, para os recuperar. “The proportion of children 

registered halved between 2006 and 2014, and has not recovered since, despite a 

national campaign in 2013” (UNICEF 2015, p. 13). 

A vulnerabilidade da criança é a nível geral, desde a assistência neonatal, até ao seu 

desenvolvimento, bastante notória. Que vai desde o acesso a serviços e a infraestruturas 

sociais de base, como a saúde, educação e saneamento, que são quase inexistentes. 

Como é possível de verificar pelas altas taxas de mortalidade materna e infantojuvenil, 

associadas a problemas de nutrição (RESEN, 2015). O mesmo se verifica com a criança 

dita especial, que se encontra igualmente bastante desprotegida. 

5.1.1. A CRIANÇA COM NECESSIDADES EDUCATIVAS ESPECIAIS (NEE´S) NA 

GUINÉ-BISSAU  

 

Se recuarmos ao tempo colonial, no Diário do Governo n.º 213/1964, Série I de 1964-

09-10 - Ministério do Ultramar - Direcção-Geral do Ensino, faz referência às crianças 

com deficiência,  

Art. 4.º Os menores que revelem deficiências que desaconselhem a frequência normal 

serão leccionados em classes especiais, por determinação das autoridades escolares 

competentes, sob parecer das entidades especializadas, podendo, contudo, retomar o 

ensino comum, mediante aprovação em convenientes provas de passagem de classe, ou 

de exame.   
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Posteriormente, no Decreto-Lei n.º 46 504, de 27 de agosto de 1965, sugere-se a criação 

de escolas ou classes próprias para as crianças com necessidades educativas especiais 

(NEE´s). “Para a educação, instrução e integração na comunidade de crianças 

portadoras de deficiências, os governadores da província podiam criar escolas ou classes 

especiais sob proposta da Repartição Provincial dos Serviços de Educação e ouvida a 

Inspecção do Ensino Primário (…)” (Furtado, 2005, p. 291). 

Paralelamente durante esses anos, as missões católicas, iam desempenhando um papel 

ativo com estas crianças, que eram muitas das vezes deixadas ao abandonado, e que 

eram acolhidas em internatos. Estes acolheriam e continuam a acolher desamparados e 

órfãos, como faz referência Pe. Henrique Pinto Rema (1982). Como ainda é hoje o caso 

da atual Casa de Acolhimento Bambaram (CAB), em Bôr, que recebe crianças em risco 

desde 2011. “Este orfanato tem na atualidade, nas suas infraestruturas implementado o 

primeiro jardim de infância inclusivo, para as crianças institucionalizadas e aberto a 

outras crianças da comunidade” (Aires et al. 2020, p. 405-416).  

A nível nacional existem na GB dezassete casas de acolhimento, dados recolhidos em 

2015 pela UNICEF. “Destes 17, 10 encontravam-se em SAB, 2 em Gabú, 2 em 

Tombali, 1 em Quinara, 1 em Cacheu e 1 em Bafatá” (FEC, 2017, p. 24). 

O espaço real para estas crianças nas escolas, foi sendo esquecido no tempo, e não se 

encontram em muitas delas, crianças com NEE´s. Assim, “(…) em 2009, um estudo 

realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas da GB, revela a existência, no 

país, de 13.590 pessoas portadoras de deficiência, ou seja, 0,94% da população” (FEC, 

2017, p. 30).  

Em documentos publicados posteriormente na GB, que abordam estratégias e 

indicadores do desenvolvimento, não é feita nenhuma referência às pessoas com 

deficiência, e nem é dedicada nenhuma atenção à situação das pessoas portadoras de 

deficiência, nem às suas necessidades e direitos 

Esse direito, surge então, com a Lei de Bases do Sistema Educativo, em 2011, e com ela 

uma nova menção de educação especial, mais especificamente nos arts.º 33º e 34º, que 

aclaram o conceito de educação especial, no ponto 1. “A educação especial tem em vista 

ministrar cuidados educativos adequados a indivíduos portadores de deficiência físicas 

ou mentais e a crianças sobredotadas” (art.º 33º). No art. 34º, espera-se que as estruturas 
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que poderão dar respostas podem ser as públicas ou privadas, com currículos, 

programas e sistemas de avaliação adequados as necessidades de cada educando.  

A preocupação com as crianças com deficiência, não se fica por aqui, e teve 

continuidade através da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(CDPD), a qual 

O Governo da Guiné-Bissau assinou a referida Convenção no dia 24 de Setembro de 

2013 e, (…) A 24 de setembro de 2014 o governo fez a retificação da convenção. Esta 

convenção vincula o Estado guineense a tomar medidas necessárias para a efetivação 

das proclamações de direitos aí consagrados.  Efetivamente, a partir desse ano, 

passaram a verificar-se, no país, intervenções mais concretas em prol das crianças com 

deficiência. (FEC, 2017, p. 30) 

Muito embora comece a surgir preocupação do governo central com estas crianças, 

existe um passado histórico e cultural que continua a coloca-las em desigualdade 

relativamente às crianças ditas normais. Historicamente e culturalmente este tipo de 

crianças, são consideradas “crianças irãs” ou crianças feiticeiras.  Definem-se estas 

crianças como: 

(…) as crianças Irã surgem definidas como crianças deficientes e/ou crianças com 

crescimento anormal (podendo estar associado a aspetos de má nutrição), remetendo 

estas questões para uma demonização (em muitos dos casos com a atribuição de 

superpoderes) dessas próprias características. A comunidade parece entender que o 

facto de esta criança ser mantida viva poderá contribuir para o surgimento de doenças 

e/ou outros acontecimentos trágicos no seio da própria família e da comunidade. Deste 

modo, a tomada de decisão sobre a sua morte ou, mais precisamente, sobre o seu 

retorno ao Irã (o Irã é o espírito; é a força sobre-humana que se manifesta na figura da 

criança). (FEC, 2016, p. 25)  

Desta forma, estas crianças são abandonadas para morrer, ou deixadas em orfanatos, por 

serem consideradas elementos maléficos ou com poderes. São afastadas dos seus 

núcleos familiares e muitas vezes deixados à sua sorte, em lugares remotos e distantes.  

Como resposta, a sociedade civil e a comunidade internacional em conjunto com as 

organizações não governamentais (ONG), tem vindo a desenvolver projetos com o 

intuito de ajudar e acolher as crianças com deficiências. Como exemplo dessas 

iniciativas, surgiu em Bissau, em 2014, o Jardim Inclusivo da CAB, projeto da Cáritas 

GB e da FEC. E, em 2015, a Handicap Internacional (HI), em parceria com a 

Associação de Pessoas com Deficiência da GB, iniciou a promoção da educação 

inclusiva, quer a nível da Região Autónoma de Bissau (SAB), quer a nível das restantes 

regiões da GB, num trabalho direto com as escolas do ensino básico. 
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É, então, necessário que a criança pequena comece a ganhar o espaço no sistema de 

ensino, e essencialmente na escola, em igual acesso pelas crianças ditas normais ou com 

NEE´s. Para isso é necessário que a educação de infância comece a ganhar expressão, 

no sistema educativo, na sociedade civil e na família guineense. 

5.2. Evolução da Educação pré-escolar na Guiné-Bissau 

 

Segundo Ana Constância (2011, p. 12), a evolução do EPE na GB, divide-se em três 

fases, sendo o primeiro período de “(…) 1964 a 1974, o segundo, de 1975 a 1989 com o 

surgimento dos primeiros jardins infantis e o terceiro período, de 1990 a 2011 quando 

surgem as primeiras tentativas de definição de uma política de desenvolvimento da 

pequena infância.” Cumpre destacar que a história do início da educação pré-escolar no 

país já se escreve há quase 75 anos, tal como é apresentado pela FEC (2019, p. 40): “O 

jardim de infância com mais anos de história na Guiné-Bissau tem 72 anos”. Entretanto, 

o mesmo relatório ressalta que “(…) a grande maioria dos jardins funciona há menos de 

10 anos”. 

Entretanto, para os fins desta investigação, far-se-á um breve resumo da situação 

educativa da educação pré-escolar na Guiné-Bissau em duas fases: a fase colonial e 

posteriormente na fase pós-independência. Tal como a educação formal na Guiné-

Bissau se encontrava muito ligada à Igreja Católica, desde o início, também a educação 

pré-escolar, tem o seu início com a Igreja Católica, mais especificamente com os 

missionários das missões Franciscanas. As missões católicas, na pessoa dos 

missionários, começaram o seu trabalho antes de 1964, e encontram-se a elas ligadas as 

primeiras iniciativas liadas ao EPE.  

5.2.1. AS MISSÕES FRANCISCANAS E A EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

O percurso dos Franciscanos na Guiné-Bissau, só se encontra documentado a partir de 

1533, ou seja, a partir da fundação da Diocese da Guiné e Cabo Verde, a pedido do Rei 

de Portugal D. João III. Muito embora se acredite que isso tenha acontecido 

anteriormente, nem que seja por breves tentativas, ou fugazes permanências.  
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O Pe. João Dias Vicente e Pe. Manuel Pereira Gonçalves (1997, p. 6), menciona a 

dificuldade encontrada pelos missionários na GB, devido  

(…) ao clima mortífero da zona guineense, que exigia cuidados grandes por parte dos 

europeus; ao isolamento em que viviam os missionários; à falta de toda a espécie de 

mantimentos; à presença islâmica, que procura dificultar a estadia de Portugal no campo 

político, económico, cultural e principalmente no religioso; à antipatia que o nativo 

tinha para com os europeus, (…). (p. 6).  

Desde cedo a influência dos missionários, e como em toda a África, encontrava-se 

ligada à envangelização, e paralelamente também à escolarização do povo e ao ensino 

da língua portuguesa. O Pe. Henrique Pinto Rema (1982), descreve a ação educativa que 

inicialmente foi desenvolvida na GB, como sendo muito rudimentar e só com o tempo 

foi evoluindo. E somente com a publicação do decreto nº 39666, de 20 de maio de 1954, 

se veio a definir que tipo de ensino ministrar aos que ainda não eram assimilados. Era 

então proposto um ensino rudimentar, como “(…) o primeiro ensino ministrado aos 

naturais pretos das províncias ultra-caractér, ainda não “assimilados”, chamava-se 

“rudimentar” e tinha carácter “pré-primário”. Era o ensino das “escolas do mato” (…)” 

(Rema, 1982, p. 737, grifo do autor). 

A terminologia de ensino rudimentar não foi um conceito fácil de aceitar, para os mais 

altos responsáveis pelo ensino do Ultramar. Como alternativa a isso atribuíam bolsas de 

estudo de acesso ao ensino primário ou a outros níveis de ensino.  

O ensino formal, e essencialmente o dos «indígenas», estava a cargo da Igreja Católica, 

desde 1941, e somente se encontravam a cargo do Estado, onde as missões não podiam 

exercer funções, tal como ressalva o Pe. Rema:  

O ensino “especialmente destinado aos indígenas”, por força do artigo 66º do Decreto-

Lei n.º 31207, de 5 de Abril de 1941, estava confinado às Missões Católicas. A Lei 

Orgânica do Ultramar, na base LXXXIII, 1, porém, fazia então a importante ressalva: 

“Nos locais em que essas Missões não possam exercer a função de ensino, continuará 

esta a cargo do Estado. (Rema 1982, p. 737, grifo do autor) 

A educação alargou-se também ao nível da educação pré-escolar, e surgiu o primeiro 

jardim-escola ou jardim infantil é de 1955, em Bissau. “O jardim-Escola ou Jardim 

Infantil abriu em 11 de Janeiro de 1955 com 13 alunos, tendo no fim do mês 28 

inscritos” (Rema 1982, p. 591). Durante os meses que se seguiram à abertura do jardim 

de infância, foi-se dando a entrada de crianças, que fez um total de 57 matriculados. 

Esta valência foi dirigida pela senhora D. Maria da Esperança Figueiredo Nunes 
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Prazeres Moreira, pela ausência de irmãs que pudessem desempenhar essas funções na 

GB. Esse Jardim de Infância era composto por “(…) uma ampla sala, com os devidos 

anexos, em que funcionou, ali para os lados do actual bloco escolar, desapareceu com as 

obras realizadas naquela área” (Rema, 1982, p. 592).  

Os missionários e a Igreja Católica também desenvolveram projetos na Ação Social, 

com um papel ativo na proteção da criança, essencialmente da criança mais pequena, e 

os mesmos foram anteriores à criação do jardim infantil. Em 1935, começou o «Asilo 

da Infância Desvalida de BÔR», a Irmã Conceição Nunes, citada por Pe. Rema (1982, 

p. 484), escrevia a 20 de junho de 1942, sobre este projeto, que começou a funcionar 

com 3 crianças que se encontravam em Bula, à espera que a missão de Bôr, e descreve o 

seu inicio e desenrolar nos anos seguintes. “Legalmente, o Berço Indígena ou Creche, 

cuja criação foi inspirada por D. Rafael Maria de Assunção quando em 1938-1939 

visitou o Asilo de Bôr. Assim o berço indígena ou creche de Bôr” (Rema 1982, p. 484). 

Oficialmente em 1939, o berço indígena ou creche de Bor tinha 6 crianças, tal como 

mostra a tabela 1. Nele também estava incluída uma escola, tal como refere a Ir.ª 

Conceição, quando faz referência às obras concluídas em 1936 “(…) as obras feitas 

nessa altura e terminadas em 1936 no mês de Março foram: dormitório, dois quartos de 

banho, o refeitório, a escola, uma sala destinada à costura e a cozinha” (Rema 1982, p. 

484). O edifício que foi sofrendo na altura melhoramentos e novas infraestruturas, na 

tentativa de dar respostas às necessidades das Irmãs e das crianças que nele habitavam. 

Tabela 1 – Número de Internatos na Guiné-Bissau (por ano civil e número de crianças abrangidas). 

 

As missões católicas embora com estruturas próprias, e com o monopólio da educação 

no território da GB, essencialmente dos Indígenas, regia-se pelas regras da metrópole, 

para todos os níveis de ensino. E o mesmo acontecia com as classes pré-primárias. Esse 

monopólio quebrou-se com a independência e só veio a ser recuperado nos anos 90.  

As escolas regidas pelas missões católicas, que detiveram durante séculos o monopólio 

do ensino, principalmente indígena, na Guiné, eram confrontadas com um brusco 

processo de nacionalização e com profundas e rápidas transformações impostas pela 
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força das novas linhas políticas. A situação só viria a ser ultrapassada na década de 

noventa, com a revisão profunda dos factos e a adopção de um novo modelo de 

cooperação com a igreja. (Furtado, 2005, p. 337) 

As classes-primárias não surgiram somente para as missões católicas, mas em todo o 

sistema de ensino da época colonial. 

5.2.2. AS CLASSES PRÉ-PRIMÁRIAS E A SECÇÃO INFANTIL 

 

Desde 1964, e no Diário do Governo n.º 213/1964, Série I de 1964-09-10 - Ministério 

do Ultramar - Direcção-Geral do Ensino1 considera-se que o ensino infantil, ou seja, o 

ensino pré-primário, ainda se apresentava em lenta expansão. Percebia-se que era 

necessário atrair as crianças mais cedo para a escola, para lhes promover mais cedo o 

seu desenvolvimento psíquico, e um melhor aproveitamento escolar e com menor 

desgaste. Então no artigo 2º, ponto 1., diz-se que: 

A classe pré-primária visa a aquisição do uso corrente da língua nacional e actividades 

preparatórias da receptividade para o ensino escolarizado. O ensino será oral, basear-se-

á em actividades lúdicas e terá como principal finalidade despertar racionalmente na 

criança as suas faculdades específicas e integrá-la no ambiente mais directo e imediato 

do seu desenvolvimento.   

Para isso, e para que a criança tivesse acesso ao ensino elementar, que era inicialmente 

composto por três classes, era imposto às crianças a frequência obrigatória das classes 

pré-primárias. Tal como se encontra exposto no artigo 5º, ponto 3. “Os postos escolares 

de ambientes rurais compreenderão obrigatoriamente as três primeiras classes do ensino 

primário, precedidas da classe pré-primária, e poderão evoluir para escolas primárias, 

quando for tido por conveniente”. 

Somente se encontravam dispensados destas classes, as crianças que testassem ou 

possuíssem o domínio da língua portuguesa, como se refere no artigo 9º, ponto 1. “(…) 

se tiverem o português como língua de uso corrente e possuírem desenvolvimento 

bastante para receber o ensino da 1.ª classe, nos termos a fixar no regulamento do 

ensino primário elementar da província, sobre parecer da respectiva inspecção 

provincial.” O ensino que era ministrado nas escolas católicas encontravam-se regido 

                                                 
1 Consultado em: https://dre.tretas.org/dre/258393/decreto-lei-45908-de-10-de-setembro a 06.04.2020. 

https://dre.tretas.org/dre/258393/decreto-lei-45908-de-10-de-setembro


47 

 

pelo mesmo decreto-lei, tal como as regras de funcionamento, como se encontra 

mencionado no art. 8º, o decreto-lei citado.  

A 25 de Abril de 1969. - O Ministro do Ultramar, Joaquim Moreira da Silva Cunha, 

através da portaria 24 044 (Ministério da Educação Nacional, 1969), define os 

programas das classes pré-primárias, e dos restantes quatros níveis do ensino básico. O 

programa das classes pré-primárias, era organizado por: “I) Exercícios de observação e 

conversação e outras actividades, dentro e fora da sala de aulas, sobre os seguintes 

centros de interesse (…)”. Encontram-se, mas especificado os centros de interesse no 

anexo 3, mas de forma sucinta os temas abordados, eram: O corpo e o vestuário, A 

escola, A habitação, O fogo, A lavra, O bairro. 

Este tipo de classes e de programas é o que vai permanecer na Guiné-Bissau até 1975. 

Como refere Furtado (2005, p. 289), o sistema de ensino tinha a seguinte estrutura: “1) 

Secção Infantil; 2) Ensino Primário Elementar; 3) Ciclo Preparatório”. Especificamente 

a Secção Infantil estava do regulamentado que “(…) destinava-se às crianças de 3-5 

anos e só podia ser criada junto às escolas primárias. A criação de escolas infantis por 

parte de entidades privadas era encorajada pelo Governo da Província, desde que se 

subordinassem às normas oficiais” (art. 21º do Regulamento do Ensino Primário 

Elementar de 1970). 

O autor ainda refere, que embora se mantido a mesma estrutura, desde 1970/71 até 

1975, “(…) o ensino passou por vários modelos de organização em consequência das 

políticas adoptadas, na sua maioria incoerentes, sobretudo depois dos anos sessenta, em 

que as mudanças, mais impulsionadas pelos acontecimentos externos do que pelas 

necessidades internas” (Furtado, 2005, p. 324). Sobre a alçada do poder colonial, 

nenhum desses modelos chegou a ser consolidado, por falta de recursos, de estabilidade, 

de tempo e de coerência que necessitavam para vingar. 

Os dados da Secção Infantil no ano letivo 1974-1975, eram animadores, “(…) com 

28.500 crianças nas classes pré-primária, ou seja, com 35,2% do total dos alunos 

matriculados, (80 950 alunos), nesse ano letivo” (Furtado, 2005, p. 331). 

Após a independência, em 1975, o sistema herda as escolas deixadas pelos cólones 

“(…) escolas primárias oficiais, oficializadas, postos escolares, postos escolares 

militares, escolas regimentais e escolas das missões, introduzidas com o Regulamento 
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do Ensino Primário Elementar de 1971 e a rede de internatos, semi-internatos e a Escola 

Piloto trazidas das zonas libertadas, (…)” (Furtado, 2005, p.  336). A escolas piloto, e os 

internatos e semi-internatos encontravam-se sob a coordenação do Instituto de Amizade 

(IA). Percebe-se ser necessário organizar a herança do passado, e começar a preparar o 

futuro do ensino no país, e assim surge a Direção Geral de Educação (DGE) e também o 

ensino pré-escolar e o seu sector. 

5.2.3. O SECTOR EDUCATIVO DA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 

 

Após a independência, o início do sector educativo do pré-escolar dá-se em 1979, sobre 

a alçada da DGE, que já tinha sobre a sua responsabilidade a ensino primário, 

secundário, profissional e alfabetização. Maria Dulce Almeida Borges, Diretora Geral 

do Ensino, citada por Lopes & Mendes (1982, p. 7), delineia para a educação pré-

escolar, os seguintes objetivos: 

Entre os objetivos da educação pré-escolar na República da Guiné-Bissau, destacam-se 

os que se prendem com o desenvolvimento de diferentes formas de sociabilidade, de 

comunicação e de desenvolvimento dos mecanismos biológicos, motores, Psicológicos 

e sociais. E por outro lado, a necessidade de responder às exigências individuais, 

sociais, intelectuais e morais da vida da criança. 

Mesmo com a existência da DGE, o IA continuava a trabalhar paralelamente ao 

Ministério da Educação e a manter as mesmas políticas e estruturas da escolas piloto 

que se desenvolveram durante o período de libertação, nas zonas libertadas. Assim, 

“(…) ao nível dos jardins-de-infância eram recebidas crianças a partir dos 3 anos e aí 

permaneciam até à entrada no ensino primário” (CEEN, 1978, citado por Furtado, 2005, 

p.  356). Em regime de internato mantinham-se os quatro anos do ensino básico e da 5ª 

a 7ª classes, as crianças frequentavam a Escola Piloto.  

Eram no ano letivo 1977-78, abrangidas pelo ensino pré-escolar, através do IA, 298 

crianças, em duas instituições, como apresentado na tabela 2. 

Tabela 2 - Jardim Escolas do IA – ano letivo 1977-78. 

Jardim escolas Local Alunos 

Jardim Esc. Josefina Machel Bolama 87 

Jardim-escola “Titina Silá” Bissalanca 211 

Total 298 
Fonte: Furtado, 2005 
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O primeiro jardim de infância público em Bissau, surgiu junto ao antigo «Grande 

Hotel» e mesmo ao lado do Hospital Simão Mendes, em 1976, com três salas de 

atividades, e com o nome «Nhima Sanhá», em homenagem à ex-combatente. Este 

projeto surgiu com o apoio do CIDAC, à semelhança dos projetos que foram sendo 

desenvolvidos na altura nos outros níveis de ensino, após a declaração de 

independência, e seguindo os ideais proclamados. Estes projetos foram desenvolvidos 

em parceria com o Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC), 

que na altura assumiu o poder do país. No caso específico do ensino pré-escolar, “(…) 

desde o ano lectivo de 1976/1977, o Ministério da Educação Nacional decidiu 

incentivar os programas de Educação Pré-escolar. O Jardim Infantil Nhima Sanhá, de 

Bissau, foi criado nessa altura, (…)” (Lopes & Mendes, 1982, p. 15). 

Houve na altura um reconhecimento do ensino pré-escolar, que veio mostrar uma 

alternativa as classes pré-primárias existentes no país e que tinham sido uma herança 

colonial. Assim, acreditava-se que os jardins de infância seriam aqueles que iram 

facilitar o acesso ao ensino obrigatório, ou seja, seria o  

(…) primeiro degrau do sistema educacional, ao garantir uma iniciação e um 

melhoramento progressivo no uso e compreensão da língua oficial de ensino – assim 

como um adequado treino das habilidades fundamentais que exige o cumprimento 

satisfatório da primeira classe do Ensino Básico. (Lopes & Mendes, 1982, p. 14) 

Assim, a direção de ensino em funções na altura, começa a incorporar também o ensino 

pré-escolar, com a ideia que “(…) o programa educativo a desenvolver nos jardins de 

infantis deverá seguir, em linhas gerais, a política educacional que orienta o Ministério 

da Educação Nacional, já que os objetivos devem ser os mesmos de todos os níveis de 

ensino” (Lopes & Mendes, 1982, p. 14). 

Com o aparecimento do primeiro jardim de infância, surgiram outros desafios, pois, não 

havia pessoal docente e não docente com formação ou experiência para trabalhar neste 

novo contexto. Aliado a esta dificuldade surgiu uma nova realidade o empoderamento 

da mulher, que pelas suas características e posição social, estaria mais apta para estas 

novas funções. Nesse sentido, Lopes & Mendes (1982, p. 14), afirmam que “Sob o 

ponto de vista social, a existência dos Jardins Infantis assegura uma progressiva 

integração das mulheres urbanas no processo produtivo, assim como um grande 

aumento das suas possibilidades de participação na vida social”. 
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Este primeiro jardim de infância deu frutos e as iniciativas continuaram, e com o 

avançar dos anos letivos, surgiram novos estabelecimentos de ensino. Assim, “(…) no 

ano lectivo de 1978/1979 abriram-se dois novos Jardins Infantis em Bissau, numa 

experiência conjunta do Departamento de Assuntos Sociais do Ministério da Saúde e 

Assuntos Sociais e do Departamento de Educação Pré-escolar” (Lopes & Mendes, 1982, 

p. 15). Mantendo-se as duas iniciativas das escolas-pilotos e das turmas pré-primárias, 

como é “(…) o facto de em Bolama e em Bissau funcionarem desde 1974 (após a 

independência) dois internatos para órfãos da guerra que estavam ligados ao Instituto de 

Amizade” (Lopes & Mendes, 1982, p. 15). Por fim, importa ressaltar que estas escolas 

aceitavam crianças dos 3 aos 6 anos.  

Embora se tenha abandonado inicialmente as turmas pré-primárias, por se ter chegado 

“(…) à conclusão de que a qualidade dessas aulas e o aproveitamento eram muitos 

baixos (devido principalmente à pouca preparação dos professores e à falta de material e 

equipamentos) (…)” (Lopes & Mendes, 1982, p. 30), estas retomam em 1979/1980, 

quando “(…) deu-se início a uma experiência de ensino pré-primário em alguns bairros 

de Bissau para crianças de 5 e 6 anos de idade” (Lopes & Mendes, 1982, p. 15).  

Estas experiências foram posteriormente alargadas a outros bairros e a outras regiões do 

território nacional. As educadoras e as auxiliares que se encontravam a dinamizar estas 

atividades já tinham sido formadas anteriormente, pelo grupo de professores do 

CIDAC-C. A dinâmica das atividades estava repartida entre as manhãs e as tardes. 

“Todas as manhãs dos dias úteis são utilizadas para actividades recreativas e, 3 vezes 

por semana, as tardes são utilizadas para a iniciação à matemática, à escrita e à leitura.” 

(Lopes & Mendes, 1982, p. 16). Todas estas escolas, tiveram uma forte ligação ao 

partido PAIGC que se encontrava no poder, já que “(…) os locais utilizados para esta 

acção de dinamização têm sido os Comités do partido nos diferentes bairros onde se 

encontra, com o apoio, entre outros, das representantes da Organização das Mulheres do 

PAIGC” (Lopes & Mendes, 1982, p. 16). 

Existiam na altura na publicação do livro “Ku Mininos Di Nô Terra”, de agosto de 

1982, oito jardins de Infância. Divididos por três regiões, estando a maioria deles 

situados na região de Bissau, como se encontra representado na tabela 3.  
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Tabela 3 - Os primeiros jardins de Infância na Guiné-Bissau, pós-independência. 

Região Nome do Jardim de Infância Tipo de iniciativa 

Bissau 

− Jardim Infantil Nhima Sanhá; 

− Jardim Infanil Teresa Badinca; 

Experiências urbanas - 

classes de jardim de infância. 

− Classe pré-primária da Unidade de 

Bandim 2 

− Classe pré-primária da Unidade da 

Ajuda; 

− Classe pré-primária da Unidade de 

Pefiné; 

Experiências em bairro 

popular – classes pré-

primárias. 

− Classe pré-primária da Escola 

Nacional de Música; 

Experiência urbana – 

iniciação à música. 

Quinara 
− Jardim Infantil de Quinara  Experiência em meio rural – 

coordenação do DEPE e 

MSAS. 

Bolama  
− Internato Josina Machel Experiência num meio 

urbano pequeno  
Fonte: Lopes & Mendes, 1982 

Posteriormente e no programada do Governo datado de julho de 1981, “(…) volta a 

fazer-se menção da necessidade de alargar as experiências pré-escolares e de divulgar 

esta forma de ensino a todo o país” (Lopes & Mendes, 1982, p. 17). Demonstrando essa 

preocupação, surgiu, então, posteriormente, a esta data um documento, que permita uma 

orientação aos educadores, o programa de educação para as crianças de idade pré-

escolar, documento que se encontra no anexo 4. Este documento enuncia as diferentes 

áreas de atividades que os animadores das classes pré-escolares podem explorar, tais 

como: o jogo, as brincadeiras, a linguagem, a expressão plástica, a expressão através do 

movimento, a educação física, a expressão dramática, e a iniciação musical. “Para além 

destas áreas específicas de dinamização pré-escolar, as educadoras orientarão as 

crianças com vista à preparação para a idade escolar” (Lopes & Mendes, 1982, p. 22), 

garantindo que não descuidavam da preocupação do ensino formal e lúdico e que 

complementaram o seu trabalho com a participação dos pais na vida do jardim de 

infância.  

Estas primeiras iniciativas vêm descritas no livro “Ku Mininos Di Nô Terra”, trabalho 

coordenado por Carlos Lopes e Olívia Mendes, para o Departamento de Educação pré-

escolar, edição patrocinada pelo Ministério da Educação Nacional da Guiné-Bissau e 

pelo Instituto Universitário de Estudos do Desenvolvimento, Genebra, publicado em 

1982, pela edição DEDILD – Departamento de edição, Difusão do Livro e do Disco, 

Bissau, pelo que tinha por intenção de “(…) por um lado, divulgar a experiência de 

educação pré-escolar no país e no estrangeiro e, por outro lado, ser utilizado como 



52 

 

instrumento de trabalho por todos quantos se ocupam de crianças em idades pré-

escolares”(Lopes & Mendes, 1982, p. 7). 

 

5.2.3.1. “ KU MININOS DI NÔ TERRA” 

 

 O livro encontra-se organizado em quatro pontos e “dois 

capítulos são consagrados à formação pedagógica. Trata-

se do texto sobre o desenvolvimento de conceitos na 

criança e do manual do Educador Infantil” (Lopes & 

Mendes, 1982, p. 25). Assim, encontra-se organizado 

pelos seguintes pontos: uma experiência urbana de 

Educação pré-escolar; ditos e feitos das crianças; o 

desenvolvimento de conceito de criança e o manual do 

educador infantil.  

Os dois primeiros pontos, fazem referência à primeira experiência de Jardim Infantil 

público em Bissau, o Jardim de Infância Nhima Sanhá, e que levou à abertura de mais 

dois (Jardim Infantil do Comissário da Educação e o Jardim Infantil do Comissário da 

Saúde e Assuntos Sociais). São apresentados textos e ilustrações desta experiência, que 

vinha tentar quebrar com as classes pré-primárias. Estas primeiras salas estavam 

organizadas por idades, ou seja, 3, 4 e 5 anos, e o essencial era desenvolver regras de 

higiene e do saber estar, e só mais tarde se foram desenvolvendo os conteúdos com as 

crianças, de uma forma gradual, ao mesmo tempo que se ia trabalhando, os conteúdos 

com as educadoras que assumiam a responsabilidade das salas e dos grupos. 

Fotografia  1 - Pré-escolar nas ruas de Bissau, em 1978. 

 

Fonte: Jorge Sá Pinto  
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Os outros dois pontos do livro, têm por base a Psicologia e a Pedagogia, com o intuito 

de dar apoio ao recém grupo de educadoras de conhecimentos científicos do 

desenvolvimento da criança baseado nas teorias de Jean Piaget e nos seus estádios de 

desenvolvimento e de sugestões atividades que pudessem orientar a prática pedagógica. 

No manual do Educador os conteúdos encontram-se organizados em vários pontos: 

Características das crianças em idade pré-escolar, dos 3 aos 7 anos; princípios gerais de 

organização de atividades; o jogo; as histórias; as lengalengas, poesia e adivinhas; 

expressão plástica; expressão através do movimento; expressão dramática; iniciação 

musical; trabalhos manuais; educação moral; educação laboral; iniciação às 

matemáticas; iniciação às ciências naturais e físico-químicas; iniciação à leitura e à 

escrita e organização e administração.  

O «Manual do Educador» não se esperava que fosse algo estanque e fechado, mas sim 

que servisse de alavanca para mais e novas práticas pedagógicas, e que o seu conteúdo 

se fosse melhorando a cada nova edição.  

Com o golpe de estado em 1980 há uma interrupção na evolução do sector, “(…) o 

avolumar de problemas no PAIGC, a impossibilidade histórica de concretizar a proposta 

de Cabral de dois países dirigidos por um único partido, o golpe de Estado de Nino 

Vieira em Novembro de 1980, a criação do PAICV;(...)” (CIDAC, 2004, p. 4), e surge 

aqui uma interrupção da evolução do sector, que se começava a organizar junto da 

DGE, que tinha à sua frente Maria Dulce Almeida Borges, no qual se encontravam já 

alocados os outros níveis de ensino (Básico e Secundário), bem como a alfabetização.  

Constância (2011, p. 12-13), faz uma reflexão sobre a evolução do EPE, desde 1990 até 

2011, e inúmera várias iniciativas, no DPI. Assim, a autora destacou: “(…) a Convenção 

sobre os direitos da criança, as Cimeiras Regionais sobre a infância em Bafatá, Cacheu e 

Bubaque, Cimeira sobre o Plano Nacional sobre a infância em Setembro de 1990, a 

Cimeira de Nova Iorque sobre a infância em Dezembro de 1990 (…)”. (p. 12) A autora 

ainda menciona o “(…) Plano de Acção, aprovado em Novembro de 1992, abrangia 

somente a área da educação mais concretamente a preparação para a escola” (p.13). 

Em 1992 a preocupação ainda se prende muito com o último ano de EPE, muitas vezes 

reconhecido ao longo da história, como o ano pré-primário.  
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Após um período de estagnação, e que se marcou por algumas iniciativas e pelo 

surgimento de algumas estruturas de EPEP, surgiu o projeto “Djemberém – Centro de 

Protecção e Educação Infantil.” 

 5.2.3.2. O PROJETO “DJEMBERÉM” 

 

A situação da criança no país era na altura bastante delicada, com percentagens muito 

altas de mortalidade, sendo a mais elevada por paludismo. As dificuldades de acesso a 

água potável e a saneamento e a malnutrição moderada, afetava fundamentalmente as 

crianças até os 5 anos de idade. Era igualmente degradante para as mulheres, uma vez 

que a assistência durante a gravidez e no momento do parto eram precárias e o número 

de mortos (natos) era elevado. As instituições de educação existentes eram de baixa 

qualidade, quer de infraestruturas, como nos recursos e no domínio pedagógico. O 

acesso à educação ainda não se encontrava aberto à menina/mulher, e o seu papel na 

sociedade era muito redutor. “(…) perante este quadro nacional em que se insere a 

mulher e a criança, torna-se evidente a concepção e o incremento de políticas e acções 

visando melhorar tanto a situação de uma como da outra” (Furtado 1995, p. 4).  

Nesse contexto, surgiu, então, o projeto “Djemberém”, que era composto por estruturas 

simples, não formais, de proteção e educação à primeira infância. 

O “Djemberém” surge, pois como uma iniciativa complementar às já existentes visando 

a sobrevivência, protecção e desenvolvimento da criança guineense, segundo o espírito 

dos direitos universais da criança porém, numa prespectiva que respeite a indissolúvel 

interface criança/mulher, na convicção de que no contexto guineense, nenhuma acção 

pode ter sucesso, ainda que imbuída das melhores intenções, quando dirigida 

isoladamente à mulher ou à criança. (Furtado 1995, p. 5)  

Estas estruturas foram desenvolvidas em meios rurais, e com o intuito de apoiar o 

desenvolvimento da criança, e para tal surgir uma articulação com a área da saúde, 

essencialmente no controlo do plano de vacinação e com os estabelecimentos de 

educação, com projetos de abastecimento de água e de saneamento. Estas infraestruturas 

foram igualmente aproveitadas para a educação e proteção da mulher/ raparigas, com 

programas específicos desenvolvidos em parcerias com o Ministério da Educação 

Nacional e dos Assuntos Sociais e Promoção Feminina, da área da saúde e com a 

comunidade local.  
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Estas infraestruturas foram implementadas junto a associações/agrupamentos femininos, 

e eram geridas essencialmente por mulheres provenientes no meio onde se encontravam 

inseridas. Sob este aspeto, Furtado (1995, p. 8), mostra que “Essas mulheres, 

denominadas Mães-Enquadradoras, são submetidas a uma formação intensiva em 

matéria de cuidados higiénico-sanitário, rudimentos de psico-pedagogia infantil prática, 

de jogos simples”. 

Assim, para houvesse a implementação do projeto “Djemberém” numa localidade, tinha 

de existir pelo menos 25 crianças entre os 0 e aos 6 anos na comunidade ou próximo 

dela; existir um agrupamento de mulheres; um ponto de água; e nas proximidades 

deveria existir um centro de saúde, uma área sanitária e uma escola primária. Para a 

gestão destes projetos devia existir também um comité de gestão ou a possibilidade de 

se constituir um e a capacidade de integração de outras atividades relacionadas com a 

mulher e com a criança.  

Para a execução deste projeto era muito importante o envolvimento da comunidade, 

reconhecendo nela o pilar basilar para a sua implementação e sucesso e, tal como refere 

Furtado (1995, p. 23): “(…) a participação comunitária deve também basear-se na 

identificação conjunta das reais necessidades locais e na definição do papel que deve 

caber a cada parte envolvida no processo”. 

Então, os parceiros neste projeto eram as associações/agrupamento feminino e 

beneficiárias deste; a participação comunitária; o poder local que se esperava que se 

empenhassem na divulgação e sensibilização, educação e mobilização comunitária, para 

o desenvolvimento do projeto e valorização no seu impacto na vida da população.  

Ainda eram parceiros o Ministério da Educação Nacional, o Ministério dos Assuntos 

Sociais e da Promoção Feminina, A Direção Regional da Saúde e a UNICEF, todos eles 

com papéis assim atribuídos: o Ministério da Educação Nacional tinha que garantir toda 

a formação e enquadramento de todo o pessoal envolvido; e o Ministério dos Assuntos 

Sociais e da Promoção Feminina tinha o papel de valorizar e o desenvolvimento da 

componente da mulher e pelas políticas de promoção da mulher e da criança. A Direção 

Regional da Saúde e todos os seus serviços subjacentes seriam responsáveis pela 

organização do programa sanitário; as delegacias provinciais de recursos hídricos e 

todos os serviços subjacentes na colaboração na sensibilização das comunidades para 
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água-saúde e higiene; a UNICEF dentro do quadro específico do plano de ação 

UNICEF/MEN que garantiu o apoio técnico, equipamentos e materiais didáticos, apoios 

financeiros na construção dos Djemberéns. Ainda surgiram outros parceiros por 

exemplo as ONGs nacionais e internacionais. 

Foram construídos na altura os quatro primeiros Djemberéns, “(…) nas localidades de 

Sonaco, Iemberém, Tubamdim e Cabedú, (…)” (Furtado 1995, p. 33), que serviram de 

centros-piloto para mais tarde se vir a desenvolver por outras regiões do país.  

Nessa mesma altura e sendo responsabilidade do Ministério da Educação Nacional a 

formação do pessoal adjacente a estes centros-piloto, em 1997, o MEN publicou 

Manual do Educador (Anexo 5). Estes manuais surgiram “(…) no âmbito do projecto 

“Contribuição para o Ensino alternativo de base”, manuais adoptados transitoriamente, 

pelo Ministério da Educação Nacional, por Despacho 28/GM/96, de 21 de Novembro de 

1996” (MEN, 1996), que eram os programas de formação para Animadores Pré-escolar, 

composto pelo programa formativo apresentado na tabela 4. 

Tabela 4 - Programa Formativo dos animadores do pré-escolar 

 

Fonte: Manual do Educador (1997) 

O projeto foi evoluindo, e continua a desenvolver projetos por as várias regiões da GB, 

e é reconhecido pelo seu contributo. É atualmente conhecido como Projeto Preparação 

para Escola e Sensibilização para Pais e Encarregados de Educação (PESPEE). “(…) O 

nível do projeto PESPEE, que, além de um investimento muito forte de promoção das 
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matrículas no pré-escolar, reforçou também a prioridade das meninas no acesso” (FEC 

2017, p. 39). 

5.3. A EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR NA GUINÉ-BISSAU, DESDE 2000 ATÉ À 

ATUALIDADE 

 

Apesar do fraco investimento na educação pré-escolar, houve um crescimento, tendo a 

respetiva taxa bruta de escolarização registando uma evolução. Com a implementação 

dos programas de EPT, após o fórum de Dakar, em 2000, os primeiros resultados na 

EPE começam a aparecer nos dados reportados a partir de 2009.  

Segundo os dados do Gabinete de Estatística e Planeamento do Sistema Educativo 

(GIPASE), de 2009 a 2011 houve um aumento, ainda que ténue, do número de alunos: 

houve um crescimento de 6,65% de efetivos, sendo a mais significativa no pré-escolar e 

no ensino secundário (Poças et al. 2015) 

Muito embora, o grande financiamento deste sector se deva as famílias, a EPE vai 

permitindo que cada vez mais crianças a partir dos três anos tenham acesso à educação e 

aos cuidados básicos de saúde e nutrição. No entanto, à semelhança de outros níveis de 

ensino, de uma maneira geral, esta oferta educativa, conforme constatado no relatório 

do Atelier sobre a Pequena Infância na Guiné-Bissau (MEN, 2011), revela diversas 

fragilidades que condicionam a qualidade dos serviços prestados. Destaca-se, então, a 

existência de infraestruturas precárias e inadequadas para o desenvolvimento de 

atividades pedagógicas, a ausência de documentos orientadores para a prática docente e 

a qualificação deficitária dos profissionais que desempenham as práticas pedagógica 

diariamente.  

O subfinanciamento do sector educativo é destacado como um dos fatores que limita as 

possibilidades de melhoria da qualidade da educação a que as crianças guineenses têm 

acesso, dado que apenas 9% a 12% das despesas correntes do Estado são destinadas a 

este fim. Tendo por base o último orçamento de estado aprovado em 2014: “No ano de 

2014 o orçamento do Estado para a educação passe dos 9% para os 12%, no entanto, 

sabe-se que este valor vai praticamente todo para o pagamento do salário dos 

professores, (…)” (Poças et al. 2015, p. 117).  
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Em 2009, a Carta Política do sector da educação Guiné-Bissau (2009-2020), tinha como 

objetivo para a EPE, é aumentar a taxa de escolarização no pré-escolar de 5% em 2006 

para 11% em 2020. Para conseguir essas metas a Carta Política planeava o apoio às 

escolas comunitárias e privadas, em percentagens diferentes, mas que de um modo geral 

se traduziam: formação aos animadores, contribuição de material pedagógico e de 

desgaste, programas de saúde e alimentação, e, por último, ampliar a oferta pública.   

Tal como mostra a tabela 5, o ensino pré-escolar, durante os anos letivos de 1999-00 a 

2012-13, ganhou uma expressão maior no ensino privado e comunitário em detrimento 

do público. Foi-lhes atribuída responsabilidades económicas e financeiras, tendo o 

MEN, pouca responsabilidade sobre elas.  

Tabela 5 - Evolução da parcela dos diversos níveis de ensino de 1999-00 a 2012-2013 (números em %) 

 
Fonte: Relatório da Situação do Sistema educativo (RESEN 2015, p. 167) 

 

Mais recentemente surgiu o Plano Sectorial da Educação 2017-2025, que se encontra 

atualmente em vigor, e que salienta a importância de implementar um programa de 

expansão do subsector EPE, em particular promovendo “(…) a introdução progressiva 

de um ano de pré-primária implantada nas escolas das zonas rurais, existindo um 

programa adaptado para o desenvolvimento de uma oferta de pré-escolar de 2 anos para 

as crianças de 4 a 5 anos” (MEN, 2017, p. 24).  

Relativamente à questão do financiamento da educação pública, os fundos que são 

atribuídos ao MEN na GB, ou seja, o Fundo da Parceria Mundial para a Educação 

(PME), é gerido pela UNICEF em conjunto com o MEN. “Este fundo está destinado, 

maioritariamente, a financiar o ensino básico, sendo uma pequena parte destinada ao 

pré-escolar” (Poças et al. 2015, p. 122). 
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O Relatório da Situação do Sistema educativo (RESEN), de 2015, analisa o 

desenvolvimento da pequena infância (DPI), em cinco domínios. São eles o domínio da 

saúde, da higiene e saneamento, da nutrição, da proteção e da educação. Pelos 

documentos apresentados é notório a existência de uma preocupação com o DPI, e que 

tem vindo a trabalhar em prol da mulher e da criança, e de salvaguardar os seus direitos. 

Mas o RESEN (2015, p. 130), alerta para a necessidade de atualizar estes documentos: 

“Por um lado, estas normas já não se encontram, na sua maioria, em vigor e deveriam 

ser atualizadas o mais depressa possível”. 

Quadro  1 - Documentos nacionais ligados ao DPI por domínios de intervenção 

 
Fonte: Relatório da Situação do Sistema Educativo (2015, p. 129) 

 

De acordo com o quadro 1, a educação pré-escolar é marcada, também, pela publicação 

de documentos reguladores do subsector, destacando-se o Plano Nacional de 

Educação (expirado em 2015) e atualmente substituído pelo Plano Sectorial da 

Educação (2017-2025) e a Carta da Política do Sector da Educação (2009-2020).  

É possível de acrescentar a esta listagem, a Lei de Bases do Sistema Educativo (2011), 

a Lei da Carreira Docente, Orientações Curriculares para a Educação da Pequena 

Infância - Formação de Agentes Educativos (2011) e Orientações Curriculares 

para a Educação de Infância- Formação integral da Criança até Entrada no 

Ensino Básico (2011). Ainda são importantes para a EPE, o Estatuto da Carreira de 
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Docente (2011) e o Guia de Critérios Mínimos para o Funcionamento dos Serviços 

Pré-escolares.  

Cada documento mencionado apresenta alguma preocupação com a EPE, 

nomeadamente: 

a. A Carta da Política do Sector da Educação, menciona “(…) a importância da 

educação pré-escolar enquanto período preparatório para educação básica de 

qualidade. Já que a aprendizagem começa ao “nascer” todas as crianças têm direito 

a uma educação pré-escolar e a um ambiente favorável e estimulador da 

aprendizagem.” Diretora geral da Educação, Alanam Pereira (FEC, 2015, p. 6); 

b. A Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) –faz referência ao EPE, no artº 8 no 

qual “(…) denominou a educação pré-escolar e definiu-a como o período que 

antecede a educação escolar, e cujo funcionamento é facultativo e complementar à 

família. A educação pré-escolar não possui regulamentação que permita 

operacionalizar de forma eficaz os estabelecimentos deste nível de ensino.” 

Diretora Geral da Educação, Alanam Pereira (FEC, 2015, p. 5); 

c. Estatuto da Carreira Docente, define no artigo 38º, Condições de Acesso ao Posto 

de Professores Auxiliares e Educadores de Infância, do Capítulo V, o educador de 

infância: 

(…) é aquele que possui, pelo menos, um diploma equivalente ao ensino secundário. A 

título transitório, podem ser integrados no corpo de professores da pré-escolar os 

docentes em actividade no momento da promulgação do presente Estatuto, que 

exerceram esta função efectivamente durante, pelo menos, cinco anos. 

 

d. Orientações Curriculares para a Educação de Infância - Formação integral da 

criança até entrada no Ensino Básico (2011) (documento não publicado), tem por 

objetivo fundamentar os objetivos definidos para a EPE, na LBSE de 2011, de 

“(…) uma forma global, fundamentam toda a filosofia deste nível de ensino, que se 

caracteriza por ser um momento de excelência no desenvolvimento humano”. (p. 

12); 

e. Orientações Curriculares para a Educação da Pequena Infância - Formação de 

Agentes Educativos (2011) (documento não publicado). O mesmo tinha como 

objetivo servir de referência para a “formação inicial, contínua e em serviço de 

agentes que assegurem o desenvolvimento de boas práticas educativas, dando-lhes 

também orientações e ferramentas para a concretização do objectivo de cuidar e 
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formar integralmente, as crianças à sua responsabilidade” (p. 5); Documento no 

anexo 6   

f. Guia de Critérios Mínimos para o Funcionamento dos Serviços Pré-escolares 

(documento não publicado). Este documento visa estabelecer os critérios de 

funcionamento de todos os estabelecimentos da EPE, uma vez que se sabe que a 

exigência de padrões mínimos visa definir um limite abaixo do qual os serviços são 

considerados como inadaptados ou com riscos inaceitáveis para as crianças. 

 

É importante referir que o pré-escolar ganha expressão dentro do MEN com a criação 

do Grupo Local da Educação na Primeira Infância (GLEPI), que reúne o Ministério da 

Educação e a UNICEF, no quadro especifico do plano de ação, com representantes do 

INDE, ONGs locais e internacionais, representantes de escolas publicas, privadas e 

comunitárias, entre outros: ”(…) a criação do Grupo Local de Educação Pré-Escolar e 

Pequena Infância (GLEPI), que reagrupa representantes do Ministério da Educação, 

organizações não-governamentais, agências de desenvolvimento e cooperações 

bilaterais” (FEC, 2019, p. 12). 

Este grupo tenta afirmar perante os governos e perante a sociedade civil, da importância 

da educação pré-escolar e do DPI e “(…) para o cumprimento das disposições da 

Convenção sobre os Direitos da Criança e dos Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável reconhecidos pelo Estado da Guiné-Bissau como membro signatário” 

(Diretora Geral da Educação, Alanam Pereira (FEC, 2015, p. 6). 

5.3.1. FORMAÇÃO DO PESSOAL DOCENTE E NÃO DOCENTE DOS JARDINS DE 

INFÂNCIA DA GB 

 

Em termos de formação inicial de educadores de infância, a oferta encontra-se 

circunscrita ao Sector Autónomo de Bissau (SAB), e encontra-se estritamente ligada à 

Universidade Católica da Guiné-Bissau (UCGB) e à Cáritas GB. Na UCGB, a primeira 

licenciatura em educação de infância e na Caritas GB com o curso de educadoras, 

equiparado ao bacharelato. O curso da UCGB começou com um bacharelato, “(…) 

tendo como data convencional de início, 01 de janeiro de 2008, esta instituição surgiu 

de um sonho de D. José Camnaté, bispo de Bissau, obtendo o apoio da Universidade de 

Aveiro. O objetivo inicial desta fundação era a promoção da mulher e da criança.” 
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(Mateus 2016, p. 52) Este bacharelato era composto por três anos de curso, sendo o 

último completamente dedicado ao estágio. Do curso que iniciou em 2008, ficaram 

formados trinta alunos. 

Somente no ano letivo 2013/2014 “(…) o curso de bacharelato foi transformado em 

licenciatura, tendo iniciado as aulas nas instalações do Liceu João XXIII e Cúria.” 

(Mateus 2016, p.52), tendo sido legalizada em setembro de 2014, enquanto a UCGB. 

Com o reconhecimento do curso, e com uma oferta educativa com grau académico 

superior o número de alunos a frequentar aumentou. A UCGB, beneficiou ainda de 

parcerias, e projetos, e conseguiu atingir “(…) cerca de 180 alunos a frequentar o curso 

de Educadores de Infância na Faculdade de Ciências da Educação, distribuídos pelos 

cinco anos da licenciatura. A população estudantil é essencialmente constituída por 

estudantes do sexo feminino (…)” (Mateus 2016, p. 54). Nota-se um acesso dominante 

à data da publicação de um número bastante considerável de raparigas/mulheres., 

comparativamente com o número de rapazes/homens. 

Dado que até à presente data não existe oferta formativa profissionalizante promovida 

por parte dos serviços da tutela, tem cabido as diversas organizações, o 

desenvolvimento de ações neste sentido. Destaca-se a Escola de Artes e Ofícios (AD) 

com uma oferta formativa de cursos para monitores, auxiliares e educadores de infância. 

A UCGB e a AD, “são duas linhas de formação diferentes - uma é efetivamente 

licenciatura, na AD é uma via profissionalizante” (Poças et al.  2015, p.104). 

Na ótica da formação contínua2, esta é muitas das vezes entregue à Organizações não 

Governamentais (ONGs) internacionais ou a programas bilaterais de cooperação. “Para 

as escolas privadas, existem muitas organizações como a Fundação Fé e Cooperação 

(FEC), a Viver Sem Fronteiras, as escolas católicas e adventistas e escolas privadas que 

dão formação” (Poças et. al. 2015, p. 105). Realça-se igualmente o Programa de Apoio 

ao Sistema da Educação na Guiné-Bissau (PASEG), com formação de Agentes 

Educativos de Educação de Infância em Serviço e de Formadores de Agentes 

Educativos de Educação de Infância, por todas as regiões da GB, a exceções das ilhas. E 

o PASEG com a formação de Educadores de Infância em Serviço promovidas no 

                                                 
2 Entende-se por educação contínua aquelas formações que educadores frequentam enquanto profissionais 

e em funções num JI, que é designada habitualmente por formação em serviço. 
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âmbito do programa de cooperação bilateral estabelecido entre o Estado português e a 

República da Guiné-Bissau.  

As escolas/Jardins de Infância públicos são acompanhados a nível formativo pelo MEN, 

“(…) em parceria com o UNICEF, dá formação contínua, geralmente de 15 dias.” 

(Poças et. al. 2015, p.105) 

Posteriormente após a formação, a distribuição pelas instituições públicas, privadas ou 

comunitárias, é diversa, e muitas das vezes com formação básica ou de ensino básico. 

Existem “(…) educadoras licenciadas no estrangeiro - no Brasil ou na Rússia - e outros 

que, apesar de terem a formação de professores do ensino básico, trabalham como 

educadores de infância - é o próprio MEN que coloca (…)” (Poças et al., 2015, p. 105) 

Este tipo de distribuição de serviço somente acontece nos jardins de infância que se 

encontram sobre a tutela do MEN. Os restantes, são da responsabilidade das 

comunidades ou da gestão de estabelecimento que contratam o pessoal docente e não 

docente.  

O Relatório da Situação do Sistema Educativo – RESEN (Guiné-Bissau, 2015), faz 

referência ao investimento do estado nos vencimentos dos educadores de infância, mas 

não faz referência às suas qualificações profissionais, ou à formação continua ou em 

serviço que possam ter frequentado. O mesmo relatório faz referência que nos países da 

África subsaariana, o pré-escolar não é muito valorizado, quer pela sociedade civil, quer 

pelo poder político. Uma das razões apontadas para este desinteresse é o elevado custo 

deste tipo de serviço. Assim, no RESEN (Guiné-Bissau, 2015), fez-se um estudo 

comparativo com os outros níveis de ensino seguintes e o EPE, e “mostra que aquele 

representa cerca de 1,6 vezes o CU3 dos dois primeiros ciclos de ensino básico (EB1 e 

EB2 juntos). O pré-escolar afigura-se, então, relativamente mais oneroso (60% mais 

caro) comparativamente à primária” (Guiné-Bissau, 2015, p. 141). 

No relatório Caracterização do pré-escolar na Guiné-Bissau (2019), quando se analisa a 

formação académica dos educadores de infância, a mesma é feita a partir da tipologia de 

gestão de estabelecimento.  

                                                 
3 Custo Unitário 
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Assim no gráfico 1, Número de educadores por tipologia de JI, apresenta o número de 

educadores por tipologia de estabelecimento (público, comunitário e privado). É notório 

que o ensino privado é quem absorve o maior número de educadores, em oposição ao 

público.  

Gráfico 1 - Número de educadores por tipologia de JI 

 

Fonte: Caracterização do pré-escolar na Guiné-Bissau (FEC, 2019, p. 67) 

Na Tabela 6, a seguir, verifica-se que se mantém a mesma intensidade de educadores 

na tipologia dos privados. A incidência de escolarização dos educadores encontra-se no 

terceiro ciclo, secundário e grau superior (bacharelato e licenciatura).  

Tabela 6 - Nível de Formação académica dos educadores por tipologia de JI 

 

Fonte: Caracterização do pré-escolar na Guiné-Bissau (FEC, 2019, p. 70) 

Em suma, dentro das três tipologias o sector privado é quem absorve a maior 

percentagem de educadores com mais formação académica superior, “(…) incluindo 

bacharelato (187), licenciatura (65) e mestrado (3). Mesmo no caso de qualificações no 

quadro do ensino secundário, os educadores no privado possuem o 11º ou 12º ano 
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(últimos anos do secundário), perfazendo 326 dos educadores no país” (FEC 2019, p. 

70). Por sua vez, as escolas comunitárias e as escolas públicas é quem conseguem 

cativar um menor número de educadores com formação superior. A incidência seguinte, 

verifica-se nos níveis secundários, quer nas escolas comunitárias, quer nas públicas. No 

nível básico de formação, a maior incidência dá-se nas escolas comunitárias.  

Ao analisar esta ocorrência por regiões, é possível verificar que o maior número de 

educadores com formação académica superior se encontra em Bissau, onde se encontra 

igualmente o maior número de Jardins de Infância privados. “Do universo global de 

educadores com formação académica superior (332), disponíveis no país, o Sector 

Autónomo de Bissau absorve 69,6% de educadores com formação académica superior” 

(FEC, 2019, p. 70).  Na Tabela 8 apresenta-se o Nível Máximo de formação académica 

dos educadores por regiões da GB. 

 

Tabela 7 - Nível máximo de formação académica dos educadores por regiões da GB 

 

Fonte: Caracterização do pré-escolar na Guiné-Bissau (FEC, 2019, p. 71) 

Relativamente à formação contínua (mencionada como formação em serviço no 

levamento nacional 2018-2019), os resultados mostram que esta teve maior incidência 

nos últimos anos, como é possível verificar no gráfico 2, a seguir. 
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 Gráfico 2 - Ano de conclusão de formação continua dos educadores de infância 

 

Fonte: Caracterização do Pré-escolar na Guiné-Bissau (FEC, 2019, p. 71) 

Sendo de realçar que no universo de educadores entrevistados durante o 

levantamento nacional, nem todas frequentaram formação continua. “As respostas 

dividem-se de forma quase equitativa, com 468 educadores a responderem 

negativamente e 562 positivamente” (FEC, 2019, p. 71). Embora a média esteja no 

ano de 2014, a formação tem maior incidência a partir de 2008, chegando até à 

atualidade, sendo o valor mais alto entre 2014 e 2017. Os conteúdos mais 

mencionados encontram-se relacionados com a educação de infância. “Na grande 

maioria dos casos (291), a formação recebida estava diretamente relacionada com a 

Educação de Infância” (FEC, 2019, p. 71). Outros temas igualmente explorados são a 

pedagogia, planificação e saúde, higiene e nutrição. Na tabela 8 apresentam-se os 

Temas das formações contínuas frequentadas pelos educadores. 

Tabela 8 – Temas das formações continuas frequentadas pelos educadores 

 

Fonte: Caracterização do Pré-escolar na Guiné-Bissau (FEC, 2019, p. 72) 

Das entidades com as quais os educadores obtiveram formação, entre as várias que 

fizeram referência, a FEC foi a mais mencionada. Tendo sido referidas outras entidades 



67 

 

responsáveis, que na sua maioria são Organizações não Governamentais (ONGs) “(…) 

AD, ASPP, ESSOR, PLAN, FEC, etc.) ou entidades religiosas (por exemplo, 

missionários). A FEC é a ONG mais mencionada, por 236 educadores. Organismos 

estatais são também ocasionalmente mencionados (INDE, Inspeção Geral de Educação, 

Ministério da Educação, etc.)” (FEC, 2019, p. 72). As entidades responsáveis pela 

formação contínua constam da Tabela 9. 

Tabela 9 - Entidades responsáveis pela formação contínua ou em serviço 

 

Fonte: Caracterização do Pré-escolar na Guiné-Bissau (FEC, 2019, p. 73) 

Além da formação académicas e profissionalizante dos educadores, as estruturas, 

matérias e equipamentos dos JI, influenciam a qualidade da EPE.  

5.3.2.  ESTRUTURAS, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS NOS JARDINS DE INFÂNCIA DA 

GB 

 

Muitos anos se passaram desde o surgimento do EPE na GB, mas a descrição de 

fragilidade, de falta de equipamentos e de materiais é desde sempre um elemento que 

parece dificultar o desenvolvimento do sector, isto associado à falta de conhecimento 

pedagógicos dos educadores (Portugal, 2011). No mesmo sentido, Poças et al. (2015, p. 

81) mencionam sobre esta temática ao afirmarem que: 

(…) os ambientes físicos da instituição de educação infantil devem refletir uma 

conceção de educação e cuidado, que respeitem as necessidades de desenvolvimento das 
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crianças, em todos seus aspetos: físico, afetivo, cognitivo, criativo. O mobiliário deve 

ser adequado ao tamanho das crianças e os espaços devem também incentivar a 

autonomia infantil, sem descurar os aspetos de segurança e de higiene. (MEC/SEB, 

2009). 

Ressalta-se que a dificuldade não advém só do pouco conhecimento pedagógico, mas 

também do espaço físico da sala, pois “(…) a maioria dispõe de salas muito pequenas, 

não suficientemente iluminadas, demasiado ocupadas com mesas e cadeiras, sem espaço 

para movimentações amplas, as crianças permanecendo sentadas à mesa por períodos 

longos, com evidentes sinais de desconforto e de baixa implicação” (Portugal 2011, p. 

35). 

Com infraestruturas precárias, desconhecimento da prática pedagógica e com a 

influência direta da cultura do próprio país, os espaços tal como os materiais, são 

desadequados e não correspondem as necessidades. “Os materiais são escassos, não 

diversificados, deteriorados e não acessíveis às crianças (alguns materiais permanecem 

empacotados, fechados em armários ou colocadas em prateleiras altas)” (Portugal, 2011, 

p. 35). 

Na Guiné-Bissau, a semelhança dos outros níveis de ensino, a “Educação Pré-Escolar é 

integrável numa rede constituída por instituições do Estado e de outras pessoas 

individuais ou coletivas e, dentro destas, públicas, privadas ou cooperativas, (…)” 

(UNICEF, 2020, p. 408). Nestas últimas, as não públicas, encontram-se as escolas 

privadas e as escolas comunitárias. A existência destas últimas, permite o alargamento 

da oferta formativa, mas este acontece sem acompanhamento das estruturas do estado.  

Para que estas instituições funcionem e sejam reconhecidas pela tutela, necessitam de 

conseguir um alvará. Para tal, devem direcionar um requerimento dirigido ao Ministério 

da Educação, com o pedido. Posteriormente cabe “(…) às DRE a apreciação criteriosa 

da autorização do funcionamento dos jardins de infância, cabendo posteriormente à IGE 

garantir que os que foram autorizados a funcionar mantêm um grau de compromisso das 

práticas de funcionamento e de qualidade da oferta educativa” (FEC, 2019, p. 38).  

Embora as indicações que surgem no MICS6 (UNICEF, 2020, p. 408), segundo o qual o 

Estado tem “(…) a incumbência ou a responsabilidade de criar e manter as instituições 

da Educação Pré-Escolar abarcadas pela rede pública e apoiar as instituições privadas e 

comunitárias do mesmo tipo.”, o mesmo parece não se verificar, já que as estruturas do 
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Estado, parecem não possuir meios e disponibilidade financeira para o fazer.  Isto 

associado à desvalorização do EPE, e da inexistência de políticas e de estratégia política 

para o sector. Acabando assim, pelo papel do Estado ser assegurado pelos pais e 

comunidades.   

Existem igualmente ONGs, que prestam apoio nas comunidades a nível nacional, nas 

diferentes regiões, com a construção de novas infraestruturas, apetrechando de 

equipamentos e materiais as estruturas de EPE. Entre elas, estão: 

- Plan International Guiné-Bissau (PLAN GB), na área da promoção dos direitos da 

criança, e na construção de infraestruturas;  

- Association de Solidarité Internacionale (ESSOR), na criação do Espaço de 

Concertação do Pré-Escolar; 

- UNICEF, apoio na construção de infraestruturas, apoio na prestação de cuidados 

básicos, entre outros.  

O Relatório da Situação do Sistema Educativo (Guiné-Bissau, 2015), faz referência ao 

número de jardins de infância existentes por tipologia de estabelecimento e o número 

efetivo que crianças existentes a frequentar, à data de 2013, conforme apresenta-se na 

tabela 10.  

Tabela 10 - Distribuição das estruturas e efetivos pré-escolarizados, por tipo de estabelecimento, 

(Guiné-Bissau, 2013) 

 

Fonte: Relatório da Situação do Sistema Educativo (Guiné-Bissau, 2015, p. 139) 

 

O mesmo relatório faz um ponto de situação do ensino pré-escolas relativo a 2013, 

apresentando que “(…)  o país tinha 326 estruturas em todo o território que acolhiam 19 

267 crianças. O ensino pré-escolar na Guiné-Bissau continua a ser maioritariamente 

professado em estruturas privadas de tipo laico ou religioso, (…)” (Guiné-Bissau, 2015, 
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p. 139). Assim, segundo o RESEN (Guiné-Bissau, 2015), os ensinos comunitários, 

privados, laicos e religiosos assumiam 76% da cobertura nacional.  

As estruturas privadas, centram-se essencialmente nos meios urbanos, e são suportadas 

pelas propinas ou taxas pagas pelos pais das crianças que as frequentam, tal como todo 

o pessoal docente e não docente. E ainda, equipamentos e materiais. Por sua vez, os JI 

públicos, que surgem na sua maioria junto a estruturas do ensino básico, são mantidos 

pelo MEN, “(…) o Estado atribui-lhes funcionários e, numa menor medida, material. 

Na maioria dos casos, as estruturas pré-escolares estão associadas às escolas primárias 

públicas” (Guiné-Bissau, 2015, p. 139). 

As escolas comunitárias são mais recentes, surgem e resistem no seu funcionamento 

devido a apoios “(…) do Estado e dos seus parceiros, nomeadamente, as ONG locais e 

internacionais” (Guiné-Bissau, 2015, p. 139). Dá-se o seu aparecimento essencialmente 

em meios rurais, sendo as estruturas, equipamentos e materiais da responsabilidade das 

comunidades.  

Neste mesmo relatório ainda se faz menção ao rácio de crianças por educador, sendo o 

rácio de 26 crianças para cada adulto. 

Relativamente aos custos associados a material pedagógico e de desgaste, o mesmo é 

suportado pelas famílias, e não se encontra comtemplado pelas instituições, gastos ou 

suporte financeiro para este efeito, como menciona o RESEN (Guiné-Bissau, 2015, p. 

144): 

Além disso, não contando com a remuneração dos funcionários, as estruturas pré-

escolares parecem quase não alocar fundos às despesas pedagógicas. No conjunto das 

estruturas visitadas, nenhuma declarou ter despesas com insumos pedagógicos tais 

como jogos, livros, cadernos, etc. Na maioria dos casos, as crianças trazem de casa os 

seus materiais lúdicos.  

Em 2019, na Caracterização do pré-escolar na Guiné-Bissau - Levantamento Nacional 

2018-2019, dos “(…) 744 jardins de infância identificados, verifica-se que 55% (411) 

são de tipologia privada, 26% (192) são comunitários e 17% (124) públicos” (FEC, 

2019, p. 36). Foram incluídos neste estudo nas escolas privadas, as escolas 

confessionais (como as corânicas, ou madrassas, ou outras).  

Pela tabela 11 é possível verificar que em todas as tipologias de funcionamento, ainda 

existem um grande número de JI, que ainda não possuem um alvará de funcionamento.  
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Tabela 11 - Número de JI com e sem alvará. em função da tipologia de escola e da região 

 

Fonte: Caracterização do Pré-escolar na Guiné-Bissau (FEC, 2019, p. 38) 

 

No que diz respeito ao tipo de construção, este levantamento apresenta um maior 

número de JI com construção definitiva (62,09%), embora ainda seja bastante 

expressiva a percentagem de JI com uma construção precária (37,41%). Isto, se se tiver 

em consideração a “(…) escassez de oferta no sector, 37% constitui um número ainda 

significativo no universo de jardins de infância atualmente disponíveis na Guiné-

Bissau” (FEC, 2019, p. 39). 

Cumpre destacar que esses dados, associados ao espaço recomendado, pelos critérios 

mínimos para o funcionamento dos serviços pré-escolar, definido pelo GLEPI, que é de 

1,5 m2, e pelos dados recolhidos pela Caracterização do pré-escolar na Guiné-Bissau 

(FEC, 2019), a grande maioria das salas apresentavam uma área por criança muito 

abaixo do recomendado, “0,77m2 por criança.” (FEC, 2019, p. 42). 

No que se refere ao mobiliário e equipamentos, materiais pedagógicos e de desgaste, a 

Caracterização do Pré-escolar na Guiné-Bissau (FEC, 2019) apresentou os resultados 

apresentados nos gráficos 3 e 4, a seguir.  
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Gráfico 3- Percentagem de JI com e sem mobiliário. 

 

Fonte: Caracterização do Pré-escolar na Guiné-Bissau (FEC, 2019, p. 49) 

 

A variedade de mobiliário que dá apoio às estruturas dos JI e às suas atividades é 

reduzido, e “em mais de 90% dos casos, esse mobiliário diz respeito a mesas ou 

carteiras e também a cadeiras ou bancos. O quadro negro também é muitas vezes 

referido (por 353 jardins)” (FEC, 2019, p. 49). Embora seja reduzido o número de JI 

sem qualquer tipo de mobiliário, a percentagem ainda é considerável, se tiver em conta 

a reduzida rede de oferta formativa do EPE, sem qualquer tipo de mobiliária (16,30%).  

 

Gráfico 4 – Percentagem de JI com e sem materiais e jogos pedagógicos 

 

Fonte: Caracterização do Pré-escolar na Guiné-Bissau (FEC, 2019, p. 51) 

 

A falta de condições, parece agravar-se quando se coloca ou não a existência de 

materiais e jogos pedagógicos. “(…) 718(jardins) responderam à questão relativa à 

existência de materiais e jogos pedagógicos: 34% (256 jardins) afirmaram possuir 

algum tipo de material, enquanto 62% (462 jardins de infância) afirmaram não ter 

nenhum tipo de material ou jogos pedagógicos.” (FEC, 2019, p. 51)  
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Gráfico 5 - Percentagem dos JI com e sem material de desgaste e outro material de apoio 

 

Fonte: Caracterização do Pré-escolar na Guiné-Bissau (FEC, 2019, p.51) 

 

Quando se afunila a questão da existência de material de desgaste ou outro material de 

apoio, como mostra o gráfico 5, as percentagens são mais equilibradas, mas igualmente 

preocupantes. “O material mais frequente é o giz que, sendo um material mais acessível, 

permite dar uso ao quadro negro, muito presente nos jardins de infância. O material 

básico de desenho, como lápis e papel, aparece em segundo lugar.” (FEC, 2019, p. 51) 

Sabendo-se que muitos desses matérias, segundo o RESEN (Guiné-Bissau, 2015), e 

com conhecimento vindo da vivência no terreno, que a maioria dos materiais é 

garantidos pelas famílias. 

 5.3.3. OS MODELOS PEDAGÓGICOS E AS ATIVIDADES PEDAGÓGICAS NA EPE NA 

GB 

 

Com este cenário de poucos recursos materiais, de equipamentos e de infraestruturas 

precários ou desadequados à EPEP, espera-se que o trabalho desenvolvido com as 

crianças, seja no sentido da valorização da educação para os valores, o respeito pelas 

regras sociais. Mas, por sua vez, as atividades mais valorizadas na EPE são, sem dúvida, 

a escrita e a leitura (Portugal, 2011).  

Portugal (2011, p. 34), menciona ainda que a maioria das práticas que se levam a cabo 

nos jardins de infância, são resultado de repetições consecutivas, pouco refletivas e 

muitas das vezes escolarizadas. “(…) a cultura africana é desvalorizada (histórias, 

canções, materiais, imagens decorativas são importadas de outras culturas), mas uma 

exceção deve ser feita para a dança e ritmos africanos.” Isto, associado aos elevados 

“tempos mortos” e a passividade das crianças perante a situação. Segundo Portugal 

(2011, p. 34), “(…) não encontrámos estímulo à iniciativa da criança, na escolha de 
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atividades, na discussão de ideias, na expressão de opiniões, na resolução de problemas 

ou conflitos interpessoais”. Falta, deste modo a voz ativa da criança, no dia a dia do JI.  

Com as dificuldades e ausência de conhecimentos pedagógicos, a planificação parece 

ser um elemento essencial para a organização da prática pedagógica e que pode permitir 

inovação do dia a dia do JI. “A planificação das atividades orientada, em resposta ao 

currículo, à política da instituição, à especificidade da comunidade e da própria criança, 

e a partilha dessa planificação entre colegas é uma das ferramentas fundamentais para a 

qualidade de ensino” (Poças et al. 2015, p. 81). 

Associando à ausência de respeito pela cultura africana, dos conhecimentos 

pedagógicos ou das práticas pedagógicas, existe também um conflito na língua de 

ensino. Muitas das vezes o ensino é praticado em crioulo ou em língua materna. Isto por 

existir uma grande dificuldade de comunicação em português, quer do adulto 

(educador), quer das crianças. Facto que vai afetar as estruturas linguísticas da criança 

pequena, que se formam desde cedo, e a EPE não consegue ajudar na formação destas 

estruturas. A questões tornam-se preocupantes quando, “(…) a língua oficial na escola é 

o português e que as estruturas básicas de pensamento se organizam precocemente” 

(Portugal, 2011, p. 35). 

No RESEN (Guiné-Bissau, 2015), o rácio de crianças do EPE por adulto, é inferior aos 

outros níveis de ensino, “(…) onde a relação alunos-professor se fixa em 26 crianças 

por educadora” (p. 143)  Por sua vez, na Caracterização do pré-escolar na Guiné-Bissau 

(2019), essa relação aumenta para 32,17 crianças por adulto. “(…) Calculado a partir do 

número total de educadores, este situa-se, em média, na ordem de 1 educador para 32,17 

crianças. No mínimo, encontramos 1 educador para 2,5 crianças e, no máximo, 1 

educador para 161 crianças” (FEC, 2019, p. 62).  

Também se verificaram a existência de turmas muito numerosas, e os educadores com 

falta de formação, que encontram no terreno um desafio difícil. Ainda de salientar, 

associado ao número elevado de crianças por adulto, a discrepância de adultos 

atribuídos aos grupos. “Por jardim de infância, o número de educadores varia entre 1 e 

18, com uma média de 2,32. Os ajudantes/auxiliares variam entre nenhum e 11 por 

jardim, sendo a média de 0,39” (FEC, 2019, p. 61). 
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Com um número tão elevado de crianças pelas quais os educadores são responsáveis, o 

desafio pedagógico é grande, será, então, necessário à partida, uma planificação da 

atividade para organização da pedagógica.  

Na tabela 12 apresenta-se a utilização dos diferentes tipos de planificação, mostra os 

seis tipos de planificações (anuais, mensais, semanais, diárias, quinzenais e trimestrais) 

e a distribuição e como são aplicadas em contexto dos JI da GB. 

Tabela 12 - Utilização dos diferentes tipos de planificação 

  

Fonte: Caracterização do Pré-escolar na Guiné-Bissau (FEC, 2019, p. 63) 

Através dos dados apresentados na tabela 12, é possível verificar que “(…) a prática de 

planificação anual é menor que a dimensão mensal e semanal, e merece uma análise já 

que é esta que confere uma visão global da ação do jardim de infância e das metas a 

alcançar para as crianças” (FEC, 2019, p. 63). 

Ainda relacionado com a problemática da planificação, e acerca da pouca utilização da 

planificação anual, o estudo «Caracterização do Pré-escolar na Guiné-Bissau» (FEC, 

2019), menciona que os educadores têm pouca noção da prática pedagógica no seu 

global, e da importância desta para o desenvolvimento de competências e aprendizagens 

nas crianças (FEC, 2019). 

Culturalmente, nem os educadores, nem os pais parecem valorizar o EPE. Mas, são 

muitas das vezes as famílias que tomam a iniciativa de criar estruturas de EPE, e mantê-

las financeiramente. 
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 5.3.4. RELAÇÃO FAMÍLIA - ESCOLA (EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR) 

 

Tal já foi referido anteriormente, ainda não existe uma grande valorização do ensino, e a 

questão é ainda mais afincada quando se trata do ensino pré-escolar, em que a oferta 

formativa é escassa e pouco valorizada pelas famílias. As famílias que recorrerem a este 

tipo de ensino, fazem-no por acreditar na “(…) sua importância para o desenvolvimento 

da compreensão e expressão em língua portuguesa, uma importante base na prevenção 

do insucesso na escolaridade básica” (Portugal, 2011, p. 34). 

O mesmo se encontra consignado no relatório RESEN (Guiné-Bissau, 2015), o sucesso 

académico das crianças pré-escolarizadas, nos níveis básicos, é superior as que não 

passaram por este processo de escolarização. 

A EPE, continua a não ser obrigatória, e também não tem caráter gratuito. “As propinas 

variam muito conforme o tipo de estabelecimento (público, privado ou comunitário) e 

se fica situado no SAB ou das regiões” (Poças et al., 2015, p. 120). A escassez de 

estabelecimentos nos meios rurais, é proporcional às propinas, que também são 

inferiores nestas zonas. Mesmo nos JI públicos os pais têm de pagar uma propina ou 

mensalidade, que, segundo Poças et al. (2015), servem para pagar guardas, serventes e 

materiais, já que o pessoal docente e não docente é pago pelo Estado.  

Nas restantes tipologias, privadas e comunitárias, as propinas que são pagas, servem 

para pagar os recursos humanos e materiais necessários ao funcionamento dos JI.  

Uma vez que a EPEP abrange somente as crianças a partir dos três anos de idade, 

compete aos contextos familiares assumirem a responsabilidade do desenvolvimento 

das crianças e da sua educação informal. Como menciona o RESEN (Guiné-Bissau, 

2015, p. 134), “(…) desde o nascimento até à idade de entrada para o pré-escolar ou 

para o ensino primário, a criança encontra-se em interação quase exclusivamente com 

os membros da sua família, nomeadamente, com a mãe durante a sua primeira infância”. 

Muitas das vezes a educação informal das crianças encontra-se totalmente à 

responsabilidade da mulher, que por sua vez têm igualmente a responsabilidade de 

desenvolve tarefas de sustento das famílias.  Deste modo a UNICEF (2007, citado por 

Poças et. al.  2015, p. 120), reflete que “(…) os papéis tradicionais das mulheres na 
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agricultura e no sector informal significaram maior confiança em modalidades de 

atendimento não-formais e comunitárias para os cuidados e educação das crianças”. 

Situação que se parece verificar mais nos meios rurais que nos urbanos, onde existem 

maior número de estabelecimentos de EPE de fórum comunitário. Assumindo assim, as 

famílias e as comunidades a responsabilidade de oferecer às crianças o complemento à 

educação informal. 

O estímulo de atividades adequadas ao seu desenvolvimento, deve partir do contexto 

familiar, e posteriormente e se possível, da sua integração no pré-escolar. Logo, “uma 

criança que vive num ambiente familiar marcado por boas práticas parentais é suscetível 

de estar melhor preparada para a escola primária graças, nomeadamente, às atividades 

de estimulação e desenvolvimento entre outras” (Guiné-Bissau, 2015, p. 145). 

Assim, no Relatório da Situação do Sistema Educativo (Guiné-Bissau, 2015), sobre a 

contribuição do Estado, os dados de 2014, nas diferentes tipologias (público, 

comunitário e privado), é percetível no gráfico 6. Observam-se nas fontes de 

financiamento do pré-escolar, no ano de 2014, segundo o tipo de oferta, que a 

percentagem de contribuição do Estado é muito reduzida nos JI comunitários e 

completamente nula nos privados. Apesar de nos dois últimos se encontrarem o maior 

número de JI a nível nacional, a grande contribuição vem de outros que não o Estado, 

como a contribuição dos beneficiários (Crianças/ Pais) e de parceiros para o 

desenvolvimento. Logo,  

(…) a contribuição dos beneficiários representa uma parte bastante importante do 

financiamento das estruturas privadas, ao nível dos 80%, e comunitárias, ao nível dos 

39%. Estes financiamentos públicos e privados são completados pelo apoio dos 

parceiros para o desenvolvimento (nomeadamente as ONG) que, por exemplo, 

contribuem com até 58% dos custos de funcionamento das estruturas comunitárias e 

20% no privado.” (Guiné-Bissau, 2015, p. 145) 
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Gráfico 6 - Fontes de financiamento do pré-escolar segundo o tipo de oferta, (2014) 

 

Fonte: RESEN (Guiné-Bissau, 2015, p. 145) 

No que concerne aos estímulos oferecidos pelas famílias às crianças, em contexto 

informal (Gráfico 7), o relatório focou-se em “(…) quatro atividades de estimulação e 

desenvolvimento da criança, a saber, se os pais se entregam a atividades como i) os 

jogos, ii) o passeio, iii) a leitura e iv) as histórias, em benefício da criança” (Guiné-

Bissau, 2015, p. 147). 

Gráfico 7 - Percentagem de crianças que beneficiam de atividades de estimulação, por atividades e 

distribuição (2014) 

 

Fonte: RESEN (Guiné-Bissau, 2015, p. 148) 

Como mostra o gráfico 7, a percentagem de crianças que beneficiam de atividades de 

estimulação, por atividades e distribuição em 2014, é possível verificar que o conto é 

quem assume mais expressividade individualmente, com 46%. E quando se forma 

conjunto de atividade, “(…) vemos que 25% das crianças inquiridas não beneficiaram 

de nenhuma atividade e 7% das crianças declaram ter sido enquadradas nas quatro 

atividades” (Guiné-Bissau, 2015, p. 147). Através dos dados apresentados é possível 
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constatar que existe uma oferta reduzida, em atividades de estimulação que são 

oferecidas às crianças em contexto informal. E que metade das crianças ou não tem 

atividade de estimulação ou apenas têm uma, os contos. 

Cumpre destacar que os dados de 2014, são os mais recentes, já que na Caracterização 

do Pré-escolar na Guiné-Bissau, publicada em 2019, que também serve de base de 

dados a esta investigação, não tem no seu levantamento dados referentes a este ponto. 

O desenvolvimento da criança, e aquisição de competência e aprendizagens essenciais 

para o sucesso académico da criança, não depende somente das atividades de 

estimulação, depende acima de tudo da sua saúde e bem-estar.  

 5.3.5. PROGRAMAS DE ALIMENTAÇÃO E SAÚDE, DE APOIO AOS JARDINS DE 

INFÂNCIA NA GB  

  

O desenvolvimento da criança depende do seu bem-estar e da sua saúde. Mas, como 

refere Willms (2010, citado por Lopes, 2010, p. 92), “(…) as desigualdades nos 

resultados sociais parecem ser um forte determinante da saúde e do bem-estar. Vários 

estudos mostram que os resultados de saúde variam conforme os bairros, as 

comunidades, os órgãos de saúde, os estados, províncias e os países (…).”  

 5.3.5.1. PROGRAMAS DE APOIO À ALIMENTAÇÃO EM CONTEXTO EPE 

 

A Guiné-Bissau embora seja um país com um potencial agrícola enorme, pois a terra 

produz tudo o que a população necessita, a mulher e a criança sofrem de um 

preocupante desenvolvimento nutricional. Acerca desta preocupação o RESEN (Guiné-

Bissau, 2015, p. 125) cita que as mulheres e as crianças “(…) encontram-se numa 

situação sanitária e nutricional muito precária, marcada por taxas de mortalidade e de 

malnutrição altas que, de uma maneira geral, são devidas à precariedade económica e 

política que o país tem conhecido (…).”  

Tendo por base essas preocupações, os governos mais recentes implementaram o 

Programa Nacional de Segurança Alimentar (PNSA), que tem a durabilidade de 2008 a 

2020, e que “(…) tem como objectivo global incrementar a segurança alimentar ao nível 

nacional e das famílias, numa perspectiva duradoura, dando uma atenção particular aos 
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meios de subsistência das mulheres e dos agregados familiares rurais pobres” (RESEN 

2015, p. 130). Este programa somente iniciou em 2009, e insere-se numa dinâmica 

agrícola, que ajuda as populações a nível das plantações, de forma a diminuir e resolver 

os problemas da fome, malnutrição e insegurança alimentar.  

No RESEN (Guiné-Bissau, 2015, p. 153), o resultado de avaliação realizada em 2010, 

“(…) pelo PAM, a FAO, o Plano Internacional e os seus parceiros governamentais, só 

7% da população da Guiné-Bissau tem segurança alimentar, (…)”. A restante população 

necessita de apoio, para desenvolver um bom plano alimentar, que vai desde a produção 

ao consumo. Esta falta de segurança alimentar, afeta igualmente a população escolar.  

Tendo em conta os baixos níveis de inscrições nas escolas, conclusão dos estudos e o 

elevado índice de abandono escolar, existe na Guiné-Bissau um programa de cantinas 

escolares desde os anos 90. E é em 2019, com a publicação do Decreto-Lei 01/2019, 

que o seu funcionamento é regulamentado. O Decreto define que o grande objetivo é 

“(…) fomentar o acesso à educação, elevar o rendimento escolar, bem como a criação 

de ambientes favoráveis para o processo de ensino aprendizagem.” Assim, nesse 

Decreto-Lei, no capítulo I, artº 3, define as cantinas escolares como “(…) todo o serviço 

de refeições destinado a assegurar aos alunos dos estabelecimentos de educação pré-

escolar, 1.º, 2.º e 3. º ciclos do ensino básico, uma alimentação correcta e equilibrada, 

em ambiente condigno, complementando a função educativa.” A responsabilidade de 

gestão segundo o Decreto-Lei, fica a cargo do departamento do governo, a estrutura 

responsável pela educação e pela gestão das cantinas escolares (Decreto-Lei 1/2019, 

capítulo I, art. 6º). 

A publicação «Manual da Cantina Escolar- Guia Prático para a utilização nas escolas» 

do Programa Alimentar Mundial – PAM (World Food Programme - WFP), salvaguarda 

que “O programa de Cantinas Escolares do PAM insere-se na estratégia do pacote 

essencial de aprendizagem para atingir as metas de aumento da escolarização, sobretudo 

para raparigas” (WFP, s/d, p. 03).  

No mesmo manual reconhece-se que as refeições diárias que se servem no espaço 

escolar, além de serem um apoio para o equilíbrio alimentar das crianças, com 

quantidade de calorias necessárias para um melhor aproveitamento académico, também 

servem de incentivo para a frequência diária dos alunos nas escolas (WFP s/d). 

Relativamente à sustentabilidade, os dados do RESEN informam que as cantinas 

escolares são financiadas essencialmente a partir da “(…) contribuição dos parceiros 
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para o desenvolvimento foca-se no financiamento das cantinas escolares onde as ONG 

IPHD e PAM fornecem gratuitamente os géneros alimentícios” (Guiné-Bissau, 2015, p. 

145). 

O relatório reconhece a necessidade de se avançar para a educação parental para 

prevenir a insegurança alimentar. O mesmo se espera que aconteça com as questões da 

gestão das cantinas escolares, em que se sugere que se reorganize “(…) os produtos e os 

horários de funcionamento das cantinas, de maneira a que os alunos beneficiassem de 

uma refeição mesmo antes do início das aulas, (…)” (Guiné-Bissau,  2015, p. 159).  

A sugestão de alteração de horário da distribuição da refeição, advém do conhecimento 

da realidade social, na qual muitas das crianças não ingerirem nenhum alimento pela 

manhã, e permanecerem durante muitas horas sem comer, fatores que facilmente se 

relacionam com os baixos rendimentos académicos.  

O documento «Caracterização do Pré-escolar na Guiné-Bissau» (FEC, 2019), faz 

igualmente referência à alimentação nas cantinas escolares ou em refeitórios, que 

funcionam a partir do fornecimento ou doação de géneros alimentares.  A tabela 12 

mostra a origem dos géneros alimentos, são na sua maioria comparticipação da 

Programa Alimentar Mundial das Nações Unidas (PAM).  

Tabela 12 – Proveniência dos géneros alimentares recebidos pelos JI 

  

Fonte: Caracterização do Pré-escolar na Guiné-Bissau (FEC, 2019, p. 51) 

 

De salvaguardar que do total dos jardins de infância (712), apenas 244, confecionam 

refeições. “(…) 192 jardins de infância recebem géneros alimentares de várias 

entidades, destacando-se o do Programa Alimentar Mundial (PAM) como principal 
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doador. A comparticipação de pais e da direção de escola é residual (16 jardins de 

infância)” (FEC, 2019, p. 58). 

Relativamente aos géneros alimentares que são facultados são, “(…) na esmagadora 

maioria das vezes, arroz, óleo, feijão e sardinha (enlatada), aparecendo em segundo 

lugar, com muito menos prevalência, as papas e o leite. Muito raramente são oferecidos 

massa, cebola, açúcar, peixe, mancarra, pão, sal e bolachas” (FEC, 2019, p. 58). 

Entretanto, não há qualquer referência ao momento em que são oferecidas estas 

refeições às crianças.  

Sabe-se que a insegurança alimentar, influencia o desenvolvimento e o estado de saúde, 

da população, neste caso específico da mulher e da criança. 

5.3.5. 2.  PROGRAMAS DE APOIO À SAÚDE EM CONTEXTO EPE 

 

O modo de prevenção de doenças, a nível mundial é através da vacinação, como refere 

o UNICEF (2018, p. 1), “(…) o acesso à vacinação evita a morte de milhares de 

Crianças com menos de 5 anos, por doenças evitáveis por vacinação, permitindo a 

realização de todo o seu pleno potencial.” Entretanto, no território nacional da GB o 

acesso à vacinação não atinge todas as crianças.  

Sob este aspeto, o UNICEF (2018, p. 1), no seu trabalho «Estudo sobre comportamento 

no âmbito da vacinação - Relatório final», menciona que “(…) a cobertura de vacinação 

completa foi inferior a 70% em nove das regiões com exceção de Bafatá que atingiu os 

78% e Farim que registou o aumento mais significativo entre 2016 e 2017, de 52% para 

79%. No entanto, nenhuma região na Guiné-Bissau atingiu os 80% de vacinação 

completa entre 2015 e 2017, inclusive”.  

O facto destes valores serem tão fracos, mesmo quando são desenvolvidos no país 

campanhas nacionais de vacinação, segundo o relatório (UNICEF, 2018), encontram-se 

diretamente relacionadas com as crenças, baseadas na tradição.  As mesmas são 

referidas como obstáculo à vacinação, pois a população continua a preferir tratar as 

doenças no curandeiro tradicional, invés de se deslocar ao centro de saúde ou hospital. 

São igualmente obstáculo à participação nas campanhas de vacinação, “(…) as longas 

distâncias percorridas até ao centro de saúde, os difíceis acessos e os transportes 
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reduzidos são apontados como razões para incumprimento do calendário vacinal” 

(UNICEF, 2018, p. 39). No mesmo relatório, aparecem como elementos confiáveis e 

credíveis, os chefes de tabanca4, a escola e os familiares, para transmitir as informações 

acerca vacinação. “Podendo-se concluir que o reforço de transmissão de informação, 

contribuirá para aumentar a credibilidade dessas mesmas fontes” (UNICEF, 2018, p. 

40) e aumentar, desta forma, a cobertura de crianças vacinadas a nível nacional na GB.  

O RESEN (Guiné-Bissau, 2015) faz referência à saúde e a higiene, da mulher e da 

criança e faz a ponte com os documentos em vigor à altura da publicação do relatório, e 

alerta para a desatualização dos mesmos. Deste modo, destaca dos documentos em 

vigor, a preocupação com o tratamento das doenças que mais matam as crianças e as 

mulheres grávidas. E a melhoria de acesso ao saneamento básico por parte da 

população, que permite uma redução de doenças ligadas insalubridade e à falta de 

higiene. 

Na Caracterização do pré-escolar na Guiné-Bissau (FEC, 2019), nas questões que dizem 

respeito à saúde e os seus complementos, são referidas na sua maioria as vacinas, e a 

participação das crianças nas campanhas de vacinação.  

A vacina contra a Poliomielite é referida 448 vezes, o Mebendazol ou, genericamente, a 

desparasitação, é mencionada 222 vezes e a vacina Contra o Sarampo 53 vezes. Em 100 

casos, os respondentes não identificaram nenhuma vacina, mas indicaram que as 

crianças são vacinadas sempre que decorre uma campanha de vacinação. (FEC 2019, p. 

59) 

No mesmo relatório, algumas das instituições também fizeram referência à existência de 

agentes de saúde comunitária, que passam pelas instituições para o controlo do 

crescimento, e avaliação com escalas próprias, e também para verificar a higiene oral. 

Os mesmo agentes comunitários, também desenvolvem, segundo o levantamento, 

campanhas de sensibilização e orientações em questões relacionadas com saúde, 

doenças e higiene corporal (FEC, 2019). 

Por fim, o relatório ressalta, igualmente, uma falta de preparação por parte das 

educadoras, quando devem e como devem socorrer as crianças em caso de doença ou 

acidente em contexto de EPE (FEC, 2019). 

                                                 
4 A tabanca é o similar guineense à aldeia portuguesa. Assim, o chefe da tabanca é o responsável por 

todas as decisões da sua comunidade (da tabanca). 
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6. DISCUSSÃO DOS DADOS 

Partindo dos dados recolhidos e analisados e considerando o suporte teórico deste 

estudo dar-se-á a discussão do que se considera ser as suas linhas de força: 

a. Importância da educação pré-escolar 

À semelhança dos restantes países do mundo a Guiné-Bissau, reconheceu o direito 

das crianças, através da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das 

Crianças em 1990.  

Seguindo os outros países africanos, e segundo Martin (2012, p. 1), a Guiné-Bissau 

deve reger-se pelos seguintes documentos: 

1. The United Nations (UN’s) Convention on the Rights of the Child (United Nations, 

1990); 2. The UN’s General Comment No. 7: Implementing Child Rights in Early 

Childhood (UN Committee on the Rights of the Child , 2006); 3. The UN’s A World Fit 

for Children (United Nations General Assembly, 2002); 4. The Convention on the 

Elimination of All Forms of Discrimination against Women (UN General Assembly, 

1979); 5. The African Charter on the Rights and Welfare of the Child (African Union, 

(1999)); 6. The Millennium Development Goals (UN General Assembly, 2000); 7. 

UNESCO’s Education for All (UNESCO World Education Forum, 2000); 8. 

Constitution of the Republic of South Africa (Republic of South Africa, 1996).  

Segundo Constância (2011, p. 12), a GB a caminho no DPI e na expansão da EPE, com   

(…) a Convenção sobre os direitos da criança, as Cimeiras Regionais sobre a infância 

em Bafatá, Cacheu e Bubaque, Cimeira sobre o Plano Nacional sobre a infância em 

Setembro de 1990, a Cimeira de Nova Iorque sobre a infância em Dezembro de 1990 

(…).  

A autora ainda menciona o atelier, organizado em parceria com a UNICEF, uma 

iniciativa para o desenvolvimento da DPI, como também o “(…) Plano de Acção, 

aprovado em Novembro de 1992, abrangia somente a área da educação mais 

concretamente a preparação para a escola” (p.13). 

b. Terminologia referente à educação pré-escolar;  

A terminologia referente à educação pré-escolar foi mudando no tempo. A primeira 

termologia relacionada com a EPE, foi o desenvolvimento da primeira infância 

(DPI), que se encontra relacionada com os cuidados básicos, e igualmente de acesso 

à educação. Esta preocupação foi reforçada no Fórum de Dakar: “Expandir a 

educação e os cuidados na primeira infância, especialmente para crianças mais 
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vulneráveis;” (Lindinger & Cunha, 2001, p. 20) e é uma das metas que deveria ter 

sido atingida até 2015 nos Objetivos do Milénio.  

Mas, este conceito foi evoluindo ao longo dos tempos em contexto da Guiné-Bissau. 

Na Guiné-Bissau em 1955 os Missionários definiram o trabalho com crianças antes 

do ensino primário como educação infantil, e paralelamente o poder colonial definiu-

o como classe pré-primária. Apesar da terminologia diferente, referiam-se ao mesmo 

objetivo que era a aprendizagem da língua portuguesa para facilitar a entrada no 

ensino primário, embora se insistisse nas características lúdico-pedagógicas do 

trabalho a realizar com as crianças. O mesmo se encontra consignado no Diário do 

Governo n.º 213/1964, Série I de 1964-09-10 - Ministério do Ultramar - Direcção-

Geral do Ensino, “A classe pré-primária visa a aquisição do uso corrente da língua 

nacional e actividades preparatórias da receptividade para o ensino escolarizado” 

(artigo 2º, ponto 1). Esta conceção foi mantida até à independência do país. 

 Nos primeiros anos de independência ocorreu uma experiência de ensino pré-

escolar, com o apoio do CIDAC_C e do partido no poder, o PAIGC, e concluiu-se 

que se devia abandonar a ideia de turmas pré-primárias, por se ter chegado “(…) à 

conclusão de que a qualidade dessas aulas e o aproveitamento eram muito baixos 

(…)” (Lopes & Mendes, 1982, p. 30) e se devia apostar numa dinâmica formativa 

mais pedagógica e lúdica.  

Até a atualidade, a designação utilizada no país e em todos os documentos oficiais é 

educação pré-escolar. Situação que foi possível verificar aquando da participação da 

recolha dados para a caraterização do pré-escolar na Guiné-Bissau (FEC, 2019), e 

nos documentos oficiais como RESEN (Guiné-Bissau, 2015), LBSE (Guiné-Bissau, 

2011), entre outros.  

c. Pessoal docente e não docente com formação académica desadequada 

para as funções que desempenham; 

Como foi possível de verificar durante o levantamento de dados, a formação superior 

em educação de infância existente é bastante recente (2008-Bacharelato, 2013- 

Licenciatura) e está restrita a uma instituição privada, ligada à Igreja Católica, a 

UCGB, como faz referência Mateus (2016). Existe também formação profissional, 
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realizada pela AD, com carácter mais abrangente, a nível de saídas profissionais, mas 

que não dá aos estudantes um nível académico superior.  

Como confirmam Poças et al.  (2015, p. 104) sobre a UCGD e a AD, “são duas 

linhas de formação diferentes - uma é efetivamente licenciatura, na AD é uma via 

profissionalizante”. Os constrangimentos destas duas ofertas, está no facto de ambas 

se encontrarem situadas na capital, Bissau (Sector Autónomo de Bissau – SAB), e 

serem de cariz privado, o que dificulta o acesso dos estudantes, por questões 

económicas.  

Por sua vez, também possível verificar pelos dados recolhidos, que a maior 

percentagem de educadores com formação académica superior, encontra-se a 

trabalhar no SAB. Como refere a Caracterização do pré-escolar na Guiné-Bissau 

(FEC, 2019, p. 70), “(…) do universo global de educadores com formação académica 

superior (332) disponíveis no país, o Sector Autónomo de Bissau absorve 69,6% de 

educadores com formação académica superior”. 

Os educadores com maior nível académico, licenciados e bacharéis (não sabemos em 

que áreas) encontram-se na sua maioria nos JI privados, e por consequência em SAB, 

região onde também existem o maior número de JI privados. Muito embora a maior 

quantidade de educadores, tem como formação académica os últimos anos do ensino 

secundário. Incidência de educadores que se verifica nas escolas comunitárias e 

públicas. Este facto verifica-se nas comunidades, pois são escolhidas para 

desempenhar a função de educadores os mais letrados, e com a já existem por todas 

as regiões escolas até ao secundário, já existem nas comunidades jovens adultos com 

esse nível académico, para desempenharem essas funções.  

A formação contínua dos educadores de infância, é assegurada por entidades 

externas ao MEN, como por exemplo ONGs, entidades católicas, associações 

privadas ou outras. Como mencionam Poças et al. (2015, p.105) “Para as escolas 

privadas, existem muitas organizações como a Fundação Fé e Cooperação (FEC), a 

Viver Sem Fronteiras, as escolas católicas e adventistas e escolas privadas que dão 

formação”. Somente nas escolas/JI públicos, é que a responsabilidade de formação 

contínua está a cargo do MEN. 
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Pelo levantamento da Caraterização do Pré-escolar na Guiné-Bissau (FEC, 2019, p. 

72), as instituições que se destacam pela formação continua, são “(…) AD, ASPP, 

ESSOR, PLAN, FEC, etc.) ou entidades religiosas (por exemplo, missionários). A 

FEC é a ONG mais mencionada, (…) também ocasionalmente mencionados (INDE, 

Inspeção Geral de Educação, Ministério da Educação, etc.)”.  

Da estrutura e conteúdos das formações continua que os educadores frequentaram, a 

mais mencionada foi a se encontram-se relacionados com a educação de infância. 

(FEC, 2019). Outros temas igualmente explorados são a pedagogia, planificação e 

saúde, higiene e segurança., todos eles bastante direcionados para a EPE. 

Ressalva-se que a termologia que se utiliza em contexto da GB, para definir a 

formação em serviço, é formação contínua. Muito embora o termo mais correto seja 

formação em serviço, já que os educadores se encontram a trabalhar em JI e são 

selecionados para os programas formativos.  

Pegando nas diferentes dimensões formativas superior, profissional e contínua, vê-se 

que no universo de educadores que fizeram parte da amostra de caracterização do 

pré-escolar na Guiné-Bissau (FEC, 2019), existe um número elevado que não possui 

formação adequada para a área profissional em que trabalha. Como refere o Relatório 

de Monitoramento Global de Educação para Todos 2015 (UNESCO, 2015, p. 17), “a 

qualificação dos educadores ainda é preocupante. Em regiões como a África 

Subsaariana, menos de 50% dos docentes tem a formação adequada.” O mesmo se 

verifica com os educadores de infância a exercer funções, no JI na Guiné-Bissau.  

Nas escolas o pessoal não docente são os guardas e as serventes, que dão na maioria 

das vezes apoio nas cantinas escolares e na limpeza dos espaços. As auxiliares ou 

pessoal não docente é uma categoria pouco defina, e “os ajudantes/auxiliares variam 

entre nenhum e 11 por jardim, sendo a média de 0,39” (FEC, 2019, p. 61). Esta 

discrepância de número advém da falta de clareza sobre os papeis de cada um, e 

haver instituições que não fazem distinção entre educadores e auxiliares, mesmo que 

estes possuam formação diferenciadas, ou vencimentos mensais diferentes. 

O EPE na GB, tem o futuro comprometido, se não houve um verdadeiro 

investimento na formação do pessoal docente e não docente para a partir do pouco 

conseguir desenvolver uma prática pedagógica de qualidade e em prol do 
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desenvolvimento da criança. E os grupos serem atribuídos a adultos com papeis bem 

definidos, para um melhor equilíbrio diário. 

d. Tipologia de gestão dos estabelecimentos de educação pré-escolar: em 

maior número, são os privados e os comunitários, que se encontram fora 

da responsabilidade direta do MEN; 

O parque escolar na Guiné-Bissau, à semelhança dos restantes países da África 

Subsaariana, assume os mesmos quatros modelos de gestão, como refere Akkari et 

al. (2012, p. 109) “(…) as ofertas de educação pré-escolar na África Subsaariana são 

múltiplas e variadas. Elas se subdividem em 4 categorias fundamentais i) as ofertas 

públicas; ii) as ofertas comunitárias; iii) as ofertas privadas e iv) as ofertas 

informais”, sendo que as ofertas informais, são muitas das vezes integradas nas 

ofertas privadas. 

A mesma tipologia de gestão mantém-se nos estabelecimentos de educação pré-

escolar, como faz referência o RESEN (Guiné-Bissau, 2015) e o documento 

Caracterização do Pré-escolar na Guiné-Bissau (FEC, 2019). Em ambos os 

documentos, é possível verificar que existe um grande domínio de instituições 

privadas e comunitárias, na rede de EPE. O RESEN (Guiné-Bissau, 2015) aponta 

para uma cobertura de 76%, dos JI comunitários, privados, laicos e religiosos a nível 

nacional, referente ao ano de 2013. Na Caracterização do Pré-escolar na Guiné-

Bissau em 2019, “(…) verifica-se que 55% (411) são de tipologia privada, 26% (192) 

são comunitários e 17% (124) públicos” (FEC, 2019, p. 36), ou seja, 81% da 

cobertura nacional de JI está fora das responsabilidades diretas do MEN, e atribuída 

às instituições privadas e comunitárias.  

Enquanto o estado não tiver um papel ativo na regulamentação das intuições, nas 

suas diferentes tipologias, com regras apertadas para que as instituições possam 

adquirir alvará e por consequência receberem o número de crianças esperados, a 

qualidade da oferta do sector, continuará comprometida, pela desigualdade de oferta 

formativa e por consequência da preparação das crianças, para os níveis de ensino 

seguintes. 
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e. As estruturas, embora definitivas na sua maioria, estão pouco 

apetrechadas com mobiliário e materiais pedagógicos  

Pelo conhecimento adquiro no terreno da GB, mais especificamente na rede de 

educação pré-escolar, as estruturas definitivas, não reúnem as áreas e os espaços 

desejáveis para a prática educativa. E as estruturas precárias, são simples, debaixo de 

árvores, paredes de quiritin, e teto de colmo. Pelo levantamento nacional 2018-19, 

publicado em 2019, do universo de 744 jardins de infância, ainda existem 37, 41%, 

que foram identificados como precários. Tendo em conta a fraca cobertura de 

estruturas a nível nacional, este número torna-se expressivo e preocupante.  

As estruturas e a formação do pessoal docente e não docente são importantes para a 

dinâmica pedagógica que se estabelece em contexto EPE, mas os recursos podem 

enriquecer a prática pedagógica, poder-se-á considerar fundamentais.  

O Relatório de Monitoramento Global de Educação para Todos (UNESCO, 2015, p. 

19), realça a importância do desempenho profissional dos educadores de infância e 

dos recursos, “o fornecimento dos materiais didáticos, a boa estrutura das salas de 

aula (como saneamento e manutenção) e o tempo que os alunos passam na escola 

influenciam determinantemente no desempenho”. 

A preocupação com os recursos, é mínima, tal como constatou o RESEN (Guiné-

Bissau, 2015, p. 144) “no conjunto das estruturas visitadas, nenhuma declarou ter 

despesas com insumos pedagógicos tais como jogos, livros, cadernos, etc. Na 

maioria dos casos, as crianças trazem de casa os seus materiais lúdicos.”   

A Caracterização do Pré-escolar na Guiné-Bissau, realizada em 2019, confirmou 

igualmente que não há a preocupação com recursos pedagógicos, e “(…) o material 

mais frequente é o giz que, sendo um material mais acessível, permite dar uso ao 

quadro negro, muito presente nos jardins de infância” (FEC, 2019, p. 51). No mesmo 

levantamento verifica-se que existe um equilíbrio, entre os JI que se encontram 

apetrechados e aqueles que não se encontram apetrechados. O que é preocupante, já 

que a existe uma grande quantidade (40, 38%) dos jardins de infância, sem qualquer 

material pedagógico ou de desgaste. Isto associado à fraca rede de jardins de 

infância. A oferta lúdico-pedagógica é pobre e pouco enriquecedora para o 

desenvolvimento das crianças. 
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O mesmo se verifica com o apetrechamento dos espaços com mobiliário adequado: 

“(…) em mais de 90% dos casos, esse mobiliário diz respeito a mesas ou carteiras e 

também a cadeiras ou bancos” (FEC, 2019, p. 49). Estes espaços são muitas vezes 

partilhados com o primeiro ciclo do EB e a altura das mesas e das cadeiras não são 

proporcionais ao tamanho da criança.   

Em salas sem estruturas adequadas, com mobiliária próximo do ensino tradicional e 

desadequado ao tamanho de uma criança do EPE. Numa ausência quase total de 

material pedagógico e lúdico, e o que existe na sua maioria é um quadro preto e um 

pau de giz. Se continuar sem um investimento nas estruturas físicas, com espaços e 

áreas adequadas às crianças do EPE, com mobiliário adequado ao tamanho das 

crianças e à prática pedagógica de um jardim de infância. E recheado de material 

didático e lúdico, que estimulem a criança, nas suas aquisições e aprendizagens, o 

EPE continua com o futuro comprometido.  

f. Conhecimento deficitário do desenvolvimento da prática pedagógica ao 

longo do tempo e do desenvolvimento de competências pelas crianças; 

Existe pouca formação nas pessoas que trabalham na EPE, o que poderá ter uma 

relação direta com o pouco conhecimento da prática pedagógica, e que se pode 

verificar com o tipo de atividades que são propostas às crianças. Para melhor 

entender a visão de um educador de infância devemos olhar, para a forma como 

planifica. 

E quanto ao tipo de planificação que são utilizadas em contexto JI, segundo o 

levantamento realizado para caracterização do pré-escolar na Guiné-Bissau (FEC, 

2019), “(…) predominam a planificação mensal e semanal em detrimento da 

planificação anual. Deste modo, não existe uma visão global do plano de ação do JI e 

das metas a atingir do desenvolvimento da criança” (FEC, 2019, p. 63). Ou seja, falta 

uma visão global da prática educativa, das competências e aquisições a desenvolver a 

longo prazo nas crianças.  Uma programação anual de atividades, embora deva ser 

uma programação flexível, permite ter a noção de um ano letivo de atividades.  

Isto significa que, ao se usar em maioria a planificação mensal e semanal, não existe 

continuidade, pois não existe inicialmente uma planificação global/anual, de onde 

posteriormente se planifica por uma das seguintes modalidades: trimestralmente, 
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mensalmente, quinzenalmente ou mensal. Daí ser facilmente percetível que a EPE é 

vista aos retalhos, e sem continuidade e visão de desenvolvimento global das 

crianças.  

Associada a esta dificuldade, há a falta de conhecimento sobre o papel ativo que uma 

criança deve ter em contexto educativo, e mais especificamente em contexto EPE. 

Falta para isso um modelo pedagógico que faça fluir a prática pedagógica em 

contexto educativo, sem que se imite de forma repetida práticas diárias, ou modelos 

europeus. O mesmo, é mencionado por Akkari et al. (2012), que consideram que a 

EPE em África, deve ter o cuidado de optar por modelos pedagógicos em que as 

crianças sejam mais ativas e autónomas, em detrimento da instrução escolar feita de 

forma precoce.  

Apurou-se essa mesma inércia, por parte das crianças, quando em visita ao terreno 

viu-se algumas estruturas de EPE, com crianças sentadas em bancos, ou esteiras, à 

espera que o adulto desse ordens, ou que lhes pedissem que fizessem alguma 

atividade. A mesma situação é descrita por Gabriela Portugal (2011, p. 34) “(…) não 

encontrámos estímulo à iniciativa da criança, na escolha de atividades, na discussão 

de ideias, na expressão de opiniões, na resolução de problemas ou conflitos 

interpessoais.”  

g. Relação tímida dos pais com a educação pré-escolar 

Na Guiné-Bissau tem sido difícil criar estratégias de prevenção de cuidados de saúde 

e alimentação, associados à proteção da mulher e da criança. Para muitos dos 

guineenses a necessidade básica é sobreviver. Sendo todas as necessidades das 

crianças a partir deste ponto descuidadas ou desvalorizadas. O exemplo disso é a 

educação no seu todo, e neste caso mais específico a EPE. 

Segundo Brooker e Woodhead (2010, citados por Akkari et al., 2012, p. 119), “(…) 

as tradições culturais, bem como os fatores econômicos e políticos exercem uma 

influência sobre as diferenças estruturais nas disposições da vida das crianças.” Tal 

como se pode verificar nos baixos níveis de frequência ou inscrições nos diferentes 

níveis de ensino, e também na EPE.  

A EPE é vista pela sociedade guineense como tendo “(…) importância para o 

desenvolvimento da compreensão e expressão em língua portuguesa, uma importante 
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base na prevenção do insucesso na escolaridade básica” (Portugal 2011, p. 34), em 

detrimento das aprendizagens e desenvolvimento do seu potencial enquanto criança. 

O mesmo é referido por Mingat e Seurat (2010, citados por Akkari et al., 2012), no 

qual se destaca que uma mãe, passa com a criança duas horas e trinta minutos, por 

dia. Neste tempo encontra-se incluídas os momentos de alimentação e de higiene, 

que tomam hora e meia de tempo, e sobra para atividades de estimulação uma hora.   

Sabendo que a EPE é o prolongamento da educação informal desenvolvida pelas 

famílias, o assim estímulo do desenvolvimento, começa antes da entrada para o JI. 

Deste modo “(…) uma criança que vive num ambiente familiar marcado por boas 

práticas parentais é suscetível de estar melhor preparada para a escola primária 

graças, nomeadamente, às atividades de estimulação e desenvolvimento entre outras” 

(Guiné-Bissau, 2015, p. 145). 

Por sua vez, e segundo os dados recolhidos pelo RESEN (Guiné-Bissau, 2015), 

utilizando por base quatro atividades de estimulação em contexto, foi possível de 

perceber que metade das crianças, ou só são estimuladas com uma atividade (29%) 

ou mesmo nenhuma (25%). E que somente 7% das crianças tem a possibilidade de 

experimentar as quatro atividades, nomeadamente: i) os jogos, ii) o passeio, iii) a 

leitura e iv) as histórias) (RESEN 2015).  

O estímulo e a preocupação com o desenvolvimento ficam aquém do potencial que 

uma criança em idade pré-escolar possui, quer em contexto familiar, quer em 

contexto formal (EPE). A criança não tem um papel ativo, mesmo em contexto 

familiar, pois é um elemento que tem de ajudar a cuidar dos mais novos, ou ajudar 

nas tarefas domésticas. O que acontece igualmente em contexto formal, pela inercia 

que são obrigados a permanecer nas horas que se encontram no JI.    

h. Importância da influência de cantinas escolares e géneros alimentares, no 

reforço do desenvolvimento da criança; 

A má nutrição é uma preocupação para o bem-estar de todos, e as suas consequências 

sobre o desenvolvimento da criança é ainda mais preocupante. Nesta ótica, surgiram 

os programas das cantinas escolares para o EPE e os manuais de segurança 

alimentar. Estas ações objetivam ajudar as famílias e as comunidades a equilibrar as 

produções agrícolas e o consumo de alimentos. Nesse aspeto, Akkari et al. (2012, p. 
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120), afirmam que o “(…) investimento em intervenções que visam a melhoria da 

nutrição infantil pode ser não somente um meio para redução do predomínio do 

atraso de crescimento, mas permite também evitar seus efeitos negativos ao longo da 

vida”. 

Para tal, a preocupação com a nutrição deve alargar-se à mulher e à criança, pois o 

desenvolvimento do ser humano começa na gestação e segue pela vida afora. O que 

ajudará a reduzir os números existentes de mortalidade infantil e melhoraria os 

resultados académicos das crianças, em todos os níveis escolares (RESEN 2015). 

Foi, então, devido a essas preocupações que surgiram as cantinas escolas. O objetivo 

das cantinas escolares, que surgem legisladas em DL 01/2019, e orientadas através 

do «Manual da Cantina Escolar- Guia Prático para a utilização nas escolas», do 

Programa Alimentar Mundial (WTF, s/d), é garantir uma alimentação correta, o 

acesso de todos à escola, essencialmente das raparigas, e melhorar o rendimento 

escolar.  

Ao analisar-se os dados disponibilizados na Caracterização do Pré-escolar na Guiné-

Bissau, publicada em 2019, observa-se que apenas “(…) 192 jardins de infância 

recebem géneros alimentares de várias entidades, destacando-se o do Programa 

Alimentar Mundial (PAM) como principal doador. A comparticipação de pais e da 

direção de escola é residual (16 jardins de infância)” (FEC, 2019, p. 58). 

Ao considerar-se que o universo de JI, resultantes do levantamento nacional (2018-

2019), é de 744 jardins de infância, estes resultados, são preocupantes e a rede EPE, 

ainda se encontra muito aquém de ser abrangida pelas cantinas escolares. Em outras 

palavras, existe um grande número de crianças que não tem a possibilidade de 

usufruir de uma alimentação equilibrada e segura por dia.  

Se a este facto (apenas 192 JI têm cantina escolar), juntar-se a distribuição dos JI por 

tipologia, verifica-se que 81% dos JI são privados e comunitários, e como 

mencionado no levantamento de dados, estes encontram-se fora das 

responsabilidades de gestão do Estado. Assim, conclui-se que não usufruem do DL 

das cantinas escolares. 
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Dada a importância das cantinas escolares para o acesso a uma refeição por parte das 

crianças, o horário e os produtos terão de ser ajustados, para facilitar o seu 

desenvolvimento e melhor qualidade de vida. 

i. Os programas de saúde em paralelo com os jardins de infância, na 

prevenção de doenças; 

Na Guiné-Bissau há uma mortalidade infantil muito elevada até aos cinco anos de 

idade UNICEF (2018). Mesmo com resultados mais positivos nos últimos anos, foi 

necessário investir em campanha de prevenção de doenças e do acompanhamento, 

tanto da mulher, quanto da criança desde a gestação. Assim, surgiram as campanhas 

de vacinação, que previnem o aparecimento de algumas doenças, e o 

acompanhamento do desenvolvimento da criança.  

Importa referir que as campanhas de vacinação, apesar de serem divulgadas pela 

rádio, na escola, com chefe de tabanca, ou por outros meios, ainda acontecem com 

uma baixa taxa de vacinação, em algumas regiões da GB (UNICEF, 2018). Acredita-

se que a baixa adesão às campanhas de vacinação, parecem estar associadas “as 

crenças com base na tradição também foram referidas como obstáculo à vacinação, 

em pessoas onde persiste a preferência por tratar qualquer problema no curandeiro ao 

invés do centro de saúde ou hospital” (UNICEF, 2018, p. 30).  

Portanto, à semelhança da dificuldade em reconhecer na escola um meio de 

aprendizagem e ajuda ao desenvolvimento, também se encontra igualmente essa 

resistência na saúde, e a mesma igualmente associada à cultura e a tradição. Isso 

manifesta-se na resistência de ser acompanhado por profissionais de saúde, e de 

participar em campanhas de vacinação, que ajudam na prevenção de doenças em 

crianças até aos cinco anos de idade, fase na estão os maiores índices de mortalidade.  

Ao analisar-se os dados divulgados na Caracterização do Pré-escolar na Guiné-

Bissau (2019), verifica-se que existe um número razoável de crianças que são 

vacinadas.  

A vacina contra a Poliomielite é referida 448 vezes, o Mebendazol ou, 

genericamente, a desparasitação, é mencionada 222 vezes e a vacina Contra o 

Sarampo 53 vezes. Em 100 casos, os respondentes não identificaram nenhuma 

vacina, mas indicaram que as crianças são vacinadas sempre que decorre uma 

campanha de vacinação. (FEC, 2019, p. 59) 

Aquando da questão sobre os cuidados a prestação em casos de acidentes em 

contexto JI, existe por parte dos educadores, um desconhecimento sobre os cuidados 
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de saúde a ter e sobre os procedimentos adequados em cada caso (e.g. quando e 

como encaminhar uma criança para a unidade de saúde) (FEC 2019). 
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CONCLUSÕES 

 

Num momento em que o mundo parece evoluir, e o acesso à educação passou a ser um 

direito de todos. Ainda permanece a preocupação dos programas de Educação para 

Todos (EPT), e dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), essencialmente 

para os países em desenvolvimento, nos quais ainda não é garantido o acesso ao ensino 

básico obrigatório, de forma gratuita e existe um grande número de crianças que ainda 

se encontram fora da escolarização ou com um baixo nível académico.  

Deste modo, e nos países em desenvolvimento, existe um grande emprenho em alterar 

os números desfavoráveis relacionados com o Desenvolvimento da Primeira Infância 

(DPI) e com a educação formal a ele associado, a Educação Pré-escolar (EPE). Com a 

intenção de salvaguardar os direitos das crianças, e em igual medida no acesso à 

educação. Vão se desenvolvendo medidas, por todos os países em desenvolvimento, na 

tentativa de contrariar os baixos números de inscritos na EPE, sendo a África 

Subsariana, uma das zonas do mundo, onde estes números são mais baixos, onde o 

caminho está ainda por trilhar.   

Reconhecendo que a pré-escolarização se traduz em melhores resultados nos níveis 

académicos seguintes, os países em desenvolvimento também reconhecem essas 

vantagens, apenas apresentam dificuldades em definir estratégias e políticas de 

desenvolvimento e de apoio e tem estruturas de EPE deficitárias.  

Com o presente relatório de projeto refletiu-se sobre a evolução da EPE no contexto da 

Guiné-Bissau, com base na análise documental, desde o período colonial até à 

atualidade, mas com maior incidência de 2015 até 2019, período para o qual existem 

dados qualitativos e quantitativos, que parecem demonstrar a realidade do país, em 

questões de EPE. A isto se juntou a vantagem de ter conhecido a realidade da EPE na 

GB, por ter diretamente trabalho no país, nas regiões de Gabú e SAB, com educadores e 

formadores de educação de infância, por um período de quatro anos. Essa vivência 

permite a esta investigadora olhar para as fontes documentais e os dados recolhidos com 

o conhecimento da realidade.   
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Para a análise e discussão a maioria dos dados foram recolhidos no Relatório da 

Situação do Sistema Educativo (Guiné-Bissau, 2015) e na Caracterização do Pré-escolar 

na Guiné-Bissau – Levantamento nacional 2018-2019 (FEC, 2019). Igualmente foram 

consultados documentos das agências das Nações Unidas presentes no país e voltadas 

para este fim, nomeadamente a UNESCO e o UNICEF. 

Com os dados disponíveis foi possível atingir todos os objetivos desta investigação 

embora alguns de uma forma menos consistente do que outros, por dificuldade de 

informação escrita e publicada sobre a EPE em África e mais especificamente na GB.  

Pela análise dos dados recolhidos é possível demonstrar que a Guiné-Bissau acompanha 

os dados espelhados nos relatórios da EPT para os países da áfrica subsariana, com 

baixo nível de inscrições na EPE, com estruturas deficitárias e com a baixa formação 

dos educadores.  

Muito embora os dados dos relatórios da UNICEF (2020) e do RESEN (2015), falem 

num aumento de um número de inscritos, seguidamente quando se vai esmiuçar as 

variantes que influenciam estes números, acaba-se por verificar que o caminho está no 

início e muito mais ainda está por fazer e melhorar.  

Será igualmente importante referir que as estruturas em maior número e que dão 

resposta à rede de EPE na GB são de caráter privado e comunitário e as públicas são em 

menor número, sendo que a maioria dos estabelecimentos não são dependentes do 

Estado, mas o Estado ainda não criou legislação que as regulamente. Assim, não se 

uniformiza a EPE e as ofertas são bastante diversificadas. Salvaguardando ainda que as 

iniciativas privadas ou comunitárias, não são gratuitas, o que exige capacidade 

económica dos pais.  

Adjacente ao poder económico está a responsabilidade dos pais no acesso ou não à EPE. 

Entretanto, quando a educação formal ainda é pouco valorizada, pois o importante é 

manter a sobrevivência da família e da criança, a EPE acompanha a falta de interesse 

pelos outros níveis de ensino. O mesmo se verifica com as atividades de estimulação 

que os pais desenvolvem em contexto familiar. Estas são poucas: de acordo com o 

RESEN (2015), somente quatro atividades de estimulação para metade do universo da 

amostra e mais de metade das crianças só tem uma atividade de estimulação ou 

nenhuma. Juntado a falta de atividades de estimulação em contexto familiar, com a 



98 

 

necessidade de sobrevivência, com as dificuldades económicas, da necessidade de 

trabalho para o sustento da família e a grande parte da EPE não ser gratuita, assiste-se a 

um desinteresse pelo sector e a frequência da EPE pelas crianças.  

Ao olhar-se para as estruturas, equipamentos e materiais, foi possível verificar pelo 

levantamento nacional 2018-2019, que as estruturas dos JI são na sua maioria 

consideradas definitivas, e apenas um número residual, são consideradas como 

precárias. Mas, ao olhar-se a fundo para as estruturas, mesmo as definitivas, vê-se que 

estas não detêm as condições necessárias para a prática de EPE, com espaços e áreas 

pequenas e desadequadas, e com equipamentos rudimentares. Os equipamentos 

referidos, são mesas e cadeiras, e os materiais na sua maioria, são quadro preto e o giz, 

numa quase ausência de material pedagógico. Este, quando existe, encontra-se longe do 

alcance das crianças, guardado em espaços fechados e empoeirados, tal como foi 

verificado por esta investigadora na altura do trabalho nos jardins de infância. Nesse 

sentido, Portugal (2011) referiu, que a falta de uso se dá provavelmente por falta de 

conhecimento dos educadores de infância para o utilizarem com as crianças. O que 

reforça a ideia de uma formação deficitária. 

No que diz respeito à formação académica dos educadores de infância é possível 

verificar que a maioria deles não possui formação inicial para a área profissional que 

desempenham, e que existe um grande número de educadores que detém a formação 

académia equivalente ao nível secundário.   

Este tipo de formação ou nível académico aparece espelhado quando analisam-se as 

práticas pedagógicas que os educadores levam a cabo nas suas salas de JI, em que a 

criança não tem papel ativo na prática diária, e as atividades são na sua maioria 

expositivas e associadas somente à escolarização, ou seja, à aprendizagem de letras e 

números e pela repetição. Tudo muito semelhante ao modelo tradicional de ensino e 

sem um modelo pedagógico adequado a este nível de educação.  

Pelo que foi observado, muitas das crianças que frequentavam a EPE nas comunidades 

faziam-no para ter acesso a uma refeição. Quando muitas vezes não havia refeição (e.g. 

por falta de géneros), as crianças já não compareciam no JI, e por mais que os 

educadores tentassem que as crianças comparecessem, não havia interesse por parte das 

famílias. Daí a necessidade de realçar a importância do funcionamento das cantinas 
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escolares, quer para aumentar a frequência das crianças na EPE, quer também para 

ajudar no seu desenvolvimento, pois muitas delas têm apenas uma refeição por dia («um 

tiro5»). Assim, a refeição escolar vem equilibrar um pouco mais a sua alimentação 

diária.  

Outra situação que afetava a regularidade de assiduidade das crianças no JI, é a questão 

económica das famílias. Ressalta-se que na campanha de caju, em que as crianças são 

utilizadas como mão de obra, e não compareciam nas escolas durantes meses. Mesmo 

com incentivos por parte das comunidades, comités de gestão, ou educadores, e as 

refeições são o menos importante, porque o retorno económico das campanhas de caju, 

para as famílias é mais importante.  

No que se refere ao envolvimento EPE na área da saúde, pelo que se encontra descrito 

no levantamento 2018-2019 e pelo UNICEF (2018), os JI servem como ponto de 

divulgação, e são considerados pelos pais com informadores seguros. Contudo, não 

decorrem nos espaços dos JI grande investimento na área da saúde e os educadores são 

pouco detentores de conhecimentos em como atuar em caso de acidentes. Isto encontra-

se associado às tradições e à cultura, muito vividas pelas populações na GB, que 

habitualmente recorrem aos curandeiros tradicionais. E os educadores acabam por 

seguir os mesmos registos, e não saber o que fazer.  

Respondendo à pergunta de partida considera-se que a evolução da EPE na GB é tímida 

e vagarosa, e não consegue corresponder às necessidades do povo guineense, muito 

menos às das crianças.   

Na época colonial a EPE estava associada ao ensino pré-primário e para ajudar no 

ensino da língua portuguesa, essencialmente com o objetivo de pré-escolarização. Após 

a guerra de libertação e nos anos que se seguiram tentou-se quebrar com o ensino pré-

primário e deram-se os primeiros passos da EPE, com os primeiros jardins de infância 

públicos. Com ausência de pessoal docente (educadores) formado, cabia então na altura, 

que estes fossem formados em serviço, e que se acompanhasse de perto as suas práticas 

pedagógicas.  

                                                 
5 Expressão local.  
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Decorridos 47 anos após a independência, os desafios são semelhantes, e os sonhos 

desenhados após a independência ainda se encontram por alcançar. Com um número 

reduzido de estruturas públicas e gratuitas, com educadores que ainda não são formados 

e com poucos conhecimentos pedagógicos.  

Como constrangimento sentido para a elaboração deste relatório projeto destaca-se o 

pouco registo escrito encontrado desde o tempo colonial e pós-colonial sobre a EPE. 

Este facto advém da pouca estabilidade do país a nível político e de falta de estruturas 

de apoio. Há uma história de golpes de estado constantes e de guerras civis, que levam à 

destruição de muito do acervo que existia. Também há pouco hábito de escrever e muito 

pouco acesso ou relação com os meios digitais. Ainda se valoriza a tradição oral, 

associada ao ensino informal e sobre o qual pouco se escreve, passando o conhecimento 

de gerações em gerações. 

Para estudos futuros julga-se importante estudar cada uma das tipologias da EPE, 

privada, comunitária e pública, de forma individual, para que se possa encontrar as 

estratégias mais adequadas às necessidades de cada uma quanto às estruturas, 

equipamentos, materiais de desgaste e pedagógicos, formação de educadores de infância 

(essencialmente a formação em serviço) e os conhecimentos pedagógicos. Seria 

igualmente importante que houvesse o levantamento das necessidades de apoio 

alimentar e de saúde para se definirem as diretrizes que ajudem a tutela a estruturar 

políticas de forma solida para ampliar o acesso das crianças ao EPE, de forma a que esta 

seja uma educação para todos.  
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ANEXOS 

ANEXO 1 

O Surgimento da Educação pré-escolar em Portugal… 

 

Em Portugal, Formosinho (1997, 2020), refere a reforma de Veiga Simão (1973) como 

marco importante para o pré-escolar. Em vésperas do fim do regime salazarista, foi 

aprovada uma reforma do sistema educativo, na qual a educação pré-escolar e/ou 

educação infância passou a fazer parte integrante do sistema educativo. Nesse mesmo 

ano foram criadas as duas primeiras escolas de formação de educadores de Infância 

públicas. Estavam situadas em Coimbra e Viana do Castelo.  

No ano de 1973, na lei nº 5/736 de 25 de Julho, na secção 2ª Base V, ponto 2. define-se 

o seguinte: “a educação pré-escolar, assegurada por jardins-de-infância, reveste caráter 

supletivo em relação à família.”. Nessa mesma lei define-se que as atividades da 

educação pré-escolar se devem realizar mediante os interesses e necessidades das 

crianças. O papel do ministério da educação nacional era então à data o de definir as 

normas, organizar os programas e promover a formação de educadores de infância, 

reconhecendo a necessidade de cooperação com outras entidades. Na mesma lei não 

foram descuidados os objetivos principais a desenvolver no ensino pré-escolar. Em 

1986, na lei de Base do Sistema Educativo (Lei nº 46/867 de 14 de Outubro, capítulo II, 

art. 4º, ponto 2) define-se que “a educação pré-escolar, no seu aspecto formativo, é 

complementar e ou supletiva da acção educativa da família, com a qual estabelece 

estreita cooperação.” A Lei nº 46/868 de 14 de Outubro sofre alterações pelas Leis n.º 

115/97, de 19 de Setembro e 49/2005, de 30 de Agosto. Em 2009 o conceito de 

educação pré-escolar, sofre alterações pela Lei n.º 85/20099 de 27 de Agosto de 2009, 

artigo 4º, ponto 1: “a educação pré -escolar é universal para todas as crianças a partir do 

ano em que atinjam os 5 anos de idade.”. Ou seja, é então necessário que o Estado 

salvaguarde a existência de uma rede de educação pré-escolar que permita a frequência 

de todas as crianças de 5 anos, de forma gratuita. Posteriormente em 2015, pela Lei n.º 

                                                 
6 Disponível em: https://dre.pt/application/conteudo/421823 (consultado a 06.07.2020) 
7Disponível em:  https://dre.pt/application/conteudo/222418 (consultado a 06.07.2020) 
8 Disponível em: https://dre.pt/application/conteudo/222418 (consultado a 06.07.2020) 
9Disponível em:  https://dre.pt/application/conteudo/488826 (consultado a 06.07.2020) 

https://dre.pt/application/conteudo/421823
https://dre.pt/application/conteudo/222418
https://dre.pt/application/conteudo/222418
https://dre.pt/application/conteudo/488826
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65/201510 de 3 de julho, o art. 4º, volta a sofrer alterações, consagrando a universalidade 

da educação pré-escolar para todas as crianças, após completarem os 4 anos de idade.   

Teresa Vasconcelos (2009), faz um ponto de situação da educação pré-escolar no país: 

“(…) Portugal  assumiu a educação de infância como a primeira etapa da educação 

básica ( Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar, Lei nº 5/97 de 10 de Fevereiro), 

concebida e encarada em estreita ligação com o 1º ciclo da escola básica e, 

simultaneamente, no pressuposto de que se realiza num contexto de uma aprendizagem 

ao longo da vida. Considerou-se, ainda, que a educação de infância se desenvolve em 

interface com as políticas sociais, ligada às famílias e à criação de redes de suporte 

(…)” (p.17)  

Acerca da Lei-quadro da Educação Pré-Escolar, Formosinho (1997, 2020), refere que as 

responsabilidade do estado incidem sobre os aspetos estruturais ( com os outros níveis 

de ensino), aspetos organizacionais (organização pedagógica e de funcionamento) e  

aspetos pedagógicos ( currículo e qualificação do pessoal)“ Ou seja, esta tutela 

concretiza-se num enquadramento normativo unificado, em orientações curriculares 

gerais, (…)” (p. 35) O autor conclui que “o sucesso das mudanças na educação pré-

escolar é importante para todos, até porque a forma como a infância é olhadas e educada 

é o melhor retrato do desenvolvimento de um país.”(Formosinho, 1997 p. 43) 

As primeiras orientações curriculares do Educação pré-escolar (OCEPE), surgem 

igualmente em 1997, aprovadas pelo Despacho nº 5220/97 (2.ª série, de 10 de Julho, 

publicado no D.R. nº 178, II série, de 4 de Agosto), com o intuito de apoiar o educador 

na sua prática pedagógica. Não existe um programa pré-definido para o pré-escolar, há 

sim Áreas de Conteúdo e a partir daí o educador deve elaborar o seu currículo, o seu 

projeto de sala, a desenvolver em conjunto com as crianças. “Diferenciam-se também de 

algumas concepções de currículo, por serem mais gerais e abrangentes, isto é, por 

incluírem a possibilidade de fundamentar diversas opções educativas e, portanto, vários 

currículos.” (OCEPE, 1997)  

O Despacho n.º 9180/2016 veio revogar “As primeiras orientações curriculares para a 

educação pré -escolar que foram aprovadas através do Despacho n.º 5220/97, publicado 

no Diário da República, n.º 178, 2.ª série, de 4 de agosto, constituindo -se como um 

                                                 
10 Disponível em: https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Legislacao/lei_65_2015_3_julho.pdf  (consultado a 

06.07.2020) 

https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Legislacao/lei_65_2015_3_julho.pdf
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conjunto de princípios gerais pedagógicos e organizativos para o educador de infância 

na tomada de decisões sobre a sua prática, isto é, na condução do processo educativo a 

desenvolver com as crianças. Das atuais OCEPE dá-se destaque ao desenvolvimento 

global da criança e o reconhecimento da influência deste na aprendizagem e vice-versa: 

“Deste modo, a aprendizagem influencia e é influenciada pelo processo de 

desenvolvimento físico e psicológico da criança, sobretudo numa fase da vida em que 

essa evolução é muito rápida. Por isso, em educação de infância, não se pode dissociar 

desenvolvimento e aprendizagem.” (OCEPE, 2016: 9) As novas orientações curriculares 

seguem a linha das anteriores e reconhecem a “criança como sujeito e agente do 

processo educativo (…) O reconhecimento da capacidade da criança para construir o 

seu desenvolvimento e aprendizagem supõe encará-la como sujeito e agente do processo 

educativo, o que significa partir das suas experiências e valorizar os seus saberes e 

competências únicas, de modo a que possa desenvolver todas as suas potencialidades.” 

E o papel do educador é “apoiar e estimular esse desenvolvimento e aprendizagem, 

tirando partido do meio social alargado e das interações que os contextos de educação 

de infância possibilitam, de modo a que, progressivamente, as escolhas, opiniões e 

perspetivas de cada criança sejam explicitadas e debatidas. Deste modo, cada criança 

aprende a defender as suas ideias, a respeitar as dos outros e, simultaneamente, contribui 

para o desenvolvimento e aprendizagem de todos (crianças e educador/a).” (OCEPE, 

2016: 10) 

Relativamente às áreas de conteúdo as mesmas mantem-se, em ambos os documentos 

(Despacho nº 5220/97 e Despacho n.º 9180/2016), como sendo: a Área da formação 

pessoal e social; a Área da expressão e comunicação e a Área do conhecimento do 

mundo. Sofreram alterações os domínios da área da expressão e comunicação, sendo os 

atuais a Educação artística e Educação Física, que vieram substituir a Expressão motora, 

Expressão plástica e a Expressão dramática. Mantem-se o Domínio da Matemática e da 

Linguagem Oral e a abordagem à Escrita. 

Maria de Lurdes Rodrigues (2010), no seu livro “A escola pública pode fazer a 

diferença”, faz uma análise à evolução do pré-escolar, tendo por base os objetivos 

definidos em 1997, e consegue verificar desigualdades de acesso, e falta de eficácia. 

“Apesar dos esforços desenvolvidos e dos assinaláveis progressos, os objetivos não 

foram plenamente alcançados. Em 2005, cerca de 77% das crianças portuguesa com 

idade entre os 3 e os 5 anos frequentam o pré-escolar, não havendo ainda cobertura de 
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90% aos 5 anos de idade, (…) As desigualdades no acesso estavam geográfica e 

socialmente identificadas e o problema assumia especial expressão nas periferias dos 

grandes centros urbanos.” (p.74)  
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ANEXO 2 

 

A Educação de Infância nos Países Africanos de Língua Oficial 

Portuguesa  

 

A. Em Moçambique  

 

Em Moçambique, a EPE aparece referenciada na Lei nº 6 / 92 de 6 de maio, no Capítulo 

III, Art. 7º, define o EPE, no ponto 1, “O ensino pré-escolar é o que se realiza em 

creches e jardins de infância para crianças com idade inferior a 6 anos como 

complemento ou suplemento da acção educativa da família, com a qual coopera 

estreitamente.” A responsabilidade da tutela fica entregue ao Ministério da Educação e 

Desenvolvimento Humana – MINEDH, em conjunto com o Ministério da Saúde e da 

Secretaria de Estado da Acção Social. As instituições e a rede do pré-escolar são 

constituídas por iniciativas dos órgãos centrais provinciais ou locais e de outras 

entidades coletivas ou individuais. Relativamente aos objetivos do ensino pré-escolar, 

no ponto 2, do Capítulo III, refere que “(…) é objetivo do ensino pré-escolar estimular o 

desenvolvimento psíquico, físico e intelectual das crianças e contribuir para a formação 

da sua personalidade, integrando as crianças num processo harmonioso de socialização 

favorável ao pleno desabrochar das suas aptidões e capacidades.” 

A Ir.ª Maria Assunção Osório, no artigo “As crianças em Moçambique”, publicado pela 

APEI, em 2011, faz uma reflexão sobre a sua experiência em escolinhas comunitárias 

ligadas à Igreja católica. Reconhece a ligação do EPE com o Ministério da Acção Social, 

e não há qualquer tipo de ajuda por parte do Estado. Ao estado as “escolinhas”, devem 

apresentar o número de crianças abrangidas, por sexos e idades.  

No que diz respeito à formação de educadores, a autora refere a existência de uma escola 

superior particular, para formação de educadores, mas não tem conhecimento sobre os seus 

currículos, ou modo de funcionamento. Por sua vez, o Instituto Superior Maria Mãe de África, 

“propriedade da Conferência Episcopal Moçambicana e orientado pela Igreja Católica, abriu 
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recentemente um curso profissional de Educação de Infância; é exigida a 10.ª classe 

(equivalente ao nosso 9.º ano) e são dois anos de curso. (Osório, 2011, p. 31). 

O pessoal não docente, reconhecido como monitores, sofrem formação de quem com 

eles trabalha diariamente. Não existem identificadas, escolas de formação para o efeito.  

A componente letiva das escolinhas é curta de três horas. Para se abranger mais 

crianças, fazem-se para isso dois turnos, de manhã e tarde. O trabalho com os monitores 

é preparado semanalmente. Sobre esta organização e preparação de atividades, Osório 

(2011) refere que elaborava um guião para quatro semanas e que reúne semanalmente 

com os monitores, para agilizar as atividades a cada semana, e o material necessário. 

A Situação do pré-escolar em Moçambique, em 2014, publicado na página UNICEF 

Mozambique (2014)11, refere que “A educação pré-escolar está ainda pouco 

desenvolvida, com apenas um número reduzido de escolinhas comunitárias (583 em 

2013) além de alguns centros infantis (principalmente privados e não gratuitos) e 

algumas turmas pré-primárias em escolas primárias privadas nas cidades.”  

 Como já foi mencionado anteriormente, o facto de serem escolinhas pagas, adia a 

entrada para o EPE e contribui para o ingresso tardio no ensino primário. As escolinhas 

comunitárias ainda recebem pouco financiamento do Estado e assim dependem das 

contribuições dos pais para pagar os seus animadores. O reduzidíssimo número de 

pessoal docente e não docente qualificado é um dos seus maiores constrangimentos.  

No entanto, cresceu bastante o interesse em se resolver as lacunas existentes na 

prestação destes serviços, o que se comprova pela criação, em 2010, de uma comissão 

multissectorial, a partir da aprovação de uma Estratégia do Desenvolvimento Integrado 

da Criança em Idade Pré-Escolar (DICIPE), em 2012, e pelo aumento do apoio por parte 

dos doadores. O Ministério da Mulher e da Acção Social (MMAS), aprovou novos 

procedimentos para regulamentar os centros infantis e desenvolveu novos manuais 

pedagógicos para estes. 

 

                                                 
11 https://www.unicef.org/mozambique/situa%C3%A7%C3%A3o-das-crian%C3%A7as-em-

mo%C3%A7ambique-2014 (consultado a 13.10.2020) 

https://www.unicef.org/mozambique/situa%C3%A7%C3%A3o-das-crian%C3%A7as-em-mo%C3%A7ambique-2014
https://www.unicef.org/mozambique/situa%C3%A7%C3%A3o-das-crian%C3%A7as-em-mo%C3%A7ambique-2014


115 

 

A. Em Angola  

 

Em Angola, é na Lei n.º 13/01 de 31 de Dezembro, no CAPÍTULO III Organização do 

Sistema de Educação, SECÇÃO II (Subsistema de Educação Pré-Escolar); 

SUBSECÇÃO I (Definição, Objectivos, Estrutura, Coordenação Administrativa e 

Pedagógica), que se refere o EPE, no art. 11º, “O subsistema de educação pré-escolar é 

a base da educação, cuidando da primeira infância, numa fase da vida em que se devem 

realizar as acções de condicionamento e de desenvolvimento psico-motor.” Na mesma 

lei e no art. 12º, no qual se definem os objetivos da EPE, estes apresentam-se em 3 

pontos: 

“a) promover o desenvolvimento intelectual, físico, moral, estético e afectivo da 

criança, garantindo-lhe um estado sadio por forma a facilitar a sua entrada no 

subsistema de ensino geral; 

b) permitir uma melhor integração e participação de crianças através da observação e 

compreensão do meio natural, social e cultural que a rodeia; 

c) desenvolver as capacidades de expressão, de comunicação, de imaginação criadora e 

estimular a actividade lúdica da criança.” 

 

Antónia Domingos (2011), no artigo “A educação das crianças dos 0 aos 5 anos em 

Angola. Enquadramento legal e percepções”, publicado na revista APEI, refere que 

“angola ainda não alcançou o objetivo de criar o ensino pré-escolar para todas as 

crianças, nas idades compreendidas entre os 0 e os 5 anos de idade.” (p. 4) Muito 

embora a autora reforce o esforço do Governo, ainda não existem estruturas de EPE em 

número suficiente, de forma a que toda a população tenha acesso, independentemente 

do seu poder económico. Quando não há resposta dadas pelo sistema, as crianças mais 

novas acabam por ficar em contexto familiar, ou junto de cuidadores próximos. 

(Domingos, 2011)  

A Educadora Ana Martins, atualmente a desempenhar funções de educadora em 

Angola, ao participar na Ciclo Internacional Conferencia @ distância: Infância & 

Educação como oradora, promovida pela ESECS, a 29 de Maio de 2020, faz referencia 

ao estabelecimentos “Cuida-se”. Nestes estabelecimentos cuidam-se de crianças, e se 

salvaguarda essencialmente os cuidados básicos. Estes estabelecimentos dão respostas 

rápidas e básicas às famílias com poder económico baixo. Quando questionada sobre a 

forma de organização curricular dos Jardins de Infância, a mesma esclarece que existe 

um currículo organizado e que é facultado a todos os estabelecimentos de ensino, desde 
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a creche ao pré-escolar. A Educadora refere ainda, que regularmente os 

estabelecimentos de ensino da EPE, sofrem inspeções do sistema, para verificar os 

programas e os conteúdos se encontram a ser abordados. No que diz respeito ao pessoal 

docente e não docente, a educadora relata que muitos deles não possuem formação 

adequada, adquirem formação em serviço, e a mesma advém da experiência que vão 

adquirindo ao longo dos anos. O pessoal docente ainda é pouco qualificado, e ainda 

existe um número muito reduzido de licenciados.  

“O Governo angolano tem feito enormes apostas no sistema de ensino da educação pré-

escolar. O Ministério da Assistência e Recensão Social é responsável pelos 11 

compromissos das crianças, sendo os primeiros quatro referentes às crianças dos 0 aos 5 

anos de idade e os restantes seis relacionados com crianças e adolescentes dos 6 aos 18 

anos.” (Domingos 2011, p. 04) Assim, os quatros compromissos que dizem respeito as 

crianças em idade de frequência do pré-escolar são: Compromisso n.º 1: Esperança de 

vida ao nascer – “Continuar com as atividades programadas no Plano Estratégico para 

a Redução Acelerada da Mortalidade Materno-Infantil 2005/2009”; Compromisso n.º 

2: Segurança alimentar nutricional – “Desenvolver uma rede de protecção social e de 

segurança alimentar nutricional com vista a atender as necessidades da criança exposta à 

insegurança alimentar.”; Compromisso n.º 3: Registo de nascimento – “Incrementar 

medidas favoráveis ao registo de nascimento, incluindo o registo gratuito para as 

crianças dos zero aos cinco anos de idade e expandir os serviços até à base”; 

Compromisso n.º 4: educação da primeira infância – “Expandir e melhorar, em 

todos os aspetos, os cuidados e educação das crianças dos 0-5 anos de idade, para 

garantir que em 2010 sejam atendidas, no mínimo, 30% das crianças a nível de cada 

município.” (Domingos 2011, p. 04-05) 

Deste último compromisso, Compromisso n.º 4: educação da primeira infância, que 

se encontra mais relacionado com a EPE, destaca-se estas três iniciativas que nele se 

encontram incluídas:  

“Garantias da comunidade de funcionamento da classe de iniciação nas escolas, com 

prioridade para as crianças que não tiveram acesso a alternativas de educação pré-

escolar. Ampliação da cobertura dos programas destinados à mobilização e educação 

das famílias e comunidades em questões relativas à proteção e ao desenvolvimento da 

primeira infância. Criação de um programa de formação inicial e continuada de 

educadores e vigilantes de infância.” (Domingos 2011, p. 05) 
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B. Em São Tomé e Príncipe 

 

Ester Will (2011), no artigo “A educação pré-escolar em São Tomé e Príncipe”, 

publicado na APEI, refere sobre a EPE em São Tomé e Príncipe, que desde 1990 as 

creches que tinham sido herdades da época colonial, deixaram de funcionar. “(…) 

devido à política de reforma fundiária adotada pelo Governo, através da privatização e 

distribuição das terras das grandes empresas aos trabalhadores e outros cidadãos.” (p. 

39) A Autora ainda faz referencia a Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 2/2003), 

na qual se reconhece o direito à educação de todos os santomenses. 

Com a Lei n.º 2/2003, em São Tomé e Príncipe, o pré-escolar assume no seu lugar no 

sistema educativos “Capítulo II - Organização do Sistema Educativo, art. 4.º, ponto 2. 

“A educação pré-escolar, no seu aspecto formativo, é complementar e/ou supletiva da 

acção educativa da família, com a qual estabelece estreita cooperação.” 

Assim, na Secção I - Educação Pré-escolar da mesma Lei, art. 5.º Educação Pré-escolar, 

no ponto 1. Define-se os objetivos da educação pré-escolar, em oito pontos, são eles: 

 “a) Favorecer a observação e a compreensão do meio natural e humano para melhor 

integração e participação da criança; b) Contribuir para a estabilidade e segurança 

afectiva da criança; c) Estimular as capacidades de cada criança e favorecer a sua 

formação e desenvolvimento equilibrado de todas as suas potencialidades; d) 

Desenvolver a formação da criança e o sentido da responsabilidade, associado ao da 

liberdade; e) Fomentar a integração da criança em grupos sociais diversos, 

complementares da família tendo em vista o desenvolvimento da sociabilidade; f) 

Desenvolver as capacidades de expressão e comunicação da criança, assim como a 

imaginação criativa, e estimular a actividade lúdica; g) Incutir hábitos de higiene e de 

defesa da saúde pessoal e colectiva; h) Proceder à despistagem de inadaptações, 

deficiências ou precocidades e promover a melhor orientação e encaminhamento da 

criança.”  

Esta mesma Lei atribui a responsabilidade da tutela ao Ministério da Educação, que 

define as políticas educativas e tudo o que a ela se encontra adjacente. Este deve 

também, apoiar e fiscalizar o seu cumprimento e aplicação. A rede da EPE pode ter 

carácter público, de iniciativa do poder central, regional ou local, e de outras entidades 

coletivas ou individuais, designadamente, associação de pais e de moradores, 

organizações cívicas e confessionais, organizações sindicais e de empresa e instituições 

de solidariedade social 
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Anteriormente, em 1993, com a Lei 11/93, que pretendeu regulamentar a criação do 

ensino particular e cooperativo, para todos os níveis de ensino, segundo Will (2011, p. 

39) surgiram “(…) instituições da pré-escolar na base de iniciativas privadas de várias 

entidades – religiosas, associações, privadas e autarquias – que têm constituído uma 

mais-valia para responder à procura crescente.”  

A rede que foi crescendo, desde 1993, vai dando respostas às crianças dos 0-5 anos, 

muito embora com a Lei n.º 2/2003, se estabeleça como idade limite de frequência do 

pré-escolar os 7 anos de idade. (Will, 2011) 

Segundo a autora Will (2011,) vão surgindo estabelecimentos de EPE pelo país, que 

permite um aumento significativo do número de frequências por parte das crianças, 

nomeadamente na faixa etária dos 3-5 anos. Embora a autora considere, que “o 

problema que se coloca é o das crianças da faixa etária dos 0-3 anos, em que até à data 

não se conseguiu obter respostas, (…)” (p. 39) A rede escolar ainda não parece dar 

resposta a todas as idades da primeira infância. 

O pessoal Docente e não docente, parece não ter ao seu dispor formação adequada, tal 

como refere (Maio 2015, p. 107) a primeira universidade surge em 2014, e é designada 

por”(…) Universidade Pública de São Tomé e Príncipe, primeira do tipo no país. O 

Instituto Politécnico e a EFOPE passaram a integrar a estrutura da Universidade, 

contudo não se conhece nenhum curso de formação superior na área da educação de 

infância.” Contudo, ainda não existe oferta formativa para a área da EPE. 

 

C. Em Cabo verde  

 

Maria Teresa Madeira Lopes da Silva (2011), sobre a EPE em Cabo Verde e no seu 

artigo “O ensino pré-escolar em Cabo Verde e a sua história”, inicia o seu marco 

histórico em 1975, ano de independência do país do poder colonial.  Nessa altura o 

governo decidiu excluir o EPE do ensino oficial. Por sua vez, em 1976, “(…) o ensino 

pré-escolar ficou a cargo do Instituto Cabo-Verdiano de Solidariedade, as ONG (Cruz 

Vermelha, Organização das Mulheres Cabo-Verdianas –OMCV e associações), igrejas, 

Instituto Cabo-Verdiano de Menores, de instituições comunitárias e privadas” (p. 40) 
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Estas instituições tinham como principal objetivo dar assistência e educação, às crianças 

que ficavam sozinhas em casa, pelo facto de as mães irem trabalhar para fora de casa. E 

a famílias de meios sociais mais desfavorecidos.  

O Instituto Cabo-Verdiano de Solidariedade, responsáveis por estas instituições e 

preocupado com o desenvolvimento global das crianças promoveu ações de formação 

para os monitores de infância, para os ajudar na preparação. “A formação teve a duração 

de 2 anos, tendo sido ministrada a formandos habilitados com o 2.º ano do ciclo 

preparatório.” (Silva 2011, p. 40) 

Mesmo com todas as preocupações que vinham a se desenvolvidas pelos diferentes 

institutos, continuava-se a verificar a ausência de orientações pedagógicas, situação que 

se verificava ao nível do sector privado, como do público. As instituições apresentavam 

instalações precárias e desadequadas para as práticas pedagógicas. Existia igualmente 

uma grande discrepância de serviços entra a zona rural e a zona urbana, sendo que na 

rural os serviços eram mais deficitários.  

Relativamente à formação de pessoal docente e não docente, que era igualmente uma 

grande lacuna da EPE em Cabo Verde, a autora Silva (2011), faz referência ao “(…) 

primeiro curso médio de educadores de infância, com uma duração de três anos.” (p. 

40), promovido pela Escola de Formação de Professores do Ensino Básico do Mindelo 

(EFPEBM), em 1998 em São Vicente. “Com essa formação houve uma lufada de ar 

fresco no subsistema pré-escolar, pois a coordenação do pré-escolar, que era feita pelos 

professores do ensino básico, passou a ser feita pelas pessoas formadas na área.” (p. 40) 

Posteriormente no ano letivo 2005/06, decorreu na mesma escola, um curso de 

monitores de infância, mas desta vez com a duração de um ano. Nesse mesmo ano 

também se deu início a um curso com a duração de três anos, para educadoras em 

exercício de funções.  

Com a Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n° 103/III/90 de 29 de Dezembro), e no 

artigo 12º, que faz referência ao subsistemas da educação pré-escolar, que faz parte do 

sistema educativo, que compreende os subsistemas da educação pré-escolar, da 

educação escolar e da educação extraescolar. No que concerne às instituições da 

educação pré-escolar, no Artigo 15º (Organização), no ponto 1., cita que deverem ser 

iniciativas “ (…) das autarquias locais e de instituições oficiais, bem como de entidades 



120 

 

de direito privado constituídas sob forma comercial ou cooperativa, cabendo ao Estado 

fomentar e apoiar tais iniciativas, de acordo com as possibilidades existentes.” 

Embora se tenha investido em formação de pessoal docente e não docente, os mesmo 

acabam por não ser absorvidos pelo sistema, ou pelas instituições, por não existir um 

apoio legar, que o venha obrigar. Com o evoluir e com a nova Lei de Bases do Sistema 

Educativo Cabo-Verdiano, em 2010, Decreto-Legislativo nº 2/2010 de 7 de Maio, 

houve a necessidade de regulação mais apropriada  e próxima do subsistema da EPE, 

“(…) ao mesmo tempo que se clarifica o papel do Governo, sobretudo no que tange, de 

um lado, às medidas de coordenação, de orientação pedagógica e de formação do 

pessoal concernentes” 

Mais recentemente, com o novo Decreto-legislativo nº 13/2018 de 7 de Dezembro, 

consagra-se a “(…) universalidade da educação pré-escolar, como fase propedêutica, de modo 

que todas as crianças a partir do ano em que atinjam os 4 anos de idade frequentem 

estabelecimentos de educação pré-escolar, (…).”  

Muito embora, com o aumento da resposta e da oferta formativa para as crianças do pré-

escolar, o número de docentes, e pessoal não docente continua em número insuficiente 

para o número de crianças abrangidas, “(…)pois são 22 148 crianças a nível nacional 

matriculadas nos 484 jardins de infância, tendo 21 educadores formados (…), 246 

monitores e 761 orientadores, que são pessoas sem formação específica na educação de 

infância” (Silva 2011, p. 40) 

 

D. Na Guiné-Bissau  

 

Gabriela Portugal, (2011), no artigo “Educação de infância na Guiné-Bissau, partilha de 

uma experiência de formação e intervenção”, faz um ponto de situação da educação de 

infância na Guiné-Bissau, e refere que “(…) a educação de infância encontra-se numa 

fase incipiente de desenvolvimento. Faltam princípios e fundamentos educativos, 

orientações curriculares, espaços e materiais didáticos adequados. Esta situação vem 

provocando uma multiplicidade e diversidade de programas, na sua maioria 

inadequados (…)” (p. 34) Assim, com o estado atual da educação pré-escolar descrito 
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pela autora, com estruturas deficitárias, e sendo a responsabilidade de gestão das 

mesmas na sua maioria à margem da tutela, ou seja, com gestões privadas ou 

comunitárias, Ou seja, com o apoio dos pais, comunidades, Organizações religiosas, 

civis ou não governamentais. Deste modo, os salários que educadores auferem é 

bastante baixo.   

Muito embora se tenha desenvolvido um caminho na EPE na GB, ainda se encontra o 

mesmo numa fase embrionária e frágil. Como faz referência o autor Furtado (2005, 

citado por Portugal 2011, p. 34),  “(…) a guiné-bissau não conseguiu definir ainda uma 

política para esse nível e a visão da pequena infância sempre se limitou a uma educação 

pré-escolar eminentemente urbana, muito seletiva e redutora em termos de incidência.” 

Com a existência de um grupo tão restrito de acesso ao ensino EPE, o que importa na 

parte pedagógica são as aquisições para o próximo nível de ensino, ou seja, números e 

letras. Ainda não se valoriza a brincadeira e as atividades lúdicas. Gabriela Portugal, 

menciona que as atividades que são privilegiadas nas salas de JI, são as de leitura e 

escrita. Realça a existência de algumas instituições que apresentam planificações 

semanais ou mensais, e o hábito dos educadores se reunirem para as fazerem. Mas, 

“apesar disso, a maioria das práticas e rotinas dos jardins de infância estão instaladas 

por hábito, as pessoas não refletindo ou questionando a sua manutenção.” (Portugal 

2011, p. 34) Como não se tem conhecimento e formação as pessoas acabam por 

empregar nas suas atividades as mesmas estratégias repetidamente, sem se questionem 

de como poderiam fazer de forma diferente.  

A autora Portugal (2011) menciona no seu artigo a ausência de tradições orais ou 

escritas, de canções ou de história, em contexto jardim de infância As questões culturais 

e de identidade do país, parecem que se foram  perdendo com o tempo colonial, e com a 

história, tal como alude a autora, “aparentemente, a cultura africana é desvalorizada 

(histórias, canções, materiais, imagens decorativas são importadas de outras culturas), 

mas uma exceção deve ser feita para a dança e ritmos africanos.” (p. 34) 

A estruturação do ensino vem tardiamente na história do país, com a primeira Lei de 

Bases do Sistema Educativo (LBSE), Lei n.º 4/2011, aprovada a 21 de maio de 2010 na 

Assembleia Nacional Popular e promulgada pelo Presidente da República a 26 de março 
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de 2011 que “ estabelece um quadro de referência geral para a organização, orientação, 

regulação e desenvolvimento da política educativa nacional.” (Lopes 2014, p. 111) 

Desse modo e com a LBSE, o EPEP encontra-se associado à educação formal. 

“Em 2011, com a aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE), o sistema 

educativo guineense ganha uma nova configuração. Passa a abranger não só a educação 

formal, mas também a educação não formal (capítulo II, artigo 4.º).” (Lopes 2014, p. 

112) Sendo que na educação formal, estão presentes os seguintes níveis de ensino: 

Educação pré-escolar; Ensino básico; Ensino secundário; Ensino técnico-profissional; 

Ensino superior e Modalidades especiais e atividades de ocupação de tempos livres 
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ANEXO 3 
 

Portaria 2404412 

“A Portaria 23485, de 16 de Julho de 1968, emitida pelo Ministro da Educação 

Nacional, aprovou novos programas para o ciclo elementar do ensino primário. 

A fim de se manter a identidade do mesmo ciclo entre as províncias ultramarinas e a 

metrópole: 

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do Ultramar, nos termos 

do n.º III da base LXXXIII da Lei Orgânica do Ultramar Português, o seguinte: 

1.º São aprovados, para aplicação nas províncias ultramarinas, os programas do ciclo 

elementar do ensino primário que fazem parte integrante da presente portaria. 

2.º Fica revogada a Portaria 20380, de 19 de Fevereiro de 1964, que a presente 

portaria substitui. 

Ministério do Ultramar, 25 de Abril de 1969. - O Ministro do Ultramar, Joaquim 

Moreira da Silva Cunha. 

Para ser publicada nos Boletins Oficiais de todas as províncias ultramarinas. - J. da 

Silva Cunha. 

 

PROGRAMA DO ENSINO PRIMÁRIO ELEMENTAR 

Ciências Geográfico-Naturais 

Classe pré-primária 

I) Exercícios de observação e conversação e outras actividades, dentro e fora da sala 

de aulas, sobre os seguintes centros de interesse: 

O corpo e o vestuário. - Nome das partes do corpo. Prática da higiene do corpo. 

Peças do vestuário. Uso e higiene do vestuário. Acção da água e do sabão nas 

limpezas. 

A escola. - O professor e os alunos. O ir para a escola. O voltar para casa. O andar na 

rua: cuidados e regras. 

Nome e uso dos móveis da escola e dos objectos escolares. Higiene, arrumo e ordem. 

Disciplina e cortesia na entrada e na saída. Arranjo do recreio; jardinagem simples. 

                                                 
12 Consultada em: https://dre.tretas.org/dre/314556/portaria-24044-de-25-de-abril  

https://dre.tretas.org/dre/314556/
https://dre.tretas.org/dre/250891/
https://dre.tretas.org/dre/270918/
https://dre.tretas.org/dre/314556/portaria-24044-de-25-de-abril
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A habitação. - Nome das divisões da casa; sala, cozinha, quarto de dormir. Nome dos 

móveis e dos utensílios de casa. Uso que deles se faz. Higiene da habitação e do seu 

recheio. O lar e a família. 

O fogo. - Sua utilização dentro de casa e os perigos que oferece. 

A lavra (para os ambientes rurais). - Nome e uso dos instrumentos utilizados na 

região para os trabalhos agrícolas. Monda das ervas daninhas do jardim, da horta e do 

pomar. Rega. Observação e prática, pelo professor e pelos alunos, destas simples e 

leves tarefas. 

O bairro (para os ambientes urbanos). - As casas. As ruas. Os jardins. Actividades 

características. Observação, enumeração e prática. 

II) Exercícios e trabalhos simples, de modelação de barro; exercícios e trabalhos de 

picagem e gravação em folhas fibrosas, madeira mole, barro e areia molhada. 

Exercícios de formação de relevos e alisamento do barro e areia molhada. 

Exercícios de recorte, dobragem e da colagem de papel. Recorte e colagem de 

gravuras. 

III) Em função das actividades e práticas anteriores, todas relacionadas com o 

ambiente, fazer insistente aprendizado do vocabulário da língua portuguesa, de modo 

que os alunos cedo comecem a expressar o seu pensamento por meio de pequenas 

frases.(…) 

Língua Nacional 

Classe pré-primária 

O 1.º ano de ensino apenas se desenvolverá no domínio da oralidade, começando 

pela aquisição do vocabulário português mais necessário à ambiência imediata do 

aluno através de exercícios de observação directa sobre as partes do corpo, as peças do 

vestuário, os objectos escolares, a habitação, as actividades, os animais, as plantas e os 

alimentos da região, os jogos, etc. Estes temas agrupar-se-ão em «centros de 

interesse», à volta dos quais se desenvolvem as tarefas escolares e se aprenderá o 

vocabulário. 

Aprender a ler imagens, por meio de exercícios diários de observação de gravuras e 

desenhos muito simples que representem coisas bem conhecidas dos alunos ou 

objectos e coisas que simultâneamente e directamente por eles sejam vistos, 

observados e apalpados. 

Exercícios frequentes de repetição de palavras e de frases curtas para correcção da 

pronúncia. 
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Jogos de acção e de linguagem, através da dramatização de palavras que se dizem ao 

mesmo tempo que se mostram os objectos a que respeitam, ou de frases orais que se 

pronunciam e se representam simultâneamente. 

Jogos de observação dirigida sobre «coisas» ou «acções» que motivem o 

aparecimento da palavra e da frase. 

Exercícios de educação sensorial dos dedos e das mãos, preparatórios das condições 

propícias ao aprendizado da escrita, que terá lugar quando se iniciar o aprendizado da 

leitura, na 1.ª classe. 

Prática intensiva de conversações. Dramatização de frases com o fim de se 

desenvolver e aperfeiçoar a expressão oral em língua portuguesa. 

A mancha colorida (dedos e mãos). Desenho livre a lápis de cor directamente ou a 

lápis preto (se não houver lápis de cor), ilustrando frases ditas. Desenho de memória 

de objectos citados conhecidos dos alunos e desenhos espontâneos sobre assuntos da 

livre escolha dos alunos. Contorno de objectos, folhas, etc.(…) 

Aritmética 

Classe pré-primária. 

Aquisição e uso do vocabulário português e das noções básicas que interessam à 

disciplina, por meio de exercícios práticos, em forma de jogo, em que participam 

activamente os alunos, utilizando materiais próprios da região. Noções de: grande e 

pequeno, mais e menos, maior e menor, alto e baixo, comprido e curto, largo e 

estreito, levantar e baixar, aumentar e diminuir, pôr e tirar, afastar e aproximar, cheio e 

vazio. 

Aprendizado da numeração até nove, unidade por unidade, concretizada através do 

manuseio, pelos alunos, de objectos de fácil obtenção e arranjo local. 

Contagem de objectos: dois a dois e três a três, no limite indicado. 

Sempre concretamente, exercícios frequentes de composição e decomposição de 

cada uma das quantidades até nove. 

Representação algarismal dos números dígitos, em relação com as respectivas 

quantidades. 

O zero como símbolo da ausência de unidade. 

Problemas orais muito simples, em forma de jogo, só com a intervenção de 

quantidades até nove e permitindo o manuseamento de objectos durante as operações 

do cálculo. 
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ANEXO 4 
 

Programa de educação para as crianças de Idade Pré-escolar 
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ANEXO 5 
 

Manual do Educador  
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ANEXO 6 

Orientações Curriculares para a Educação da Pequena Infância 
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